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O presente trabalho corresponde ao relatório do estágio em edição realizado 
no Departamento Editorial da Almedina, entre Janeiro e Maio de 2009. Numa 
primeira parte, esboça-se a história desta casa editora ao longo de mais de 50 
anos e apresenta-se o modus operandi do departamento editorial nas diversas 
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abstract 
 
This work corresponds to the report of the internship in publishing held at the 
editorial department of Almedina between January and May 2009. The first part 
outlines the history of this publishing house over more than 50 years and 
presents the modus operandi of the editorial department at the various stages 
of the editorial process. The second part, which is the heart of the work, 
describes detailed and critically the duties and activities carried out under the 
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1. FRONTISPÍCIO: A ALMEDINA NO ARCO DO TEMPO 
1.1. Era uma vez uma livraria… 
Em1955, abre em Coimbra uma pequena livraria, por iniciativa de Joaquim Machado. O
seu fundador era já então um conhecido livreiro da cidade dos estudantes, que contava com
uma larga experiência de contacto com clientes e editoras, adquirida ao longo de anos de
trabalho na Coimbra Editora e na Atlântida. Com frequência, o livreiro Joaquim Machado era
desafiado pelos clientes a iniciar o seu próprio negócio. É assim que, aproveitando o fluxo das
muitas pessoas que circulavam entre a alta e a baixa de Coimbra, funda a sua própria livraria,
em frente ao famoso Arco da Almedina, dando-lhe por isso o nome de Livraria Almedina.
Apesar dos seus exíguos 40 m2, a livraria depressa se torna num local de passagem (e de
paragem) privilegiado, frequentado por indivíduos do saber, pelos doutores de Coimbra,
provenientes da universidade e do hospital. Esta proximidade com o meio académico, com os
seus professores e alunos, aliada à falta de manuais universitários, rapidamente levou a que a
livraria começasse a produzir e a vender sebentas policopiadas para os estudantes. Além da
publicação das sebentas, muito procuradas pelos alunos, a livraria apresentava também uma
boa oferta de livros estrangeiros para um público culto e erudito.
1.2.  … que se torna uma editora especializada em Direito 
A Livraria Almedina foi ganhando nome, pela qualidade do seu catálogo e pela gradual
especialização na área do Direito, a faculdade mais importante na época. À data, Coimbra
tinha também uma Faculdade de Letras cientificamente muito forte, mas escasseavam as
edições de apoio à docência. Estava, pois, criado o ambiente propício ao aparecimento de uma
editora vocacionada para as áreas técnicas do Direito e das Humanidades. É assim que, desde
muito cedo, a actividade da Livraria Almedina se estende também ao negócio editorial,
enveredando particularmente pela edição de obras destinadas ao ensino universitário, e
especializando-se progressivamente na área do Direito.
Em 1966, na sequência de reformas legislativas relevantes, foi publicado o novo Código
Civil, que se tornou o primeiro bestseller da livraria e impulsionou a sua actividade editorial.
Nessa altura, a Almedina já tinha começado a editar alguns livros de professores de Direito de
Lisboa e Coimbra. Entre os processos de divulgação editorial da época, destaca-se a criação de
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umalista com os novos títulos publicados, que era enviada para os tribunais, Faculdades de
Direito e outros centros de ensino, naquilo a que corresponde hoje uma newsletter.
A especialização na área do Direito mantém-se uma constante desde a fundação da
livraria até ao presente, seja na sua actividade livreira, seja na sua vertente editorial. A
Almedina é, actualmente, uma das mais prestigiadas e importantes editoras portuguesas na
área do Direito, com um catálogo de autores onde se incluem Marcelo Caetano, Antunes
Varela, Mota Pinto, Gomes Canotilho, Avelãs Nunes, Vital Moreira, Aragão Seia, Menezes
Cordeiro, António Pinto Monteiro, Freitas do Amaral, Adriano Moreira e muitos outros, que
escolheram a Almedina para publicar os seus trabalhos.
1.3. Com a maioridade, nasce uma NovAlmedina 
Até 1973 a Livraria Almedina funciona sempre no mesmo local, defronte do histórico e
muito movimentado Arco de Almedina. Passados 18 anos da sua fundação, a evolução do
negócio tinha sido lenta, mas sustentada, e exigia agora um espaço maior para a exposição de
livros. Nesse ano, Joaquim Machado arranja um sítio melhor e mais amplo na baixa de
Coimbra, estabelecendo então uma outra livraria, a que chamou NovAlmedina. A mudança foi
mais estratégica do que geográfica, uma vez que o novo local, na Rua Ferreira Borges, se
situava a cerca de 90 metros do anterior, que continuaria ainda de portas abertas.
A Livraria NovAlmedina representou, nessa altura, um salto qualitativo importante na
actividade da empresa. Com um acervo de livros, nacionais e estrangeiros, e uma área de
exposição invulgares para a época, cerca de 200 m2 distribuídos por dois pisos, mantém-se
ainda hoje como uma livraria de referência no meio académico e conimbricense. Nesse ano de
1973, a abertura da NovAlmedina correspondeu também ao aprofundamento da actividade
livreira, desaparecendo a vertente de papelaria, negócio que estava associado à velha livraria do
Arco de Almedina.
A criação da NovAlmedina inaugura uma nova fase na expansão do negócio livreiro. Na
década de 70, a Almedina começa a impor-se como uma referência incontornável na área
jurídica, extravasando os limites geográficos da cidade de Coimbra. O crescente número de
clientes, nomeadamente em Lisboa e Porto, e as insuficientes infra-estruturas de transporte do
país exigiam uma evolução logística que proporcionasse à empresa meios para fornecer de
forma mais eficaz esses novos mercados.
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1.4.  E, anos depois, a Almedina está fora de portas 
Assim, para fazer face à necessidade de distribuição das suas edições nas principais
cidades portuguesas, são criados, no início da década de 80, dois depósitos de livros, um no
Porto, outro em Lisboa. Estes espaços de venda de livros, não sendo propriamente livrarias
em termos arquitectónicos, acabariam por desempenhar a função destas.
A primeira Almedina que abre fora de Coimbra é a do Porto, em 1980, na Rua de Ceuta,
bem perto de livrarias portuenses de renome. Nessa altura, a cidade do Porto não tinha ainda
uma Faculdade de Direito. Os clientes da Almedina, muitos dos quais tinham estudado em
Coimbra, “exigiam” a abertura de uma filial na cidade portuense. Uma vez instalada, a Livraria
Almedina da Rua de Ceuta rapidamente se afirma junto da comunidade jurídica e, graças à
proximidade com as principais faculdades da Universidade do Porto, impõe-se também como
referência junto da comunidade académica e científica.
Com o decorrer dos anos, a livraria aprofundou a sua especialização em livros jurídicos,
dispondo hoje de um atendimento ainda mais especializado e beneficiando da proximidade da
Faculdade de Direito da Universidade do Porto, entretanto instituída. Em 2004, este espaço
foi totalmente renovado, de modo a apresentar-se como uma livraria moderna e funcional.
Esta estrutura empresarial da Almedina, conjugando actividade editorial por um lado e
negócio livreiro por outro, com duas livrarias em Coimbra e duas filiais fora de portas, em
Lisboa e Porto, manteve-se até 1995. Foi a fase do empresariato de cariz familiar (1955-1995).
Nesta fase, apesar da progressiva expansão da vertente editorial e livreira, as estruturas de
gestão da empresa ainda não são profissionais, e funcionam de forma um tanto rudimentar,
adequadas, no entanto, ao seu tempo e ao volume de negócios.
1.5.  Aos 40 anos, a maturidade 
Ao completar 40 anos de actividade, em 1995, a Almedina continuava nas mãos da família
de Joaquim Machado. O volume de vendas crescia mais do que a estrutura da empresa, que se
mantinha reduzida e muito simples. Por várias razões, o modelo de gestão familiar, que tinha
vigorado até então, deixaria de ser viável a médio prazo. Havia que pensar o futuro, até porque
se adivinhavam mudanças significativas no mercado do livro…
De facto, o ano de 1995, em Portugal, é um momento de viragem no sector livreiro. Com
o advento da Fnac e com os hipermercados a disponibilizarem as primeiras prateleiras de
livros, o mercado começa a sentir profundas alterações estruturais. Paralelamente, a Internet e
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as tecnologias informáticas parecem vir revolucionar todos os negócios. Neste contexto, as
livrarias tradicionais pressentem que ou se adaptam aos novos tempos ou serão esmagadas
pela concorrência.
O fundador da Livraria Almedina, então com 70 anos, e os seus sucessores sentem que é
chegado o momento de decidir o que fazer à empresa. Duas hipóteses são então colocadas
sobre a mesa: ou se vendia a Almedina ou se profissionalizava. A opção da família ditou a
profissionalização da gestão, mantendo o património e a empresa na linha hereditária.
Como primeiro passo para a gestão profissional, a Almedina recorreu a uma consultora
especializada na reconversão de empresas familiares. Era fundamental, desde logo, separar a
tomada de decisões das relações genealógicas e, consequentemente, estabelecer uma definição
de funções que distinguisse os proprietários da empresa dos seus gestores. Com este intuito, é
elaborado um protocolo familiar, no qual se definem quatro aspectos essenciais: os princípios
gerais da relação familiar com a empresa; quais as responsabilidades de cada um; quem reporta
a quem; quem tem acesso aos diferentes cargos e posições. A existência deste protocolo, em
que se definem inclusivamente os requisitos que os sucessores têm de preencher para dirigir o
negócio, viria a revelar-se uma estratégia fundamental para a profissionalização da Almedina.
Esta é uma fase muito importante na empresa, pois viria a mudar o seu modo de actuação
e a delegação de funções. É contratado um administrador profissional externo, o que veio a
facilitar o processo de separação entre a família e a empresa e instalou a obrigatoriedade de
uma visão do negócio mais técnica, objectiva e independente de vicissitudes pessoais.
É assim que, em 1995, a Almedina começa o processo de profissionalização e entra numa
fase de maturidade e consolidação. A par das alterações ao nível da administração, inicia-se a
informatização total da empresa. Opta-se por um sistema internacional estandardizado e
criam-se sistemas de informação para gestão. A escolha de um sistema informático muito
padronizado, que não tomava em linha de conta o modo de funcionamento da empresa,
obriga a Almedina a ajustar os seus procedimentos para optimizar a utilização do sistema.
Em simultâneo com a reestruturação dos métodos de gestão e informação – os dois
pilares da nova filosofia da empresa que lhe permitiram a sobrevivência –, procede-se a uma
reorganização jurídica das várias empresas ligadas à Almedina. É criada uma Sociedade
Gestora de Participações Sociais (SGPS), e assim ficam separadas as actividades exercidas em
duas áreas de negócio: por um lado o editorial, sob a designação de Edições Almedina, S.A., e
por outro o do retalho livreiro, sob a designação de Joaquim Machado, S.A. Esta empresa
inclui toda a rede livreira e ainda a Discoteca Almedina, inaugurada em Coimbra em 1980.
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1.6.  O outro sítio da Almedina 
Afidelidade do público profissional a uma editora de livros técnicos exige, por parte da
empresa, a manutenção permanente da qualidade da oferta. As novas tecnologias da infor-
mação e da comunicação, em especial a Internet, vieram alargar a ligação e o apoio prestados
aos clientes. Assim, em Janeiro de 2000, ainda antes da expansão da rede livreira da Almedina,
a editora decidiu apostar na criação de um sítio na Internet para a venda on-line das suas
publicações, sob o lema “de especialistas para especialistas”.
Inicialmente, o sítio destinava-se exclusivamente à venda do acervo editorial publicado
pela Almedina, mas as solicitações para que alargasse o seu campo de actuação foram de tal
ordem que, posteriormente, o sítio www.almedina.net viria a integrar também aquela que era, à
data, a única loja jurídica on-line em Portugal, disponibilizando as novidades de todas as
editoras jurídicas portuguesas.
Actualmente, além do catálogo das editoras do Grupo Almedina, que inclui livros
esgotados que podem ser adquiridos em formato digital, o sítio www.almedina.net permite o
acesso a uma base de dados jurídica com actualização diária de conteúdos. A BDJUR é uma
base de dados integrada na plataforma Almedina.net, que disponibiliza, através de uma
assinatura paga, legislação integral organizada e tratada por uma equipa de juristas, com fácil
navegação e pesquisa.
Através de um serviço de actualizações on-line pode saber-se, a cada momento, quais as
alterações e adendas que os autores vão introduzindo nas edições da Almedina. Para tal, basta
navegar na livraria virtual Almedina.net, pesquisar o livro a actualizar e, se for esse o caso,
fazer o download da informação, disponível para visualização ou impressão. Actualmente a loja
on-line é o sector da empresa mais rentável, com uma média de 1000 encomendas por mês.
1.7.  Livrarias Almedina para o século XXI 
No final da década de 90, as lojas Fnac eram um bom cliente das Edições Almedina. Mas
a determinada altura, a editora recusa-se a vender as suas publicações à Fnac na sequência do
contrato – com condições muito desfavoráveis – que a multinacional lhe quer impor. É então
que a direcção da Almedina resolve chegar mais directamente ao consumidor final e desen-
volver a rede de retalho, numa altura em que ainda contava só com duas livrarias em Coimbra
(NovAlmedina e Almedina da Praça da República, entretanto inaugurada em 1996) e uma no
Porto, na Rua de Ceuta.
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Aexpansão da rede livreira, nesta nova fase, começa por Lisboa, com a abertura de uma
grande e moderna livraria no Atrium Saldanha, em 2001. O conceito subjacente ao projecto
entendia que a livraria, de cariz generalista, mas apostando nas edições profissionais e no
Direito – sua vocação primordial –, devia ser mais do que um mero local de venda de livros,
proporcionando um espaço agradável para leitores e escritores. Para a concretização desta
ideia, são contratados os arquitectos Manuel e Francisco Aires Mateus, que iriam projectar o
espaço comercial e conceber uma Almedina da nova geração: a livraria como “uma espécie de
refúgio capaz de sugerir a paixão pelos livros”.
Esta livraria do Atrium Saldanha foi galardoada com o 1.º Prémio FAD (Foment de les Arts
i del Disseny) de Arquitectura de Interiores, pelo “grande rigor, clareza na solução e capacidade
de abstracção”, como referiu o arquitecto Carles Ferrater, presidente do júri. Este prémio traz
à Almedina do Saldanha mais pessoas, também interessadas em conhecer o espaço pela sua
vertente arquitectónica, assim descrita pelos seus autores: “Cumpre-se o programa de três
espaços distintos: um para livros gerais; um para especializados em Direito; um mais aberto
com uma mesa para leitura. […] A este espaço, contrapõem-se outros, confinados, que nos
reportam a sensações familiares.”1
Depois de Lisboa, a Almedina instala-se em Braga, também em 2001. Neste caso, a
abertura da livraria resulta de um concurso público lançado pela Universidade do Minho para
a instalação de uma livraria no Campus de Gualtar. Servindo um público exclusivamente
académico, esta é a única Livraria Almedina instalada no campus de uma universidade. É, por
isso, uma livraria com uma filosofia um pouco diferente das restantes, mais dirigida para o
público universitário e com uma aposta muito forte nas áreas das Humanidades.
No ano seguinte, em 2002, prosseguindo o movimento de expansão de uma rede livreira
modernizada, abre uma nova Livraria Almedina no eixo Porto–Gaia no Arrábida Shopping,
com uma área de 500 m2, representando o segundo investimento da Almedina no segmento
das livrarias de média e grande dimensão. Os arquitectos Manuel e Francisco Aires Mateus são
novamente convidados a desenhar o espaço comercial. O conceito subjacente é semelhante ao
da livraria projectada para o Saldanha, mas as soluções arquitectónicas seguem outro rumo,
como referem os arquitectos: “Ao contrário da loja de Lisboa, não se constroem espaços
1 Cf. http://www.airesmateus.com/?lop=conteudo&op=70efdf2ec9b086079795c442636b55fb&id=98f13708210194c475687 
be6106a3b84 [consultado em 23-10-2009]. 
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reconhecíveispor uma materialidade, desenham-se espacialidades, pela fixação da luz, abertas
na envolvente neutra. O entorno suporta as cargas tecnológicas, os espaços, ‘sem matéria’, de
presença da luz, surgem, puros, brancos, envoltos em reflexo.”2
A Livraria Almedina no Funchal, que inicia a sua actividade em 2003, é a primeira loja em
regime de franchising. É o resultado do entusiasmo manifestado por um advogado madeirense –
autor de várias obras publicadas na Almedina – e fundador da Livraria Técnica da Madeira.
Entre esta empresa e a Almedina é firmado um contrato de franquia que permite a exploração
desta livraria, muito especializada na área jurídica, sob a marca Almedina.
Em 2004, abre portas a Almedina do Centro de Arte Moderna, como resposta ao desafio
lançado pela Fundação Calouste Gulbenkian para a instalação de uma livraria de arte no
espaço do museu. O projecto de uma loja instalada no Centro de Arte Moderna interessou,
desde logo, à Almedina, na medida em que o público da Gulbenkian, maioritariamente culto e
erudito, faz parte do público-alvo que lhe interessa captar. Assim, esta livraria, projectada pelo
arquitecto Manuel Aires Mateus, é dirigida ao público do Centro de Arte Moderna,
privilegiando por isso as secções de Arte, Arquitectura e Design. Não tendo, embora, uma
vertente generalista, não deixa de estar presente uma secção de Direito e uma área dedicada às
novidades de ficção. Ocupando uma área de apenas 50 m2, este espaço funciona também
como loja do museu, vendendo produtos de merchandisinge catálogos das exposições.
Materializando a filosofia de crescimento estruturado que tem guiado a Almedina desde
as suas origens, a sua presença em Coimbra e no Grande Porto é reforçada em 2006, com a
abertura de mais duas livrarias: uma loja de média dimensão em Matosinhos, mesmo ao lado
da biblioteca municipal, e uma livraria-discoteca de grandes dimensões no Estádio Cidade de
Coimbra. Ocupando uma área de 500 m2, a arquitectura de interior da mais recente Livraria
Almedina de Coimbra foi, mais uma vez, entregue ao arquitecto Manuel Aires Mateus.
Muito recentemente, em Julho de 2009, é inaugurada a Almedina Oriente, “pretendendo
atingir as sinergias criadas pela nova cidade judiciária, pelos centros empresariais da sua
periferia, pelo centro de congressos situado na Expo, assim como pelo grande tráfego de rua
característico do local”.3 A mais recente Livraria Almedina procura continuar a cumprir o
2
 Cf. http://www.airesmateus.com/index.php?lop=conteudo&op=70efdf2ec9b086079795c442636b55fb&id=3c59dc048e885 
0243be8079a5c74d079 [consultado em 23-10-2009]. 
3
 Cf. http://www.almedina.net/dalmedina/oriente.php [consultado em 23-10-2009]. 
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posicionamentoque vem caracterizando esta rede livreira: “de especialistas para especialistas”.
Tendo em conta o contexto envolvente, as áreas de Direito, Fiscalidade e Negócios serão as
âncoras da sua oferta. O projecto, mais uma vez da responsabilidade do arquitecto Manuel
Aires Mateus, segue a linha arquitectónica das Livrarias Almedina, surpreendendo pelo seu
sentido arrojado, monocromático, deixando todo o protagonismo aos livros. Os conceituados
arquitectos Aires Mateus têm sido, pois, os responsáveis pela definição arquitectónica das
Livrarias Almedina do século XXI, contribuindo assim para um novo conceito de livraria: um
espaço com alma que não se esgota nas prateleiras.
1.8.  O arco atlântico da Almedina 
Em 2005, ano em que a Almedina completa meio século de existência, a conjuntura do
mercado editorial na área do Direito não é favorável à empresa: sucedem-se os problemas nas
universidades privadas, muitas delas com cursos de Direito; diminui o número total de alunos
no ensino superior e também o número de estudantes de Direito; os advogados, outrora a
trabalhar individualmente, associam-se cada vez mais em sociedades, unindo também as suas
bibliotecas de trabalho e, por isso, prescindindo da compra de vários exemplares da mesma
obra; o mercado dos livros jurídicos e técnicos dá sinais de começar a encolher.
Perante este cenário nacional pouco animador, a Almedina começa a equacionar um
novo, mas arriscado, passo estratégico: a internacionalização. Cruzar o Atlântico e apostar no
mercado académico do Brasil afigura-se como uma possibilidade de sucesso. De facto, a
Almedina contava já com um historial significativo de exportação de livros para o Brasil. Com
bastante regularidade, professores portugueses vão dar aulas nas universidades brasileiras, e a
editora vinha acompanhando esse movimento com a exportação dos seus títulos, muitos deles
jurídicos. O intercâmbio de docentes nos dois sentidos, iniciado há alguns anos, continuava
em expansão, com muitos professores e alunos a circular entre os dois países e que, nas suas
viagens, levavam e traziam livros. Tudo apontava, pois, no sentido de que do outro lado do
Atlântico lusófono haveria um mercado a desenvolver e a potenciar.
Avaliadas as oportunidades e os riscos da internacionalização, a Almedina opta por alargar
o seu arco de influência e marcar presença no Brasil. O intercâmbio científico e académico
crescente entre os dois países e o enorme potencial deste mercado sul-americano são dois dos
argumentos mais sólidos para apostar na maior nação lusófona. Como se pode ler na página
institucional da Almedina, “o reconhecimento da CPLP (Comunidade dos Países de Língua
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Portuguesa)como o âmbito natural de actuação, aliado ao crescente aumento da procura dos
nossos títulos por parte dos brasileiros, levou à criação da Almedina Brasil”.4 Assim, ainda no
ano de 2005, constitui-se uma nova empresa, a Almedina Brasil, sendo contratado e enviado
de Portugal um gestor que iria administrar o negócio localmente. Na fase inicial, a existência
de um escritório em São Paulo veio permitir a redução de custos e a oferta de um melhor
atendimento, com maior variedade de títulos em menores prazos.
O investimento no Brasil foi, desde o início, pensado para se concretizar em duas fases
progressivas: num primeiro momento, a internacionalização passaria pela exportação de obras
produzidas em Portugal pela Almedina; num segundo momento, o investimento incluiria
também a produção local de obras, quer de autores brasileiros, quer de autores portugueses,
para que essas publicações ficassem mais próximas dos pontos de venda.
Actualmente, a Almedina Brasil dispõe de um escritório, de um centro de distribuição e
logística, e de um show-room, onde estão disponíveis os títulos dos catálogos da Almedina e das
Edições 70. As encomendas são feitas através do sistema informático e os serviços de logística
enviam directamente para o cliente. No Brasil, a Almedina está ainda num processo de
aprendizagem do mercado, mas as perspectivas actuais apontam para que, no futuro, o grupo
possa vir a participar, com posição de comprador, no mundo editorial brasileiro.
1.9.  De editora especializada a grupo editorial 
Em 2005, em virtude da já referida estagnação do mercado no ramo do Direito, a
Almedina, a par da sua estratégia de internacionalização (o mesmo produto para vários
mercados), faz um outro movimento no sentido de desenvolver uma política de diversificação
de negócio (o mesmo mercado para vários produtos). Assim, a vertente editorial da Almedina
decide apostar, no mercado português, em novos produtos, sobretudo em outras áreas de
conhecimento no domínio das obras de cariz académico.
Nessa altura, em Portugal, o sector editorial estava ainda muito pulverizado. Na Europa,
pelo contrário, já se tinha iniciado um movimento de concentração e as empresas de edição
tinham começado a fundir-se e a criar grandes grupos editoriais, ganhando sinergias nas áreas
comercial e administrativa. É seguindo essa mesma lógica que a Almedina decide adquirir as
4 
Cf. http://www.almedina.com.br/brasil.php [consultado em 23-10-2009]. 
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Edições70, uma editora de referência nas Ciências Sociais e Humanas, com uma imagem de
marca muito reconhecida nos meios académicos e um bom catálogo nas áreas de História,
Filosofia, Antropologia, Filologia Clássica, bem como no sector dos clássicos gregos e latinos,
além de produção ensaística sobre várias formas artísticas: estética, pintura, arquitectura,
música. Tinha, também, um fundo editorial muito activo e um histórico de presença no Brasil.
A aquisição das Edições 70 não só traz ao Grupo Almedina um maior poder negocial,
como acarreta um acréscimo relevante de livros para o seu catálogo. Com a aquisição da 70, a
Almedina, que até então não tinha sentido necessidade de ter um departamento comercial,
passou a contar com a equipa comercial proveniente da editora adquirida, ficando essa equipa
responsável por gerir todos os aspectos comerciais do novo grupo editorial.
As duas editoras criam sinergias, integrando os seus sistemas de informação, gestão e
logística, e alargando a sua área de influência. Segundo Pedro Bernardo, director editorial das
Edições 70, a integração no Grupo Almedina trouxe consigo vantagens a vários níveis:5
1) A integração no Grupo Almedina permitiu-nos beneficiar das hoje célebres
economias de escala (a parte administrativa, logística e financeira foi concentrada em
Coimbra, onde o Grupo está sedeado), libertando recursos para outras áreas. 2) Acesso
privilegiado a uma rede de retalho própria a nível nacional, pois o Grupo Almedina não se
restringe à área editorial: tem várias livrarias no país: Lisboa, Coimbra, Porto, Braga e
Matosinhos. 3) Permitiu o acesso a recursos que nos permitem ponderar projectos de outra
envergadura e fôlego financeiro. 4) A integração numa estrutura completamente informati-
zada, com a gestão profissionalizada, e com a vertente de comércio electrónico bem
sedimentada, o que é essencial num catálogo como o de Edições 70. 5) Partilha de uma
estrutura comercial que o Grupo tem no Brasil, e que permitirá uma maior divulgação da
editora no mercado brasileiro.
A constituição deste grupo editorial no domínio das edições de cariz académico resulta
numa articulação interdisciplinar entre a edição de referência nas Ciências Sociais e Humanas
(Edições 70) e o líder de mercado em edições jurídicas (Edições Almedina).
5 Entrevista concedida por Pedro Bernardo a Booktailors, Consultores Editoriais e publicada a 14 de Dezembro de 2007 em 
http://blogtailors.blogspot.com/2007/12/entrevista-pedro-bernardo-edies-70.html [consultado em 27-09-2009]. 
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Mastoda a estratégia de diversificação do negócio do Grupo Almedina tem passado ainda
por outras iniciativas complementares, das quais se destacam as seguintes:
a) A editora Almedina acrescentou aos seus serviços o de produção editorial para
terceiros. É o caso dos serviços realizados para o Programa de Desenvolvimento das
Nações Unidas, tendo ficado responsável, nos últimos anos, pela edição portuguesa
do Relatório do Índice de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas.
b) O grupo investiu significativamente noutras tipologias de livros, para além das
edições jurídicas, profissionais e de cariz académico. É o caso dos livros de arte,
disponíveis na Livraria Almedina do Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste
Gulbenkian. Esta medida enquadra-se na estratégica de cativar, para outras áreas do
saber, o seu público culto e urbano.
c) O grupo tem vindo a aumentar progressivamente a sua rede livreira e os postos de
venda pelo país. Esta estratégia dá também ao Grupo Almedina mais independência
e menos subserviência perante as grandes cadeias de livrarias.
A estratégia de consolidação do Grupo Almedina no mercado nacional, no domínio das
edições profissionais, técnicas e de cariz académico, aliada a uma política de diversificação dos
seus segmentos de mercado, levou ainda à aquisição, em Julho de 2008, da Actual Editora,
especializada nas áreas de Gestão e Economia. Segundo os responsáveis da editora Actual, “a
Almedina tinha dois aspectos muito positivos: complementaridade na área dos livros técnicos
e o facto de a sua equipa ter um track record impressionante. No final, embora não tenha sido a
melhor proposta financeira, foi a que nos pareceu mais vantajosa para o futuro da Actual”.
A integração da Actual no Grupo Almedina permitiu a esta editora manter a sua linha
editorial e beneficiar das sinergias do grupo ao nível da estrutura comercial, logística,
administrativa e financeira. Para o grupo, a integração da Actual poderá vir a significar ainda
eventuais oportunidades em Espanha, onde aquela editora já estava presente.
O Grupo Almedina apresenta-se, assim, no panorama português como um dos grandes
grupos editoriais, integrando três casas editoras (Edições Almedina, Edições 70, Actual
Editora), uma cadeia de Livrarias Almedina (actualmente com 11 lojas e uma livraria on-line) e
uma filial no Brasil (Almedina Brasil).
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OGrupo Almedina apresenta actualmente a seguinte estrutura interna:
1.10. O Grupo Almedina em números árabes 
O Grupo Almedina tem vindo a crescer de forma sustentada, como o demonstra quer a
sua posição de comprador no contexto editorial, quer a expansão da sua rede livreira, quer a
consolidação da actividade editorial da Almedina Brasil. Relativamente ao ano de 2008,
registaram-se os seguintes números, bons indicadores da vitalidade do grupo:
• 11 098 768 € de volume de negócios
• 22 160 livros vendidos on-line
• c. 38 000 endereços na mailinglist
• c. 2500 títulos em catálogo
• 1200 encomendas on-line por mês [média]
• <1000 exemplares por tiragem [média]
• c. 430 títulos de edições, reedições, reimpressões
• 120 colaboradores
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2. PREÂMBULO: O PROCESSO EDITORIAL NAS EDIÇÕES ALMEDINA 
2.1.  Política editorial 
Aproximidade da Almedina ao meio universitário desde cedo determinou uma política
editorial que privilegia as publicações de carácter profissional e académico, particularmente no
domínio do Direito, área em que se começou a impor como editora de referência há mais de
50 anos. De facto, cerca de 90% das obras publicadas, sejam de natureza profissional ou
académica, são de âmbito jurídico.
Hoje, com uma concorrência cada vez maior, a Almedina é reconhecidamente a mais
importante editora portuguesa na área do Direito, e “a sua missão é garantir a melhoria
contínua da edição e informação jurídica, de forma a ser o primeiro parceiro dos autores que
pretendem publicar as suas obras, e dos clientes que necessitam de uma informação
profissional rigorosa, actualizada e com profundidade dogmática adequada”.6
Neste sentido, além da publicação de códigos jurídicos, de legislação anotada e comentada
e de guias práticos sobre temáticas do Direito, também a edição de teses de mestrado e de
doutoramento nesta área tem contribuído decisivamente para a difusão de novos autores e
correntes de opinião e investigação, representando um dos pilares da política editorial. Ainda
no âmbito do Direito, nos últimos anos, a Almedina tem estado particularmente atenta aos
mercados da CPLP, o que se traduz na organização de colecções jurídicas destinadas a alguns
países africanos de expressão portuguesa, como é o caso de Moçambique e Guiné-Bissau.
Apesar desta especialização no ramo jurídico, que constitui a sua vocação primordial, nos
anos mais recentes a actividade editorial da Almedina tem-se alargado a outras áreas do saber,
em especial nas Ciências Sociais e Humanidades, destacando-se, com particular relevo, a
edição de obras no domínio dos Estudos Literários e Linguística e no âmbito da Psicologia e
Ciências da Educação, destinadas principalmente ao ensino superior e contando com alguns
dos mais importantes autores universitários.
Em paralelo com a edição de obras nas áreas acima referidas, que constituem os três eixos
principais da política editorial (Direito; Estudos Literários e Linguística; Psicologia e Ciências
da Educação), uma outra vertente editorial privilegiada pela Almedina consiste na publicação
6 
Cf. http://www.almedina.net/dalmedina/index.php [consultado em 24-09-2009]. 
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decolecções e revistas/cadernos temáticos resultantes de parcerias com instituições e centros
de investigação, quer na área do Direito, quer no domínio das Ciências Sociais. Entre as várias
parcerias, destaca-se a que foi recentemente firmada com o CES – Centro de Estudos Sociais
(Coimbra), para a publicação de uma colecção, com dez linhas temáticas, destinada à edição da
produção científica deste centro de investigação e dirigida por Boaventura Sousa Santos.
Uma análise pormenorizada do catálogo da Almedina permite identificar as diversas áreas
temáticas contempladas e o peso que cada uma tem na política editorial. No Anexo I são
apresentadas três tabelas elaboradas a partir da análise do catálogo de 2008, onde se estabelece
a relação entre a área temática, o respectivo número de títulos e as colecções associadas.
2.2. Decisão editorial 
A publicação de uma obra ou de uma colecção nas Edições Almedina pode resultar quer
da iniciativa da editora quer de uma proposta do autor. No primeiro caso, o menos frequente,
a equipa editorial, analisando a oferta disponível no mercado, detecta uma necessidade e então
encomenda a elaboração da obra ou colecção a autor(es) especialista(s) na temática em causa.
No entanto, se a obra pretendida for uma colectânea de legislação, normalmente é o próprio
corpo interno de juristas da editora (o departamento da BDJUR) que colige e organiza essa
informação para publicação. É o caso de vários códigos jurídicos e colectâneas de legislação
sobre uma temática específica (de que são exemplo as colecções «BDJUR Ambiente» e «BDJUR
Construir»).
O segundo caso – o autor envia o seu original à editora, propondo-o para publicação – é
o mais corrente. Nesta situação, é norma da editora sujeitar a proposta a um crivo científico,
que inclui a análise da nota curricular do autor e a apreciação técnica do original. Tratando-se
de uma obra de carácter jurídico, o departamento da BDJUR procede à apreciação do original
proposto, analisando não só a correcção técnico-científica do conteúdo, como também a
pertinência da matéria tratada e a viabilidade comercial da obra. Paralelamente, procede-se
também a uma análise da concorrência, averiguando quais as obras sobre a mesma matéria já
disponíveis no mercado e qual a novidade ou relevância da obra proposta para o público-alvo
a que se dirige. Este processo de apreciação, a que são sujeitos todos os originais submetidos à
editora, é muito importante para assegurar a viabilidade comercial da publicação.
Após a avaliação do original, é preenchida uma ficha de apreciação para ser discutida no
conselho editorial, onde será tomada a decisão de publicar ou não. No conselho editorial, que
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reúne semanalmente, o director editorial, a secretária editorial e a responsável da BDJUR
discutem as várias propostas de publicação apresentadas à editora e as respectivas apreciações.
Equacionada a qualidade e pertinência da obra, por um lado, e a sua viabilidade comercial, por
outro, o conselho decide se é de publicar, reformular ou declinar a proposta.
Em qualquer dos casos, o autor recebe sempre uma resposta por parte da editora. Se a
decisão editorial ditar a recusa de publicação, é explicado o motivo que levou à declinação da
proposta, preservando-se o máximo respeito pelo autor. A sua obra pode corresponder a
vários anos de trabalho e investigação, pelo que é fundamental lidar respeitosamente com o
criador do original. Alguns autores, apesar de proporem para publicação uma obra que não
tem viabilidade comercial, podem posteriormente vir a escrever uma outra que tenha potencial
de mercado. O tratamento da editora para com o autor é, por isso, pautado pelo respeito e
bom trato. Estes são ingredientes indirectos, mas relevantes, para a continuidade do negócio.
No caso de a decisão editorial ser favorável à publicação do original proposto, existem
duas situações possíveis: ou a obra tem já um carácter definitivo e é aceite sem necessidade de
alterações, ou precisa ainda de um certo grau de reformulação, “limpeza” ou finalização. Neste
caso, poderão ser dadas ao autor algumas orientações ou sugestões nesse sentido.
2.3.  A contratação de direitos 
Quando o autor é informado da decisão de publicação, é-lhe também apresentada uma
proposta concreta de edição (tiragem, data prevista de publicação, direitos de autor), bem
como a minuta do contrato de edição.7 É neste momento que são clarificadas com o autor as
condições de publicação, procedendo-se à negociação dos seus direitos, embora o contrato só
venha a ser assinado depois da obra sair da gráfica, a fim de já contemplar nas suas cláusulas o
preço de venda ao público (cujo cálculo está sempre dependente dos custos de produção).8 Os
contratos de direitos de autor são válidos apenas para a edição em causa. Cada reedição
subsequente à primeira pressupõe a realização de novo contrato.
7
 Cf. Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, artigo 83.º (Contrato de edição): “Considera-se de edição o 
contrato pelo qual o autor concede a outrem, nas condições nele estipuladas ou previstas na lei, autorização para produzir 
por conta própria um número determinado de exemplares de uma obra ou conjunto de obras, assumindo a outra parte a 
obrigação de os distribuir e vender.” 
8
 Cf. Idem, artigo 86.º (Conteúdo): “1 – O contrato de edição deve mencionar o número de edições que abrange, o número 
de exemplares que cada edição compreende e o preço de venda ao público de cada exemplar.” 
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NaAlmedina existem três modalidades de contratos editoriais:
a) Contrato de comissões-base: o autor recebe uma percentagem sobre o preço de capa de
cada exemplar vendido, recebendo os seus direitos patrimoniais semestralmente, em
Junho e Dezembro, até se esgotar a edição. Esta modalidade de contrato segundo
vendas é a mais comum.
b) Contrato de renda fixa: o autor, com nome na praça, obtém um valor fixo pela
totalidade da edição, independentemente do número de exemplares vendidos. É
aplicável a autores que são referências numa dada área de conhecimento e em quem
o mercado confia.
c) Contrato de reserva de investimento: o autor recebe 50% do valor das vendas a partir do
momento em que estas cubram a totalidade dos custos de produção do livro. Com
este acordo, há uma partilha do risco de publicação do título, uma vez que a editora
paga todos os custos de produção e o autor nada recebe até estes serem inteiramente
cobertos pelas vendas. Esta modalidade é normalmente utilizada para publicação de
teses de doutoramento ou para primeiros autores.
2.4. Pedidos de ISBN, de catalogação e depósito legal 
Paralelamente à negociação dos direitos de autor, a partir do momento em que é tomada a
decisão de publicação e o original já se encontra na sua versão definitiva, torna-se necessário
proceder ao pedido de ISBN9 junto da Associação Portuguesa de Editores e Livreiros, (onde
funciona a Agência Nacional de ISBN), bastando para tal a indicação do nome do autor, o
título da obra e o número da edição. O pedido de ISBN é formulado via e-mail.
Uma vez obtido o ISBN do livro, procede-se então ao pedido de catalogação da obra.10 A
catalogação na publicação (incluindo o código da CDU) é realizada pela Biblioteca Nacional.
9 
ISBN – International Standard Book Number: o ISBN identifica uma edição de um trabalho publicado por um determinado 
editor e é atribuído a cada livro publicado, inclusive para as suas diversas edições ou formas de apresentação. […] É 
atribuído pela Agência Nacional do ISBN e é baseado na norma ISO (ISO 2108-1978 (E) Documentation – International 
Standard Book Numbering ISBN), com os objectivos de identificar rapidamente uma determinada obra, facilitar a sua 
encomenda e incrementar a sua divulgação através de bibliografias, catálogos, listas de editores e fichas catalográficas. 
(Dicionário do Livro, pp. 691-692). 
10 
Trata-se da CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO ou CATALOGAÇÃO NA FONTE – Inserção num documento da sua descrição 
bibliográfica e eventualmente dos cabeçalhos de assunto, elaborados por organismos centrais ou de cooperação, com a 
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Para efectuar o pedido, é necessário o preenchimento de um formulário com informações
relativas à obra, que é enviado para a Biblioteca Nacional juntamente com uma cópia do
frontispício e uma cópia do índice do livro. Depois do departamento editorial receber as
informações relativas à catalogação, estas são reenviadas para os serviços de pré-impressão da
gráfica, a fim de serem incluídas na ficha técnica, em espaço já previsto para o efeito.
Para finalizar a ficha técnica, além da informação do ISBN do livro e da respectiva
catalogação na publicação, é necessário incluir o número de depósito legal.11 Neste caso, cabe
à gráfica onde será produzida a obra fazer esse pedido à Biblioteca Nacional. No entanto, se o
livro for impresso no estrangeiro (no Brasil, por exemplo, onde algumas obras da Almedina
são agora produzidas), cabe à editora solicitar à Biblioteca Nacional de Portugal o número de
depósito legal e remeter, posteriormente, os exemplares.
2.5.  Pedidos de capa 
Uma vez que as Edições Almedina não dispõem de colaboradores internos no domínio
do design gráfico, o departamento editorial subcontrata os serviços de uma empresa de designde
comunicação (FBA. Ferrand, Bicker e Associados), quer para a concepção do projecto gráfico
de cada uma das colecções (layout da capa e contracapa, formato, tipo de papel, cores), quer
para a elaboração das capas de cada obra.12
Assim, na mesma altura em que se efectuam os pedidos de ISBN e de catalogação,
procede-se também ao pedido de capa, enviando para a FBA um formulário do qual constam
informações como: a colecção em que se insere, o formato, a dimensão da lombada, a
existência ou não de ilustrações pré-definidas e de texto de contracapa. Em alguns casos,
sobretudo se se tratar da uma obra fora de colecção, os autores podem apresentar sugestões
de capa que serão trabalhadas pelos designers. Quanto ao texto de contracapa, cabe ao autor
escrevê-lo, não sendo nunca da responsabilidade do departamento editorial ou de marketing.
finalidade de uma uniformização e de uma utilização comuns; a catalogação na fonte é um exemplo de catalogação 
centralizada. Os dados da notícia bibliográfica acompanham o respectivo documento, impressos no verso da página de 
rosto, pois a catalogação na fonte é feita quando o livro está ainda na fase de impressão (Dicionário do Livro, p. 225). 
11
 Cf. Decreto-lei n.º 74/82, de 3 de Março, artigo 1.º: “Entende-se por depósito legal o depósito obrigatório de um ou vários 
exemplares de toda e qualquer publicação feito numa instituição pública para tal designada.” 
12 
Para visualizar alguns exemplos de capas realizadas pela FBA para a Almedina, consultar “Destaques: Colecções 
Almedina” em http://www.fba.pt/. Refira-se ainda que também as capas das Edições 70 são elaboradas pela FBA. 
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Depois de elaborada a capa da obra, o departamento editorial envia sempre para o(s)
autor(es) uma prova de capa para aprovação e/ou indicação de alterações a introduzir.
Quando a obra a publicar se insere numa colecção (cujo design de capa está pré-definido), o
autor tem pouca margem para solicitar alterações de natureza gráfica. Mas, se se tratar de uma
obra fora de colecção, o autor pode rejeitar a proposta inicial e pedir que lhe seja apresentada
uma nova versão. Neste caso, torna-se necessário pedir ao atelier de design que conceba uma
outra solução gráfica. A aprovação da capa pelo autor é condição sine qua non para se avançar
com a impressão da obra.
2.6.  Pré-impressão 
Tal como acontece com a concepção das capas, também o processo de pré-impressão é
realizado através do recurso a serviços externos à editora. Na grande maioria dos casos, o
trabalho de preparação do original e de paginação fica a cargo da gráfica onde a publicação vai
ser impressa. Por norma, as obras publicadas pela Almedina são produzidas pela Gráfica de
Coimbra. Assim, todo o processo de pré-impressão, impressão e acabamentos é realizado pela
mesma empresa. Em casos excepcionais (em obras ilustradas, por exemplo) o projecto gráfico
do miolo e a paginação podem ser entregues ao atelier de designgráfico.
Assim, depois de o autor enviar para o departamento editorial o original na sua versão
definitiva, normalmente num ficheiro Word, este é reencaminhado para a Gráfica de Coimbra,
a fim de ser paginado. Os paginadores procedem então à adequação do arquivo digital para o
formato de impressão. Há algumas colecções em que a grelha de paginação foi previamente
definida pelo atelier de design. Nestes casos, os paginadores limitam-se a organizar o texto de
acordo com a grelha pré-definida. Noutros casos, em obras fora de colecção ou integradas em
colecções sem um layout uniformizado, são os próprios paginadores da gráfica que definem a
grelha de paginação.
Dada a regularidade e o elevado volume de trabalho que as Edições Almedina remetem
para a Gráfica de Coimbra, a relação entre as duas empresas é muito próxima e personalizada,
de tal modo que alguns operadores da gráfica estão especificamente “alocados” aos trabalhos
de paginação para a Almedina.
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2.7. Provas tipográficas 
Depois de terminado o processo de paginação, as primeiras provas são remetidas pela
gráfica para o departamento editorial. Assim que este as recebe, são reencaminhadas para o
autor ou coordenador da obra. Normalmente, recorre-se ao correio interno da Almedina para
fazer chegar as provas a uma das livrarias do grupo, onde serão levantadas pelo autor.
Este recebe um jogo de provas de página,13 a fim de proceder à revisão tipográfica, que
fica a seu cargo. Dado que 90% das obras publicadas pela Almedina são de natureza jurídica, a
direcção editorial entende que ninguém melhor do que o próprio autor para fazer a revisão
tipográfica do texto, numa matéria onde a simples posição de uma vírgula pode ditar um
entendimento diferente da legislação. Por este motivo, a revisão de provas tipográficas é da
inteira responsabilidade do autor, e só em casos muito excepcionais, a pedido daquele, esta
função é remetida para um revisor externo, subcontratado pelo departamento editorial.
Depois de o autor proceder à revisão das primeiras provas, assinalando as correcções a
introduzir, remete-as para o departamento editorial da Almedina, que, por seu turno, as faz
chegar novamente aos serviços de pré-impressão da gráfica. Aí, o paginador introduz as
alterações assinaladas pelo autor e, se necessário, procede a uma nova paginação da obra, o
que acontece quando o autor aproveita a revisão de provas para acrescentar mais texto que
não estava na versão original.
Uma vez introduzidas as correcções (e, eventualmente, o texto suplementar), são enviadas
ao autor, pelo mesmo processo, as segundas provas juntamente com as primeiras (anotadas),
para que este as coteje e se certifique de que as alterações foram devidamente introduzidas.
Nesta fase, já não é expectável que o autor tenha muitas correcções tipográficas a assinalar e
muito menos que apresente alterações textuais a introduzir. Concluída a revisão das segundas
provas, o autor fá-las chegar à editora, que novamente as remete para a gráfica.
Em princípio, as correcções a efectuar nesta fase são já mínimas, pelo que não há
necessidade de remeter novas provas para o autor. Por norma, depois de introduzidas as
alterações assinaladas nas segundas provas, dá-se por concluído o processo de revisão.
Ocasionalmente, acontece que o próprio autor se desloca à gráfica para acompanhar o
paginador no processo de introdução das correcções assinaladas nas provas tipográficas.
13
 PROVA DE PÁGINA – Aquela que se tira de uma composição depois de paginada, normalmente a seguir à de granel 
(Dicionário do Livro, p. 1016). 
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2.8. Imprimatur 
Umavez concluído o processo de revisão do miolo e de concepção da capa, para que o
departamento editorial possa dar ordem de impressão à gráfica, é condição sine qua non a
aprovação da capa e a autorização de impressão, que terá de ser dada por escrito pelo autor
(normalmente via e-mail).
A ordem para imprimir determinada obra, dada pelo departamento editorial, pode estar
sujeita a determinados timings, previstos (ou não) no mapa de planeamento da produção. Ou
seja, ainda que a obra esteja pronta, isso não significa que seja impressa de imediato. Pode ser
necessário esperar pelo momento oportuno. Tal acontece, por exemplo, quando a impressão
do livro (um código legislativo ou um código anotado) está dependente da publicação de
determinada legislação em Diário da República.14 Também pode suceder que a obra esteja
pronta a entrar no prelo, mas a ordem tenha de ser protelada por terem surgido entretanto
outras cuja impressão é prioritária. Em síntese, há três grandes determinantes que condicio-
nam o momento em que se dá a ordem de impressão: o aval do autor ao miolo e à capa; os
prazos previstos no mapa de planeamento; as circunstâncias e condicionantes externas.
Dada a ordem de impressão pelo departamento editorial, todo o processo de impressão e
acabamentos segue os procedimentos habituais numa gráfica. Uma vez terminada a produção
da obra, a gráfica encarrega-se de fazer a entrega da tiragem no armazém do Grupo Almedina.
2.9. Pós-produção 
Depois de terminado o processo de produção da obra, o departamento editorial recebe
um exemplar, que irá integrar posteriormente a biblioteca interna da editora. Juntamente com
esse exemplar, a gráfica envia também a factura referente aos custos de produção (que incluem
paginação, chapas, impressão e acabamentos). Tendo em conta todos os custos de produção
editorial envolvidos – que incluem ainda o design de capa, a tradução e revisão (se for o caso) e
a aquisição de imagens (se existirem) –, bem como os direitos de autor contratados, o director
do departamento editorial estabelece um preço de venda ao público para a obra em causa.
14 
A título de exemplo, podemos referir o caso do Novo Código do Trabalho (versão anotada, versão de bolso e versão 
código simples), que, apesar de estarem prontas a ser impressas há algum tempo, aguardavam apenas a publicação da 
nova legislação em Diário da República. Assim que foi publicado em DR, foi dada a ordem de impressão.  
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Nodia em que a obra é entregue pela gráfica, essa nova publicação é “criada” no sistema
informático, ficando de imediato disponível no Almedina.net para compra on-line e para
consulta dos respectivos dados bibliográficos. Ao serem introduzidos esses dados no sistema
informático, este gera automaticamente o preenchimento da folha de dados bibliográficos que
será posteriormente enviada para a APEL (Associação Portuguesa de Editores e Livreiros).
Nesta fase de pós-produção, cabe também ao departamento editorial coordenar com o
armazém o envio dos exemplares de cortesia para o(s) autor(es,) conforme estipulado no
contrato. Os exemplares são enviados por correio ou, de preferência, encaminhados via
correio interno para uma das livrarias do grupo, onde serão levantados pelo autor.
É também nesta fase de pós-produção que se procede ao envio do contrato definitivo
para o(s) autor(es) a fim de ser assinado, contemplando já o preço de venda ao público para a
obra em causa e a respectiva tiragem. O(s) autor(es) recebem dois exemplares do contrato, já
assinado pelo responsável da editora, devendo acrescentar a sua própria assinatura e remeter
um dos exemplares novamente para a editora.
2.10.  Divulgação e promoção das obras 
Até ao ano de 2005, a Almedina não tinha um departamento de marketing. A informação
dos novos títulos era efectuada através da imprensa (com um anúncio semanal no Expresso,
por exemplo) e da newsletter da editora (que abarca a quase totalidade do mercado jurídico em
Portugal), recorrendo pouco a estratégias publicitárias nas livrarias e nos meios audiovisuais.
Desde o início, a Almedina tem estado conotada com a edição de livros de Direito e a
distribuição é feita de especialista para especialista, sem grande necessidade de recorrer a
políticas de marketing agressivas. A marca Almedina é, provavelmente, o maior de todos os
activos e, só por si, um argumento de peso para a venda dos seus títulos. Esta reputação,
construída ao longo de meio século, é simultaneamente uma mais-valia comercial e uma
obrigação, perante o seu público, em prosseguir com a qualidade nas edições.
Com a aquisição das Edições 70, o Grupo Almedina passou a dispor de um departamento
transversal de marketing, responsável pela divulgação e promoção das obras das três editoras do
grupo. Ora, no sentido de preparar o trabalho a desenvolver pelo departamento de marketinge
pelos seus comerciais, o departamento editorial tem como responsabilidade a elaboração de
uma ficha de apresentação de cada título publicado, com informações consideradas relevantes
para dar a conhecer à força de vendas a obra em causa.
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Aodepartamento editorial incumbe ainda a realização de algumas acções no sentido da
divulgação e promoção das obras. É o caso da organização de sessões de apresentação dos
livros, que decorrem, normalmente, nas Livrarias Almedina. Por norma, cabe ao próprio autor
escolher a pessoa que fará a apresentação do livro e a editora encarrega-se de elaborar e enviar
(por e-mail ou correio) os respectivos convites. Por vezes, os próprios autores fornecem à
editora uma lista de contactos para envio dos convites. Estes servem, simultaneamente, para
dar a conhecer, de uma forma mais personalizada e direccionada, a obra em causa.
Uma outra estratégia de comunicação habitualmente utilizada é a elaboração de uma
newsletter de apresentação da obra, direccionada para um público-alvo específico. Por exemplo,
um título sobre legislação específica para municípios pode ser divulgado através de uma
newsletter que é enviada para todas as câmaras municipais. A elaboração destas newsletters e a
identificação do público a atingir é também da responsabilidade do departamento editorial.
2.11.  “Os livros ardem mal” 
Ironicamente, ao departamento editorial não cabe apenas dar vida aos livros, mas também
sentenciar-lhes o fim, quando os exemplares se acumulam no armazém, sem se venderem ao
longo dos anos. O espaço de armazenamento é limitado – para uma produção anual de c. 400
títulos –, há custos de logística afectos aos livros “parados” e muitas vezes o próprio título
vai-se tornando obsoleto com o decorrer dos anos. Por todas estas razões, uma obra que ao
fim de determinado tempo se mantém com vendas inexpressivas é seleccionada para “abate”.
É da responsabilidade do departamento editorial a identificação dos títulos elegíveis para
“abate” e a coordenação deste processo. Uma vez identificadas as obras que se encontram
nesta situação, a editora envia ao respectivo autor uma carta solicitando a sua autorização para
proceder à destruição dos exemplares. No entanto, é dada ao autor a possibilidade de adquirir
uma parte ou a totalidade do remanescente da edição. Só depois de recebida a autorização por
parte do autor, a editora pode dar ordem de destruição.
Temos tendência a esquecer que, por serem altamente vulneráveis, os livros podem ser
suprimidos ou destruídos. Como as demais produções humanas, os livros são portadores de
uma história, história essa cujos primórdios continham já em germe a possibilidade ou a
eventualidade de um fim.
George Steiner, O Silêncio dos Livros,
Lisboa, Gradiva, 2007, p. 7
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3. MIOLO: FUNÇÕES EXERCIDAS E ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS 

O estágio curricular nas Edições Almedina decorreu entre 7 de Janeiro e 7 de Maio de
2009, sob a orientação da Dr.ª Paula Valente, no Departamento Editorial, onde desempenhei
as funções de assistente editorial.15
As actividades desenvolvidas ao longo do estágio abarcaram quase todas as fases do ciclo
de produção editorial, desde a leitura e apreciação de originais até à divulgação e promoção
das obras publicadas. De modo a proporcionar uma visão panorâmica das actividades
desenvolvidas em cada uma dessas fases, opta-se aqui por apresentá-las não segundo a
ordenação cronológica pela qual foram sendo realizadas, mas agrupando-as em função do seu
enquadramento nas sucessivas etapas do ciclo de produção do livro.
3.1. Leitura e apreciação de originais 
A recepção de originais e de propostas de publicação por parte de (potenciais) autores
constitui a primeira etapa no ciclo de produção editorial. Ora, uma das actividades que realizei
ao longo do estágio consistiu precisamente na leitura e apreciação de originais de carácter não
jurídico, do domínio das Ciências Sociais ou das Humanidades. Trata-se de uma função que
corresponde à do leitor, profissional a quem cabe a responsabilidade de ler os manuscritos e
fazer notas de leitura, procedendo a uma breve análise de conteúdo e emitindo um juízo sobre
a qualidade da obra.16 Bouvaist (1991: 59) descreve assim o papel deste mediador:
15 
Cf. Bouvaist (1991: 160): “L’assistant(e) d’éditeur est, dans une petite entreprise ou une petite structure de grande 
entreprise, le collaborateur ou la collaboratrice qui doit savoir tout faire et être au courant de tout, du secrétariat de direction 
à la prise en charge de dossiers ou de fonctions que l’éditeur na pas le temps, la compétence ou le goût d’assumer.” Cf. 
ainda Clark (2001: 90): “[…] editorial assistants: their work ranges from secretarial and administrative support to editorial 
work under supervision, such as proofreading, collating corrections, finding pictures for the text, applying for the clearance 
of third party copyright material, and handling reprints. In consumer book publishing, junior editorial staff may write reports 
on new book proposals.” Nos modelos de organização em voga no panorama editorial português, pode definir-se assim a 
função de assistente editorial: inserido no departamento de coordenação editorial, será responsável por determinadas 
operações no seu âmbito, desde o editing das obras ao contacto com colaboradores externos e supervisão do estado de 
situação das obras nas diversas fases do ciclo de produção (definição apresentada no “Curso de Revisão e Preparação do 
Original”, organizado pelos Booktailors, em Novembro de 2008).  
16 
Cf. Bouvaist (1991: 58): “«Le lecteur d’une maison d’édition, écrivait Bernard Grasset il y a près d’un demi-siècle, 
représente […] l´homme qui possède une connaissance aussi complète que possible de l’époque où il vit, qui sait la valeur 
moyenne de ce qui se publie […]. En exagérant à peine [il est] l’avocat de la médiocrité acceptable.» [La Chose littéraire, 
Gallimard] Cette définition lucide et un peu féroce des exigences de l’éditeur vis-à-vis de son lecteur, en même temps que 
des limites de son champ d’exploration et de découverte, correspond souvent, aujourd’hui encore, à la réalité.” 
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Lelecteur bien sûr ne décide pas. Il lit avec attention. Il espère le miracle justifiant sa
patience, sa curiosité, sa bienveillance. Quand il rédige sa note de lecture, il tente, autant que
faire se peut, de montrer ce qui est défendable: promesse et même promesse de promesse. Il
sait qu’un avis très favorable sera vérifié par une deuxième lecture et le plus souvent bien
davantage. Il sait aussi qu’un éreintement sera sans recours.
No processo de leitura e avaliação de originais, mais do que a correcção técnico-científica
do conteúdo, cabia-me analisar a pertinência da matéria tratada e a eventual viabilidade
comercial da obra, averiguando quais as publicações sobre o mesmo assunto já disponíveis no
mercado e qual a novidade ou relevância da obra proposta para o seu público-alvo. Assim, ao
fazer a avaliação dos originais e ao redigir a respectiva nota de leitura, procurei conjugar vários
factores: a adequação e relevância da obra no catálogo da editora;17 as qualidades do autor
(credibilidade, motivação, reputação); a procura provável para a obra em causa. Outros
critérios também tidos em conta tinham que ver com o potencial de diferenciação da obra
relativamente a outras já existentes no mercado e qual o valor percebido para os clientes.
Esta tarefa consistia, pois, numa leitura (não integral) do original, a que se seguia o
preenchimento de uma ficha-tipo, fornecida pelo departamento editorial, para registo das
notas de leitura e de outros parâmetros de análise. Seria com base na informação sintetizada
nesta ficha (vide Anexo II) que, posteriormente, o conselho editorial tomaria a decisão de
publicar ou não o original. Enumero a seguir as propostas de publicação que apreciei no
decorrer do estágio:
• Ser Bebé, Tornar-se Pessoa – Afectos Comemorativos
• Gestão de Conflitos – Estudo de caso em alunos do 1.º ciclo do ensino básico
• Tempos de Portugal – Uma viagem por datas, imagens, latitudes e vozes
• Estudos sobre Literatura para a Infância e a Juventude
• Literatura Oral, Tradicional, Popular e Popularizante. Teoria e Interpretação
• Colecção de guias práticos de apoio ao estudo: Aprender a Estudar; Técnicas de Estudo;
Como Melhorar a Leitura; Treinar a Memória; Como Redigir Bons Trabalhos; SOS –
Testes!; Ajude o seu Filho a Ter Sucesso
17 
Houve, por exemplo, alguns originais que me pareceram pouco adequados ao catálogo da Almedina, mas que fariam 
sentido no das Edições 70, editora do mesmo grupo. Nestes casos, sugeri que o original em causa fosse remetido para o 
editor da 70.  
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Destes,apenas o original Ser Bebé, Tornar-se Pessoa viria a receber uma decisão favorável
por parte do conselho editorial. Aliás, a propósito deste manuscrito, fui chamada à reunião do
conselho editorial para que apresentasse mais detalhadamente a proposta em causa, bem como
os argumentos que me tinham levado a emitir um parecer positivo. Na realidade, esta minha
experiência na função de leitor corresponde exactamente à descrição de Bouvaist (1991: 60):
La note rédigée, le lecteur rencontrera le directeur littéraire pour commenter oralement
sa critique écrite. Son comportement, la traduction verbale de sa froideur ou de son
enthousiasme seront aussi déterminants que son texte. Travail long, fastidieux, presque
toujours décevant, mais le lecteur de base complète ainsi son apprentissage du milieu. Quand
il rapporte et vient chercher des manuscrits, les échanges et donc la connaissance mutuelle
s’affinent. D’autres travaux lui seront peut-être confiés, d’autres responsabilités.
O facto de o conselho editorial ter optado pelo aval à publicação do título Ser Bebé,
Tornar-se Pessoa permitiu que, durante o decorrer do estágio, eu pudesse ter assistido a todo o
processo de edição e publicação de uma obra cuja apreciação ficara a meu cargo. Acompanhei,
pois, o seu percurso desde a entrada no departamento editorial como original até à sua saída
para as livrarias. Foi com esta obra que, de forma mais pessoal, pude experimentar o “poder”
do editor,18 na medida em que, se este título se encontra hoje à venda nas livrarias, isso
depende, em parte, do meu parecer inicial.
O maior obstáculo sentido na realização desta actividade teve que ver com as indicações
recebidas no sentido de não proceder à leitura integral das obras, mas apenas à de algumas
partes, nomeadamente a introdução, a conclusão e alguns capítulos mais relevantes. Se há
manuscritos cuja leitura das primeiras páginas é suficiente para perceber a mediocridade da
obra, muitos há que entusiasmam a prosseguir até à ultima linha, e há ainda aqueles originais
em que o leitor só se sentiria verdadeiramente seguro do seu juízo final se tivesse tido a
oportunidade de ler a obra de fio a pavio. Uma outra dificuldade sentida ao desempenhar esta
função foi procurar manter sempre em mente que o único critério não pode ser a qualidade
intrínseca da obra se o projecto não se revelar comercialmente viável.
18 
Cf. P. Bordieu (apud Martins 2005: 123): “O editor é aquele que tem o poder absolutamente extraordinário de assegurar 
a publicação, quer dizer, de fazer aceder um texto e um autor à existência pública (Öffentlichkeit), conhecida e 
reconhecida.” 
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Fazendouma análise retrospectiva sobre esta actividade, importa dizer que foi das tarefas
mais desafiantes e motivadoras desenvolvidas ao longo do estágio. Embora não apelasse a
competências específicas adquiridas no mestrado em Estudos Editoriais, esta função implicou
alguns conhecimentos do mercado editorial, por um lado, e convocou uma série de outros
saberes e competências pessoais, mais directamente relacionados quer com a minha formação
de base em Letras, quer com a minha familiaridade com as Ciências Humanas e Sociais.
3.2. Normalização e preparação do original 
Após as etapas de aceitação do manuscrito e de negociação de direitos, segue-se, no ciclo
de produção editorial, a fase de preparação do original. Algumas das funções próprias desta
etapa que me foram confiadas correspondem à designação abrangente de redactor editorial, tal
como esta é definida por Jorge Martins (2005: 126-127):
A designação de «redactor editorial» serve aqui para englobar várias funções,
nomeadamente: (a) produção ou encomenda de conteúdos escritos (uma vez que a grande
maioria dos livros são actualmente da iniciativa do editor); (b) revisão literária, pela
introdução de emendas estilísticas para melhorar textos a publicar, sejam originais ou
traduções; (c) preparação ou marcação de original pela intervenção no texto para o 
adequar às normas de edição («estilo da casa»); (d) revisão de provas pelo confronto 
da compatibilidade da prova com o estado prévio do texto.19 Estas funções, sumariáveis
no trinómio produzir-escrever-rever, não se encontram no mesmo plano, têm lugar em
vários momentos da produção do livro, exigem distintas competências e supõem diferentes
níveis de formação e remuneração. 
[…] De tais competências [englobadas sob o nome de «redactor editorial»] destaque-se
o importante trabalho de preparação de original, ou seja, aquele tipo de intervenção que, em
língua inglesa, passa pelas designações de editing, copy-editing, rewritinge que significa reescrever
um texto escrito por outrem, com vista à sua publicação e à sua adequação a determinados
objectivos e leitores.
Uma das tarefas que considero poder incluir-se no âmbito desta descrição de funções,
nomeadamente ao nível da preparação do original, é a que diz respeito à elaboração do índice
19 
Sublinhados meus, com o intuito de destacar, do conjunto de funções enumeradas, apenas aquelas que desempenhei 
no âmbito do estágio. 
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remissivode obras traduzidas.20 Uma vez que não há correspondência entre a paginação da
edição original (em língua estrangeira) e a paginação da tradução portuguesa a publicar, o
índice remissivo das obras traduzidas chega ao departamento editorial sem a indicação das
páginas. Torna-se, pois, necessário que, após paginação definitiva, alguém realize o trabalho de
cotejo entre a versão original e a versão traduzida, a fim de identificar as páginas em que
ocorrem os termos listados no índice remissivo. Trata-se de um trabalho moroso, que exige
não só o domínio da língua da edição original, como também algum conhecimento da matéria
e da linguagem em causa, na medida em que muitas vezes o índice remete para uma página em
que não ocorre o termo propriamente dito, mas sim o conceito, a ideia que lhe subjaz.
Fiquei assim responsável pela elaboração dos índices remissivos das obras Manual da
Fraude na Empresa (c. 600 entradas) e Punição e Desigualdade na América (c. 670 entradas). O
método utilizado foi o seguinte: a partir do índice remissivo da edição original, procurava a(s)
página(s) indicadas para a ocorrência do termo/conceito; uma vez identificado o trecho em
que o termo/conceito era utilizado no original inglês, procedia, agora na versão digital da
tradução já paginada, à localização do termo traduzido no trecho correspondente. Desta
forma, garantia que cada uma das ocorrências do termo indicadas na tradução portuguesa
correspondia com total exactidão à sua ocorrência no original inglês. Um outro método, mais
simples e rápido, seria fazer, na obra traduzida, uma mera busca automática de todas as
ocorrências do termo, mas esta opção resultaria num índice remissivo que não respeitaria a
selecção de ocorrências que se apresentam no original.
A maior dificuldade sentida na elaboração destes índices remissivos prendeu-se com a
própria tradução, pois um mesmo termo, tal como aparece no índice original, é muitas vezes
traduzido por vocábulos diferentes ao longo da obra. Isto não só dificulta o trabalho de
localização do termo no corpo do texto, como coloca alguns problemas de coerência entre o
índice remissivo e o conteúdo textual da obra. Numa destas obras, acontecia muitas vezes que
o termo traduzido no índice se apresentava com uma tradução bem distinta ao longo do texto.
Aliás, nesse caso, a grande discrepância verificada entre a tradução dos termos ao longo do
texto (nem sempre coerente) e a sua tradução no índice remissivo levou a que sugerisse ao
20
 ÍNDICE REMISSIVO – Índice alfabético dos diversos assuntos tratados numa obra, com a respectiva indicação da página, 
capítulo, etc. (Dicionário do Livro, p. 664) 
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departamento editorial uma revisão da tradução antes de prosseguir com o trabalho de
elaboração do índice, o que, de facto, veio a acontecer.
Tendo em conta as competências exigidas num trabalho desta natureza, considero que a
elaboração dos índices remissivos terá sido, provavelmente, a tarefa mais exigente que me foi
solicitada durante o estágio, mas também aquela que mais me permitiu desenvolver novas
capacidades especializadas no domínio da redacção editorial, na medida em que foi a primeira
vez que tive de elaborar um índice a partir de um original estrangeiro.
Uma outra função que se enquadra nas atribuições do redactor editorial no âmbito da
preparação do original é a que diz respeito à normalização do texto para o adequar às normas
de edição. Esta função corresponde especificamente à de normalizador ou preparador de originais.21
Uma das actividades que realizei neste domínio foi a normalização da bibliografia que consta
da obra Manual de Procedimento Administrativo para Freguesias.
Esta tarefa viria a implicar, aliás, mais do que o mero trabalho de copy-desk , pois o original
apresentava tantas lacunas e incorrecções ao nível da apresentação da bibliografia que foi
necessário fazer uma pesquisa para cada um dos títulos referidos, dado que muitos deles
estavam incompletos ou até com informação errada. Foi, assim, necessário verificar (e em
alguns casos completar) os dados que constavam de cada uma das referências bibliográficas.
Esta tarefa de normalização despertou-me para a dificuldade sentida por alguns autores,
nomeadamente por aqueles sem experiência anterior de publicação, no que diz respeito às
normas de redacção e de edição, seja ao nível da citação, da apresentação bibliográfica ou até
da ortotipografia. Por outro lado, o contacto diário com provas tipográficas revistas pelos
autores (na maior parte dos casos sem competências técnicas para realizar essa função)
levou-me a concluir que facilitaria muito o trabalho de autores, tradutores, revisores e
paginadores a existência de algo como um “manual” de normas de edição de texto a ser
21
 Cf. Bouvaist (1991: 141). “Le rôle d’un préparateur de copie, que ce soit l’une des activités parmi d’autres d’un secrétaire 
de fabrication, d’un secrétaire d’édition ou que ce soit l’activité principale d’un spécialiste (interne ou externe), est essentiel 
dans le circuit de fabrication du livre. Le préparateur de copie travaille en effet sur le manuscrit, matière première du livre, 
dont le service éditorial a jugé la qualité intellectuelle ou littéraire. Il s’agit pour lui d’une part de mettre au point le texte 
original, pour éviter les erreurs et les corrections futures; d’autre part de donner toutes les indications nécessaires pour 
composer à partir de cette copie préparée.“ Cf. também Clark (2001: 89-90): “This work (desk editing) is usually done by 
junior and lower-paid in-house staff (variously known as desk, junior, assistant, house, or sub-editors) or, more often, by 
freelance copy-editors or firms which may undertake the entire production process up to the delivery to the publisher of the 
final digital file of the book ready for manufacturing.” 
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fornecidopelo departamento editorial da Almedina, na linha do que têm vindo a fazer muitas
editoras que pretendem passar uma imagem coerente ao nível da apresentação do texto.22
Uma vez que as Edições Almedina não dispunham de nenhum documento deste tipo, e
considerando que isto poderia vir a ser um factor de melhoria para todos os elos do ciclo de
produção editorial, minimizando erros, gralhas e incoerências gráficas, quer a montante quer a
jusante da impressão, tomei a iniciativa de elaborar um documento com regras gerais de edição
de texto (vide Anexo III), propondo ao departamento editorial que o adoptasse como instru-
mento de normalização comum a todos os interventores no texto em títulos publicados pela
Almedina. Para a elaboração deste “manual”, consultei livros de estilo e normas de edição de
outras editoras, prontuários e algumas obras específicas neste domínio.23
Quer para o trabalho de normalização, quer para a elaboração do documento “Regras
Gerais de Edição de Texto”, muito contribuíram o saber, a prática e as competências desen-
volvidas na disciplina de Revisão de Texto, bem como no Curso de Revisão e Preparação do
Original, organizado pelos Booktailors, que frequentei com o intuito de aprofundar os conhe-
cimentos adquiridos no âmbito do mestrado.
3.3. Revisão de provas24 
Os senhores autores vivem nas alturas, não gastam o precioso saber em despiciências e
insignificâncias, letras feridas, trocadas, invertidas, que assim lhes classificávamos os defeitos
no tempo da composição manual, diferença e defeito, então, era tudo um.
José Saramago, História do Cerco de Lisboa
22
 Cf. Martins (2005: 129): “Importantes editoras têm o seu próprio manual of style, for authors, editors and copywriters, 
como a University of Chicago Press (VVAA, 1982). Em português, refiram-se um breve «manual de estilo gráfico» para 
«escritores, jornalistas, publicistas, editores, tradutores, revisores, paginadores e gráficos» (A. F. Antunes, 1997) e 
sobretudo o livro de estilo do jornal Público (1998), definido como «conjunto de convenções que fazem da escrita do 
Público uma linguagem peculiar». Coligindo normas editoriais para redacção e apresentação de textos, estes manuais 
podem ser inscritos na velha tradição dos pequenos «manuais do tipógrafo», editados durante décadas em colecções 
populares de livros «de instrução profissional».” 
23 
Ceia (2006); Estrela et al (2006); Pereira e Poupa (2006); Livro de Estilo do Público (2005); NP 405: Norma Portuguesa 
para Referências Bibliográficas (1995). 
24 
REVISÃO DE PROVAS – Observação das provas tipográficas de um texto que é feita por um revisor profissional, pelo autor 
ou por pessoa em quem ele delegou, com a finalidade de corrigir possíveis erros de impressão ou outros (Dicionário do 
Livro, p. 1087). 
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Umavez que o procedimento habitual nas Edições Almedina é remeter para os autores a
tarefa de revisão de provas, o departamento editorial não dispõe internamente da função de
revisor.,25 recorrendo, em casos esporádicos, a colaboradores externos em regime de outsourcing.
Assim, apenas pontualmente me foi solicitada a tarefa de revisão de provas durante o estágio.26 
Não resisto a transcrever aqui algumas considerações do editor português J. C. Alfaro
(2009: 40-41) a propósito desta função editorial, num artigo de opinião que, com saborosa
ironia, intitula “Algumas linhas sobre a nobre profissão de empregado de limpeza (a quem
alguns também chamam escravo, capacho ou revisor)”:
Dois perigosos lugares-comuns minam a credibilidade dos agentes ligados à produção
de conteúdos escritos: o acreditar-se que quem sabe uma língua estrangeira pode ser
tradutor; a assunção de que quem escreve razoavelmente bem em português, ou quem tem
uma licenciatura em Linguística ou em Línguas e Literaturas, pode ser revisor.
[…] Além de ter de possuir um excelente domínio da língua portuguesa, um revisor
necessita de conhecer as regras tipográficas e de possuir capacidades de atenção excepcionais
(com grande agilidade, em constantes movimentos de zoom, tem de voar do geral para o
particular — precisa de dissecar, de isolar a árvore no meio da floresta —, para, logo de
seguida, regressar à macroestrutura da frase). Por fim, mas não menos importante, um bom
revisor deverá perseguir a dúvida até à exaustão e exige-se-lhe uma cultura geral fora do
comum. Não é necessário ser-se super-homem ou super-mulher, mas estamos a falar de um
trabalho realmente especializado!
Só a total desconsideração pela actividade pode justificar que qualquer um se julgue com
capacidades para ser revisor. Tido (mais ou menos conscientemente) como o degrau mais
baixo da escala… «criativa», o revisor limpa a grande «obra», vela para que o autor ou o
tradutor não caiam no ridículo, acaba mesmo por o(s) salvar em muitas situações. Por tudo
isto, é fundamental que a actividade se torne profissão e que o degrau inferior suba até ao
lugar que por direito lhe compete.
[…] Por isso, o processo editorial obriga a um trabalho de equipa: um revisor e um
autor não são, para bem deste último, inimigos; parceiros de trabalho, caminham para um
mesmo objectivo — se não a excelência, pelo menos a competência do trabalho final.
25 
Cf. Bouvaist (1991: 148-149): “Les épreuves doivent être corrigées très soigneusement par un œil neuf: celui d’un 
lecteur-correcteur. Les lecteurs-correcteurs interviennent quelquefois sur le texte avant les épreuves: soit sur le manuscrit, 
soit sur la saisie du texte. Cette opération est rendue souvent nécessaire par le contenu du manuscrit. En effet, le 
lecteur-correcteur, au-delà de ses connaissances très précises d’orthographe et de règles typographiques, est bien souvent 
un spécialiste dans un domaine particulier (langues étrangères, sciences, par exemple). […] Ordre, méthode, rigueur et 
méticulosité sont évidemment nécessaires. La connaissance des techniques de fabrication et la maîtrise de l’orthographe 
sont aussi indispensables qu’une vraie culture générale et l’aisance dans le maniement de la langue écrite.“  
26 
Convém, no entanto, referir que, à margem do estágio e do horário de trabalho, as Edições Almedina me confiaram, 
enquanto freelancer, a revisão de provas da 2.ª edição de O Caleidoscópio do Direito, de António Manuel Hespanha. 
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No âmbito desta pericialidade editorial realizei, pontualmente, a revisão de algumas
provas de capa (e contracapa), além da revisão dos índices remissivos dos títulos Manual da
Fraude na Empresa e Punição e Desigualdade na América, uma vez que a elaboração destes índices
estivera também a meu cargo.
Embora esta etapa do ciclo de produção editorial tenha tido pouca expressão no âmbito
das actividades realizadas durante o estágio, a minha simples presença diária no departamento
editorial, em que o vaivém de jogos de provas – de/para os autores e de/para a gráfica – é
uma constante, e a constatação de que não é assim tão raro haver necessidade de incluir
erratas ou fazer reimpressões devido a “erros” não detectados atempadamente, levou-me a
reforçar algumas convicções sobre esta fase fundamental na cadeia de valor do livro:
a) O processo de revisão de provas, sobretudo nos casos em que esta tarefa é remetida
para a responsabilidade dos autores, é um factor determinante para o (não) cumprimento dos
prazos previstos no plano editorial. Esta etapa pode introduzir atrasos muito significativos,
uma vez que os autores não estão sujeitos, por contrato, ao cumprimento de prazos nessa
matéria. De facto, o não cumprimento de datas na entrega atempada das provas pode ameaçar
todo o processo de edição, sendo ainda mais problemático quando a apresentação da obra já
está agendada desde o início do processo.
b) A maioria dos autores não dispõe das competências técnicas necessárias para realizar a
revisão de provas, na medida em que esta actividade requer mais do que a detecção da simples
gralha tipográfica. Pressupõe, por um lado, um grande domínio da língua, e, por outro, um
saber especializado e o conhecimento dos critérios de normalização. O trabalho de revisão
implica formação específica e conhecimentos alargados, uma boa cultura geral e prática que
permita enganar os mecanismos do cérebro. Ora, os autores são auctoritas nas matérias sobre as
quais escrevem, mas raramente o são no âmbito das especificidades da revisão de texto, até
pela sua implicação e falta de distanciamento relativamente ao texto.
c) As obras revistas pelos próprios autores apresentam, com demasiada frequência, uma
“revisão” deficitária, o que se traduz na publicação de obras com gralhas, incorrecções
linguísticas e falta de uniformização de critérios gráficos. Um dos problemas mais recorrentes
nas obras revistas pelos próprios autores é que o que diz respeito à (não) hifenização de
palavras compostas por prefixação. Não será difícil encontrar exemplos de livros publicados
com incorrecções ortográficas deste tipo.
Esta etapa do ciclo de produção editorial constitui, no meu entender, o ponto fraco na
cadeia de valor das obras publicadas pela Almedina, na medida em que, na maior parte dos
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casos,encarregar o autor da revisão de provas significa, na prática, negligenciar uma revisão
com qualidade. Assim, uma revisão mal feita não acrescenta valor ao livro; pelo contrário,
pode dar uma imagem desfavorável à publicação e, por extensão, à própria editora.
Sem dúvida que remeter a revisão de provas para o autor se salda por uma redução nos
custos de produção do livro, já que não é necessário pagar a nenhum profissional externo nem
ocupar nenhum recurso humano interno com esta tarefa. Contudo, esta aparente “poupança”
a curto prazo pode vir a traduzir-se, futuramente, em prejuízos (também financeiros) ao nível
da imagem que a editora vai construindo junto do seu público. Para o cliente minimamente
exigente, a qualidade percebida de uma obra com uma revisão cuidada é seguramente distinta
do valor atribuído a um livro cuja revisão é negligenciada. Indo um pouco mais longe, e como
sugere Zaid (2008: 133-134), uma má redacção pode traduzir-se mesmo em custos sociais:
Também se torna caro o escrever bem, porque custa tempo ao autor, que dispõe de
muito tempo livre se está na prisão ou aposentado, mas não se é um médico ou um funcio-
nário bem pago, que não pode investir o seu tempo escasso e caro em reescrever várias vezes
o mesmo parágrafo – ainda que este trabalho adicional poupe tempo aos seus leitores.
É absurdo que o escritor gaste duas horas a poupar um minuto ao leitor se o texto for
uma nota para a sua secretária. Mas se for um texto destinado a doze mil leitores, cada
minuto poupado representa um lucro social de duzentas horas em troca de duas, ou seja, um
benefício cem vezes superior ao custo. Seria razoável que uma parte desse benefício fosse
canalizado para o autor que se dá ao trabalho de escrever bem, e para o editor que publica
livros legíveis (sem erratas, bem apresentados, com índices) –, mas não é fácil cobrá-lo.
O custo da leitura reduzir-se-ia consideravelmente se os autores e os editores respeitas-
sem mais o tempo do leitor, e se nunca fossem publicados textos que não têm nada a dizer,
ou que estão mal escritos, ou mal editados.
Como têm observado alguns estudiosos do mundo da edição (Bouvaist, 1991: 151;
Martins, 2005: 130), tem-se vindo a verificar no meio editorial uma tendência de deterioração
na exigência de normalização e revisão dos textos. O estudo sociológico de F. J. Magalhães
sobre a tradução profissional em Portugal, citado por Martins (2005: 137), constata que
“poucos editores aplicam padrões de qualidade à tradução, revisão e composição de texto”,
que “ainda existe um grande número de editores que não tem revisores” e, “quando têm, são
frequentemente os funcionários administrativos da empresa”, existindo “uma percentagem
elevada de traduções que acaba no prelo sem revisão”. De facto, o custo das revisões e os
prazos de produção cada vez mais apertados levam alguns editores a negligenciar a língua e a
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suaortografia. É neste panorama, aliado ao novo paradigma digital da produção de livros, que
uma revisão profissional e cuidada se torna ainda mais premente.27
Com o advento da entrada em vigor do Novo Acordo Ortográfico, para o qual muito
poucos autores e editores se encontram preparados, acredito que a necessidade de recorrer a
revisores profissionais, devidamente habilitados, será, mais do que nunca, essencial para quem
pretenda uma edição adaptada aos novos tempos e à conquista de novos mercados lusófonos.
3.4. Actividades de secretariado editorial 
Além das funções de leitor, normalizador e revisor, que correspondem a competência técnicas
específicas, foram-me também atribuídas outras tarefas que incluo aqui sob a designação
genérica de actividades de secretariado editorial. A primeira tarefa de que fui incumbida no
início do estágio – e que muito contribuiu para a minha familiarização com o catálogo da
Almedina e respectivas colecções – foi a recolha dos dados em falta nas fichas bibliográficas
destinadas à APEL. As informações que faltavam diziam respeito aos campos “co-autores”,
“prefácio” e “colecção” em todas as obras publicadas em 2007 e 2008 pela Almedina.
Uma vez que estes dados, por não terem sido introduzidos no sistema informático,
apenas estavam disponíveis no respectivo livro impresso, passei alguns dias na biblioteca das
Edições Almedina, manuseando todas as obras publicadas em 2007 e 2008 (c. 320 e 340
respectivamente) a fim de recolher as informações em falta.
Para a identificação da respectiva colecção (num universo de 76 colecções diferentes),
nem sempre explicitamente referida na obra impressa, o método utilizado foi a consulta do
“Catálogo de Colecções”, elaborado pela FBA – o gabinete de design responsável pelo layout de
todas as colecções da Almedina – onde são apresentados o formato e as características gráficas
de cada uma. Assim, atendendo ao design de capa de cada livro manuseado, e recorrendo em
27 
Cf. Martins (2005: 130): “A bem da saúde da língua, da ergonomia gráfica e da defesa dos leitores (que ainda não têm 
associação que os defenda, como os consumidores), a função do «redactor editorial» é cada vez mais importante. Os 
trabalhos técnicos de produzir-reescrever-rever textos são indispensáveis, por todos os motivos, mas também pela 
vulnerabilidade da escrita digitalizada (facilmente blocos inteiros se transformam ou desaparecem), pelo uso comum de 
software estrangeiro (não compatível, p. ex., com as regras de translineação portuguesa), pelo actual descuido dos autores 
na apresentação dos originais (o que se verificava menos quando os tinham de manuscrever), pelo desaparecimento dos 
antigos e sucessivos filtros ou «copistas» e, finalmente, pelo facto de o texto ser agora trabalhado pelos paginadores como 
simples mancha gráfica.” 
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caso de dúvida à consulta do referido catálogo, foi possível identificar em que colecção se
inseria cada título.
Esta tarefa de recolha de dados através da consulta manual das obras impressas, ainda que
morosa e pouco estimulante, foi decisiva para me familiarizar rapidamente, também em
termos visuais, com o catálogo, as colecções e os autores da Almedina, por um lado, e com a
organização da biblioteca da editora, por outro. Foi igualmente fundamental para perceber in
loco quais as grandes linhas editoriais, quais os títulos com sucessivas reedições e reimpressões,
quais os autores “de peso”, quais as obras publicadas fora de colecção.
Depois de recolhidas as informações em falta, foi necessário introduzi-las na respectiva
base de dados (em ficheiro Excel), a partir da qual se procederia posteriormente à sua inserção
no SEAE (Sistema Electrónico de Acompanhamento de Edição). Estava inicialmente previsto
que eu ficasse também responsável pela introdução desses dados neste programa informático,
mas para tal era necessário que, previamente, o Departamento de Sistemas de Informação
criasse uma solução de recurso para a introdução de dados bibliográficos a posteriori, uma vez
que o programa bloqueia a inserção de dados a partir do momento em que o título é “criado”
no sistema informático. Como esse dispositivo de recurso nunca chegou a ser criado durante o
período de estágio, não me foi possível completar o trabalho iniciado.
Ainda no período inicial do estágio, e como forma de me ir familiarizando com os proce-
dimentos e rotinas do departamento editorial, acompanhei algumas das tarefas a cargo do
colega João Pedro, nomeadamente as que dizem respeito aos pedidos de ISBN junto da
APEL, aos pedidos de catalogação junto da Biblioteca Nacional e aos pedidos de capa envi-
ados para o gabinete de design. Embora não tenha chegado a realizar tais tarefas durante o
estágio, esta aprendizagem deixou-me apta a desempenhá-las em caso de ausência do colega.
Uma das atribuições do secretariado editorial é a que diz respeito à gestão do fluxo de
manuscritos que dá entrada na editora.28 Neste âmbito, uma das tarefas que me foi atribuída
28 
Cf. Bouvaist (1991: 56): “Dans les grandes maison littéraires, les arrivées quotidiennes de manuscrits sont si massives 
qu’une personne ou un petit service […] est chargé de gérer les flux des entrées et sorties. Il s’agit de tenir à jour un cahier 
d’enregistrement, qui suivra la circulation du manuscrit dans la maison, servira à établir la rémunération du lecteur, 
permettra de répondre à l’auteur anxieux, etc. A ce service des manuscrits incombe fréquemment la responsabilité d’un 
premier tri. La mise en lecture coûte cher et certains éditeurs reçoivent annuellement des milliers de manuscrits. Il est donc 
nécessaire d’éliminer rapidement i’«irrecevable» et de ne pas alourdir inutilement le budget recherche. […] Selon les 
maisons, 10 à 40% des manuscrits franchiront donc le premier barrage et seront confiés aux lecteurs. La plupart 
reviendront quelques semaines ou quelques mois plus tard avec un verdit négatif que le secrétariat devra transmettre à 
l’auteur malheureux. Une lettre, exprimant des regrets un peu anonymes, sans appréciation sur le texte («Votre manuscrit 
n’entre pas dans le cadre de nos collections», «Notre programme d’édition est malheureusement trop chargé») annoncera 
à l’auteur qu’il peut passer reprendre son texte.“ 
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dizia respeito à elaboração das cartas a remeter aos autores com a devolução de originais
impressos que são recebidos na editora para apreciação, mas que não chegam a passar por esse
crivo, sendo logo rejeitados numa triagem inicial. De facto, muitos autores enviam os seus
escritos a uma editora sem se informarem previamente sobre a sua política editorial e o seu
catálogo. Assim, algumas das propostas, por não se integrarem de todo nas linhas editoriais da
Almedina, não são sequer canalizadas para apreciação. É o caso de obras de poesia, teatro ou
de literatura de ficção, cujos manuscritos são de imediato devolvidos ao autor com uma carta a
explicar o motivo da recusa.
Uma das competências do departamento editorial consiste na pesquisa de imagens29 e na
identificação do respectivo copyright. Ao abrigo da legislação relativa à propriedade intelectual e
direitos de autor, quando se pretende reproduzir uma fotografia numa obra a publicar pela
editora, é necessário proceder, junto dos legais detentores do copyright,30 à obtenção de uma
autorização ou licença, normalmente mediante pagamento de uma taxa, para a reprodução
dessa imagem.31 É neste contexto que me foi confiada a tarefa de identificar quem detinha o
copyright de algumas das fotografias que a editora pretendia incluir na obra Arte e Desporto e
solicitar então a autorização para a sua reprodução.
Uma vez que todas as fotografias em causa tinham sido reproduzidas numa publicação
fotográfica intitulada Allsport Book of the Decade, a simples consulta dos créditos fotográficos32 e
da ficha técnica do livro foram suficientes para identificar a entidade a quem pertencia o
copyright das mesmas. Assim, foram enviadas repetidas cartas (por correio e via e-mail) para a
empresa fotográfica que detém o copyright dessas imagens, solicitando autorização para a sua
29 
Cf. Clark (2001: 98-99): “Picture research (the selection, procurement and collection of illustrations of all kinds) usually 
lies with the editorial department. The number of in-house picture researchers is however very small. […] Otherwise, picture 
research for the text or cover or both may be just part of an assistant’s work in an editorial or jacket/cover department.” 
30 
COPYRIGHT (pal. ingl.) – à letra, direito de tirar cópias, por extensão direito de ser o único produtor ou vendedor de um 
livro, jogo, filme ou registo durante um determinado período de tempo. Propriedade literária ou artística · Reserva de 
direitos de autor · Protegido pelo registo de propriedade autoral. Direitos de autor. Direito de reprodução. Termo 
vulgarmente usado na cultura anglo-americana para direito de autor. Todavia, segundo Luís Francisco Rebelo, na 
Introdução ao Direito de Autor, os dois termos não são equivalentes e “correspondem a noções distintas, oriundas de 
concepções diferentes sobre o direito de autor: a concepção latina, proveniente das leis francesas de 1791-93, e a 
concepção anglo-americana, radicada no Estatuto da rainha Ana em 1710”. Ainda de acordo com o mesmo autor, a 
primeira faz derivar o direito de autor do facto da criação, enquanto a segunda “desloca a matriz da protecção da obra em 
si mesma para os exemplares em que ela é reproduzida (a tradução literal do vocábulo copyright é direito de cópia). A 
expressão corresponde assim ao direito de reprodução, que é um dos direitos contidos no direito patrimonial dos autores”. 
A sua forma universal é assumida pelo símbolo © seguido do nome do proprietário do direito e do ano da primeira 
publicação; indica a data de publicação da obra, permitindo saber se ela é recente (Dicionário do Livro, p. 322). 
31
 Cf. Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, artigo 165.º: “3 – Aquele que utilizar para fins comerciais a 
reprodução fotográfica deve pagar ao autor uma remuneração equitativa.” 
32 
CRÉDITO – Indicação da fonte de um texto ou ilustração, que é feita com vista a inspirar confiança (Dicionário do Livro, p. 336). 
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reprodução,mas nunca se obteve qualquer resposta, pelo que o processo não ficou concluído
no decurso do estágio.
Ainda no contexto das actividades relacionadas com direitos de autor, fui incumbida de
proceder à pesquisa dos contactos de determinados jornalistas, críticos literários e docentes de
Literatura, a fim de lhes ser enviada uma carta pedindo autorização para incluir textos seus, já
anteriormente publicados na imprensa, numa colectânea sobre António Lobo Antunes a editar
pela Almedina. Embora estas duas actividades tenham sido pontuais no âmbito do estágio,
permitiram-me operacionalizar os conhecimentos adquiridos na disciplina de Propriedade
Intelectual e Direitos de Autor e familiarizar-me com os procedimentos legais neste domínio.
3.5. Actividades no âmbito do marketing editorial 
Grande parte das actividades que realizei durante o estágio enquadram-se na etapa final
do ciclo de produção editorial e inserem-se no âmbito do marketing.33 De facto, as empresas
editoriais precisam de ter bem presente que, hoje em dia, o marketing é o motor da edição
(Baverstock, 2008: 1): “Publishing today is driven by marketing. The search is on for markets
with specific needs and the abilityto pay, for which resources can be developed and sold”.
Embora o Grupo Almedina tenha, como vimos, um departamento de marketingcomum às
suas três editoras, reunindo regularmente com os respectivos departamentos editoriais, o
marketing é encarado não só como filosofia global de gestão como também um processo
transversal a todas as fases do ciclo de produção e difusão do livro.34 Assim, grande parte das
estratégias de marketing são desenvolvidas pelos próprios departamentos editoriais. É neste
contexto que, no decurso do estágio, me foram sendo solicitadas várias tarefas que se
enquadram no domínio de uma das componentes do marketing-mix 35: a comunicação.
33 
Entendendo o conceito de marketing como um processo social e de gestão, através do qual indivíduos e grupos obtêm o 
que precisam e desejam, através da criação e intercâmbio de produtos e valor (Kotler et al, 1999: 10), ou seja, o marketing 
encarado como uma série de tarefas que garante que os produtos certos chegam às mãos dos consumidores certos e 
podem satisfazer as suas necessidades e exigências.  
34
 Cf. Pires (apud Martins, 1999: 42): “O marketing representa, para as organizações e para os indivíduos que dela fazem 
parte, uma filosofia de gestão, na medida em que inclui valores, técnicas e programas de acção com impacte em todas as 
áreas funcionais duma organização.” Cf. ainda Baverstock (2008: 4-5): “Marketing means: […] making full use of all the 
resources available: marketing won’t work if it’s only seen as important by the marketing department. The whole 
organization needs to be involved and committed.” 
35 
Marketing-mix é o conjunto de instrumentos controláveis de marketing – produto, preço, distribuição e comunicação – 
que a empresa usa para produzir a resposta desejada no seu mercado-alvo (Kotler et al, 1999: 109). 
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“Comunicação”corresponde aqui à vertente designada promotion – actividades que comu-
nicam o produto ou serviço e os seus méritos ao público-alvo (Kotler et al, 1999: 110). No
âmbito desta vertente do marketing-mix, uma das atribuições do departamento editorial é a
comunicação das obras a dois níveis distintos: interno e externo. Por um lado, é necessário ir
dando a conhecer os novos títulos à força de vendas do grupo (comunicação interna), que se
encarregará da divulgação das obras junto dos agentes de difusão do livro. Por outro lado, é
fundamental chegar junto do público-alvo específico de cada livro (comunicação externa),
uma vez que vivemos actualmente numa época do “primado do cliente” (Martins, 2005: 114).
Tendo em conta estes dois níveis de comunicação distintos (força de vendas e público final),36
a cargo do departamento editorial, foram-me confiadas as tarefas que passo a descrever.
 3.5.1 Elaboração de fichas promocionais para a força de vendas 
Esta foi a actividade mais recorrente durante o estágio. Para cada novo título a publicar,
cabia-me a tarefa de elaborar a respectiva ficha promocional com as informações consideradas
relevantes para a força de vendas.37 Este documento reúne um conjunto de informações
bibliográficas, e ainda a sinopse e/ou índice da obra, a caracterização do autor, a indicação de
outros títulos do Grupo Almedina relacionados com a matéria em causa, obras concorrentes
disponíveis no mercado, caracterização do público-alvo e sugestões de promoção (vide Anexo
IV). Estas fichas constituem o instrumento-base de que os comerciais dispõem para o seu
trabalho de comunicação junto dos livreiros e outros agentes de difusão. Por norma, são
entregues à força de vendas algumas semanas antes de as obras saírem da gráfica. Apresento a
seguir a lista dos títulos para os quais elaborei a respectiva ficha promocional.
36 
Cf. Martins (2005: 22): “Sabendo-se como cada livro é diferente de todos os outros (por isso se fala em indústria de 
protótipos) e como o seu ciclo de vida é cada vez mais curto, o grande problema que se coloca ao editor é realmente este: 
como fazer chegar aos sucessivos clientes (o organizacional e o final, com necessidades muito diferentes) a notícia da 
qualidade «técnica» de um determinado livro (qualidade suficiente, de algum ponto de vista, para ter justificado o 
investimento do editor), de modo a que tal qualidade seja «percebida» e se transforme em convite à adopção e à compra? 
Por outras palavras, como transferir, para o lado dos diferentes clientes, os argumentos necessários para eles «gostarem» 
daquele livro?” 
37 
Esta ficha promocional corresponde àquilo que, na terminologia anglo-saxónica, se designa por advance notice or 
advance information sheet. Cf. Baverstock (2008: 8) “This is usually in the form of a single sheet (sent by e-mail and in 
printed format) and includes all the basic title information: a brief description (blurb) and author profile; bibliographical 
details, price and expected publication date; key selling points and features. The advance notice or information notice is 
sent to reps, booksellers and other interested parties, normally six to nine months ahead of publication.” 
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• ACriança na Justiça – Trajectórias e Significados do Processo Judicial de Crianças Vítimas de Abuso
Sexual Intrafamiliar
• A Emergência da Nova Economia: o Que Mudouna Avaliação de Empresas
• A Lei das XII Tábuas
• A Universidade no Século XXI: Para uma Universidade Nova
• Areopagítica – Discurso sobre a Liberdade de Expressão
• Ars Loquendi – Sua Prática na Advocacia
• As Lesões contra a Vida e contra a Integridade Física dos Cidadãos como Consequência do Emprego de
Meios Coercivos pela PSP
• As Vozes do Trabalho nas Multinacionais: O Impacto dos Conselhos de Empresa Europeus emPortugal
• Cadernos de Literatura de Viagens
• Carne e Lugar
• Colecção «Direitos e Deveres do Cidadão»: Acidentes de Trabalho, Acidentes de Viação,
Arrendamento, Condomínio, Família, IRS, Menores, Segurança Social, Trabalho
• Colecção «Temas de Psicanálise»: Afecto e Emoção, Fobia, Histeria, Narcisismo, Supereu
• Comentário ao Código das Sociedades Comerciais
• Curso de Processo de Execução
• Derectum – Formulário para o Ministério Público
• Dicionário Jurídico – Vol. II – Direito Penal e Direito Processual Penal
• Direito das Políticas Públicas
• Direito das Sociedades emRevista
• Direito do Trabalho
• Direito Industrial – Vol. VI
• Economia da Informação e do Conhecimento
• Epistemologias do Sul
• Esboço para uma Nova Psicanálise
• Estudos de Direito da Bioética – Vol. III
• Fonologia Infantil – Aquisição, Avaliação, Intervenção
• Fundamentos e Modelos nas Parcerias Público-Privadas na Saúde. O Estudo dos Serviços Clínicos
• História Diplomática de Portugal
• Implementação do Balanced Scorecard no Estado
• Litigância
• Manual da Fraude na Empresa – Prevenção e Detecção
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• Manualde Cuidados Cirúrgicos
• Manual de Direito dos Valores Mobiliários
• Manual de Procedimento Administrativo para Freguesias
• Maria de Lourdes Pintasilgo – Os Anos da Juventude Universitária Católica Feminina (1952-1956)
• Media e Leis Penais
• Nas Vésperas da Democracia emPortugal
• Notas ao Regime Geral das Contra-Ordenações e Coimas
• Novo Código do Trabalho versus Legislação Anterior
• O Caleidoscópio do Direito. O Direito e a Justiça nos Dias e no Mundo de Hoje
• O Novo Regime da Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos de Restauração oude Bebidas –
Anotado e Comentado
• O Povo Semi-Soberano – Partidos Políticos e Recrutamento Parlamentar emPortugal (1990-2003)
• O Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e Demais Entidades Públicas e o Direito
da União Europeia
• Os Crimes contra a Humanidade no Actual Direito Internacional Penal
• Os Instrumentos Financeiros
• Psicologia e Justiça
• Punição e Desigualdade na América
• Regime do Contrato de Trabalho emFunções Públicas
• Representação Política e Parlamento – Contributo para uma Teoria Político-Constitucional dos Principais
Mecanismos de Protecção do Mandato Parlamentar
• Revista de Direito das Sociedades, Ano I (2009) – Número I
• Revista de Direito Público – Ano I, N.º 1 – Janeiro/ Junho de 2009
• Revista Internacional de Arbitrageme Conciliação – Ano I – 2008
• Ser Bebé, Tornar-se Pessoa – Afectos Comemorativos
• Supervisão, Direito ao Silêncio e Legalidade da Prova
• Vidas de Juiz
O método utilizado para a elaboração destas fichas implicou uma articulação com os
outros dois colegas do departamento e uma pesquisa pessoal. Assim, e tendo em conta que as
fichas são elaboradas antes de as obras serem entregues pela gráfica, os dados bibliográficos,
bem como a imagem da capa e a sinopse ou índice do livro, eram-me fornecidos pelos colegas
responsáveis pelo secretariado editorial.
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Quantoaos dados sobre o autor, era necessário pesquisar informação. Se se tratava de um
autor já “da casa”, procurava os dados curriculares no programa interno do SEAE (Sistema
Electrónico de Acompanhamento da Edição); se se tratava de um novo autor, recorria à
respectiva ficha de avaliação do original e, no caso de esta informação não constar, efectuava
uma pesquisa na Internet, uma vez que muitos dos autores da Almedina são provenientes do
mundo académico, pelo que os currículos se encontram facilmente acessíveis nos sites das
instituições a que estão vinculados.
Para preencher os campos relativos a “obras do autor na editora” e “obras na editora
relacionadas”, efectuava uma pesquisa no Almedina.net. Quanto à identificação de obras
concorrentes, o método foi o seguinte: para os títulos de carácter jurídico, recorria quer ao site
da Almedina, quer ao de outras livrarias jurídicas on-line; para as restantes obras, efectuava uma
pesquisa em www.wook.pt, onde pesquisava quer por assunto, quer através do recurso à
árvore temática. Pontualmente, efectuei também pesquisas nos sites da Fnac e da Bertrand,
sempre que a matéria em causa tinha um pendor mais comercial.
O campo que se destina à identificação do público-alvo e sua localização exigia maior
reflexão no caso dos livros não jurídicos. Este parâmetro pressupõe um bom conhecimento e
compreensão das especificidades do(s) mercado(s) do livro e sua segmentação. De facto, a
maioria dos livros publicados não é escrita para o grande público – e nem necessita dele para
justificar-se economicamente. Como nota Zaid (2008: 98), o desejável para todos os livros não
é que tenham milhões de leitores, mas que tenham o seu público natural: aquele que,
utopicamente, conseguiriam alcançar se a distribuição fosse perfeita e o preço indiferente, de
modo a que todo o potencial leitor interessado tivesse a oportunidade de os ler.
Uma vez que a política editorial da Almedina se concentra na edição de carácter jurídico e
académico, na maior parte dos casos o público-alvo era identificado com base em critérios
relacionados com os interesses profissionais. Pontualmente, alguns títulos, apesar de serem de
natureza académica, versam sobre uma temática que pode interessar a um público mais vasto,
pelo que, nestes casos, foram consideradas outras variáveis, tais como os interesses intelectuais
e culturais, a classe social, a educação e a ocupação.
Finalmente, o campo destinado às “sugestões de promoção” foi aquele que exigiu mais
reflexão pessoal, na medida em que as estratégias de promoção têm de ser pensadas não só em
função do mercado potencial da obra em causa, como têm de ser adequadas ao produto. O
preenchimento deste item requer conhecimentos no âmbito do marketing editorial e do
comportamento do consumidor e implica ainda conhecer bem os leitores: como são, o que
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precisamou gostariam de ler, onde é que estão, onde e porque lêem. Pessoalmente, considero
que este parâmetro constituiu a componente mais crítica na elaboração da ficha e, em alguns
casos, foi preenchido após troca de ideias com a Dr.ª Paula Valente, que acompanha todo o
processo ab initio e participa nas reuniões com os departamentos de marketinge vendas.
Uma dificuldade sentida a este nível prende-se com o seguinte: torna-se impraticável,
numa editora de média dimensão e com uma produção que ronda os seis títulos por semana,
ter estratégias de promoção específicas para cada título publicado. Como reconhece Clark
(2001: 121), “it is impossible to promote all books equally and, especially in consumer book
and textbook publishing, the lead titles receive byfar the largest budgets. The key judgment of
every title lies in deciding how much to spend to generate profitable sales that more than
recoup the outlay”.
 3.5.2 Elaboração de newsletters para o público-alvo 
Uma das estratégias de comunicação mais comuns na Almedina é o envio de uma
newsletter com informação sobre um título recém-publicado. Estas acções de marketing directo,
via e-mail, são especificamente dirigidas ao público-alvo da obra em questão. Este tipo de
estratégia enquadra-se no novo paradigma, definido por A. Anselmo (1985: 1221) como o do
“livro à procura de leitor”.38
Ao contrário das fichas promocionais destinadas à força de vendas, nem todos os novos
títulos publicados são objecto de divulgação através de uma newsletter específica para essa obra.
Apenas para alguns títulos e respectivos públicos-alvo se considera adequada (e pertinente em
termos de custo-benefício) esta estratégia de comunicação. A tarefa de elaboração e envio das
newsletters estava, normalmente, a cargo de um outro colega do departamento editorial, pelo
que apenas fui incumbida de realizar as que diziam respeito aos seguintes títulos:
38
 Apud Martins (2005: 113): “A crescente sofisticação das técnicas de marketing tem vindo a contribuir, nos últimos anos, 
para alterar profundamente o esquema convencional, pelo abandono da estratégia clássica do leitor à procura do livro, em 
favor de uma estratégia de sentido oposto, a do livro à procura de leitor.” 
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• Charlassobre a Língua Portuguesa. Alguns dos Deslizes Mais Comuns de Linguagem
• Contratos para Planeamento – Da Consagração Legal de Uma Prática às Dúvidas Práticas do
Enquadramento Legal
• Dicionário do Livro – Da Escrita ao Livro Electrónico
• Maria de Lourdes Pintasilgo – Os Anos da Juventude Universitária Católica Feminina (1952-1956)
• Nas Vésperas da Democracia emPortugal
• Revista Internacional de Arbitrageme Conciliação
• Vidas de Juiz
Por norma, o envio destas newsletters não é feito de forma indiscriminada para todos os
contactos da mailing list da Almedina, uma vez que nem todos os títulos interessam a um
público tão vasto. Aliás, uma das grandes vantagens do marketing directo é precisamente a
grande selectividade que possibilita na comunicação com o mercado.39 Assim, para uma eficaz
utilização desta estratégia, torna-se necessário proceder a uma segmentação do mercado e a
uma selecção dos grupos que constituem o público-alvo para determinado título.40
Para as obras de natureza jurídica, o departamento editorial já dispunha de uma base de
dados de contactos muito completa. No entanto, no caso de títulos que não se enquadravam
no âmbito do Direito, muitas vezes se revelou necessário proceder a operações de selecção
dos segmentos que constituem o público-alvo específico de determinado título, bem como à
recolha de contactos para envio da newsletter ou de convite para as sessões de apresentação.
Assim, para alguns títulos, procedi a uma identificação dos públicos que constituem o seu
mercado potencial e à subsequente construção das bases de dados dos respectivos contactos
de e-mail. Trata-se de um trabalho moroso e que, em muitos casos, apenas se justifica porque
39 
Cf. Baverstock (2008: 95-96), a propósito das vantagens do marketing directo: “For the right product at the right price, 
direct marketing can be a very cost-effective form of promotion. […] If it is done well, direct marketing to your costumers is 
the nearest you get to the rep’s visit: a personal communication about your product direct to the person most likely to buy it. 
[…] Direct marketing is not a mass medium: it offers you the chance to make a specific sales pitch to a specific market. The 
increasing sophistication of data management systems means that you can pinpoint exactly who you want to contact with 
which message. Direct marketing makes such selectivity possible. […] Direct marketing should not be seen in isolation. It 
can provide lots of market research to inform all your marketing activities, gain leads for your representatives, result in extra 
retail sales, direct customers to your website […].” 
40 
Cf. Baverstock (2008: 11): “Marketing theory emphasizes the importance of segmenting the market into different groups 
of people, and then targeting those most likely to purchase or influence a purchasing decision. The marketing for a product 
can be segmented as follows in decreasing levels of interest: people who have bought / used such a product or a related 
product before; people who need such a product now; people who used to but do no so longer; people who have never 
done so. Your best strategy is to think carefully about what kinds of people are to be found within the first category […]; 
investigate how to reach them (e. g. through mailing lists, societies and memberships that reveal an affinity with what you 
are promoting), and then target them with a marketing approach.” 
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as bases de dados então construídas, organizadas segundo perfis de leitores, poderão ser
posteriormente utilizadas para obras de temática relacionada. Enumero a seguir a lista de
títulos para os quais procedi a este trabalho de segmentação e recolha de contactos.
• Carne e Lugar
• Charlas sobre a Língua Portuguesa. Alguns dos Deslizes Mais Comuns de Linguagem
• Colecção «Direitos e Deveres do Cidadão»
• Dicionário da Outra Economia
• Dicionário do Livro – Da Escrita ao Livro Electrónico
• Direito das Sociedades emRevista
• Manual da Fraude na Empresa
• Maria de Lourdes Pintasilgo – Os Anos da Juventude Universitária Católica Feminina (1952-1956)
• Media e Leis Penais
• Nas Vésperas da Democracia emPortugal
• O Povo Semi-Soberano – Partidos Políticos e Recrutamento Parlamentar emPortugal
Tendo em conta os segmentos de mercado que constituem o público potencial de cada
um destes títulos, foi possível construir algumas bases de dados que podem vir a ser utilizadas
na divulgação de outras obras. As principais variáveis que utilizei para segmentar o mercado
foram de natureza demográfica e psicográfica, tomando como critérios a ocupação profis-
sional, a classe social e os interesses socioculturais.
A tais critérios de segmentação não é alheio o próprio posicionamento da Almedina,41 que
se impõe no mercado com uma imagem de editora vocacionada para a edição de livros
académicos e profissionais, com a assinatura “de especialistas para especialistas”. Assim, os
públicos-alvo que seleccionei, bem como as respectivas bases de dados, procuram respeitar a
fidelidade a esse posicionamento e um determinado perfil de leitor/consumidor.
Apresento a seguir os segmentos de mercado para os quais procedi à recolha de contactos
e elaboração da respectiva base de dados.
41 
O posicionamento diz respeito à criação de uma imagem do produto ou da empresa na mente dos consumidores do 
mercado-alvo (Kotler et al, 1999: 443). Um dos instrumentos utilizados para posicionar uma determinada marca é a 
assinatura.  
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• Bibliotecas universitárias e bibliotecas municipais
• Delegações da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas
• Docentes de Comunicação Social e Ciências da Comunicação das instituições do ensino
superior
• Docentes de Contabilidade e Administração das instituições do ensino superior
• Docentes de Economia e Gestão das instituições do ensino superior
• Docentes de Estudos Políticos e Ciência Política das instituições do ensino superior
• Docentes de História Contemporânea das instituições do ensino superior
• Docentes de Sociologia das instituições do ensino superior
• Entidades diversas ligadas ao mundo do jornalismo e da comunicação social
• Organizações não governamentais para o desenvolvimento
• Docentes de Letras das instituições do ensino superior
• 100 maiores empresas portuguesas
Se o trabalho de segmentação do mercado potencial constitui um desafio estimulante, que
convoca conhecimentos quer da área do marketing, quer da área da sociologia e da psicologia,
nomeadamente ao nível das motivações e dos comportamentos do consumidor, já o mesmo
não se pode dizer do trabalho, quase mecânico, de pesquisa e recolha de contactos individuais,
que pode tornar-se algo enfadonho.
No entanto, apesar de moroso e muitas vezes enfadonho, a recolha selectiva de contactos
não deixa de ser fundamental para potenciar as vantagens inerentes à estratégia de marketing
directo e, de certo modo, subjacente ao novo paradigma do marketingrelacional, pois cada vez
mais o mass marketing está a dar lugar às abordagens one to one. A este propósito, parece-me
pertinente recordar aqui as palavras de Zaid (2008: 80-81):
Que sentido tem então lançar livros ao infinito para se perderem no caos? Com raras
excepções, o mundo do livro não se dirige aos mercados indiferenciados de massas, mas sim
às clientelas segmentadas, aos nichos especializados, aos membros de um clube de
interessados em tal ou tal conversação. Mas nem todos os editores, livreiros e bibliotecários
vêem a importância de dar forma a esse clube; de fazer listas do público interessado; de ter
catálogos actualizados e boletins informativos da sua oferta; de atender e facilitar o contacto
directo; de tomar em consideração os gostos e opiniões dos participantes; em suma, de
organizar conversações coerentes e animadas.
 53 
Parao desenvolvimento das actividades atrás descritas, foram fundamentais e de grande
aplicação prática os conhecimentos adquiridos na disciplina de Marketing Editorial, quer a um
nível geral (de enquadramento teórico do marketingenquanto filosofia global de gestão), quer a
um nível mais concreto (de familiarização com determinados conceitos nucleares e específicos
deste domínio, tais como mercados, produtos, valor, público-alvo, segmentação, posiciona-
mento, comportamento do consumidor, marketingdirecto, etc.). Para quem, como eu, tem uma
formação de base na área da literatura e não da gestão, o quadro referencial proporcionado
pelos conteúdos abordados na disciplina de Marketing Editorial foram decisivos para
enquadrar correctamente as tarefas que, neste âmbito, me foram sendo solicitadas.
No âmbito das acções de marketing a cargo do departamento editorial da Almedina, a
minha colaboração regular no domínio da comunicação das obras não implicou, de um modo
geral, mais do que a elaboração das fichas promocionais para a força de vendas e de algumas
newsletters para o respectivo público-alvo, além da construção de bases de dados segmentadas
para acções de marketingdirecto.
Houve, porém, dois títulos e uma colecção em que a minha colaboração, na vertente da
comunicação, foi mais alargada. Assim, fiquei em grande parte responsável pela divulgação do
Dicionário do Livro – Da Escrita ao Livro Electrónico e da obra Maria de Lourdes Pintasilgo – Os Anos
da Juventude Universitária Católica Feminina. Colaborei também muito de perto com a Dr.ª Paula
Valente na concepção e concretização de algumas iniciativas previstas no plano de marketingda
colecção «Direitos e Deveres do Cidadão». Descrevem-se a seguir as diversas acções desen-
volvidas para cada um destes projectos.
 3.5.3 Comunicação da obra Dicionário do Livro – Da Escrita ao Livro Electrónico 
 
Esta foi, certamente, uma das actividades que mais me entusiasmou, quer pelo facto de se
tratar de uma obra de referência e de grande carga simbólica no mundo do livro e da edição,
quer por ter sido tão desejada (porque esgotadas as edições anteriores) durante o primeiro ano
do Mestrado em Estudos Editoriais. Por outro lado, trata-se de uma obra cujo mercado
potencial me era bastante fácil de identificar e cuja divulgação constituía, para mim, um
agradável desafio.
 54 
Comeceipor elaborar o que designaria por plano de marketing42 relativo à comunicação
desta obra junto do seu mercado potencial. A proposta que apresentei ao departamento
editorial previa três estratégias de comunicação distintas: a) sessões de apresentação; b) acções
de marketingdirecto; c) publicidade ou recensões na imprensa especializada.
As sessões de apresentação, com as autoras, teriam lugar nas livrarias Almedina de Lisboa
(Atrium Saldanha), Coimbra (Estádio Cidade de Coimbra) e Porto–Gaia (Arrábida Shopping).
Nesta actividade seria fundamental a articulação com as autoras, a quem caberia a escolha dos
respectivos apresentadores. Propus ainda a possibilidade de uma sessão de apresentação na
Universidade de Aveiro no âmbito do Mestrado em Estudos Editoriais. Quanto a acções de
marketingdirecto, sugeri o envio de uma newsletter para os seguintes públicos:
• Bibliotecas municipais e universitárias
• Docentes das faculdades e departamentos de Letras das universidades públicas e privadas
• Centros de investigação relacionados com o mundo do livro
• Instituições públicas ligadas à área da edição e da leitura
• Cursos, pós-graduações e mestrados em Estudos Editoriais
• Editoras
• Revistas e jornais literários
• Programas de rádio e televisão sobre livros
• Blogues de referência sobre edição (Blogtailors, Extratexto, Bibliotecário de Babel, Os
Livros Ardem Mal, Pó dos Livros, Cadeirão Voltaire, Ciberescritas)
Outra estratégia prevista no plano de marketing dizia respeito ao contacto com jornalistas
e/ou críticos literários no sentido de virem a ser publicadas na imprensa especializada notícias
ou recensões sobre o Dicionário do Livro, nomeadamente na revista LER, na revista Os Meus
Livros, no Jornal de Letras, Artes e Ideias, e no suplemento Ípsilondo jornal Público.43
42 
“Plano de marketing” deve ser aqui entendido não na acepção de Kotler et al (1999: 111-115), mas segundo a 
abordagem de Baverstock (2008: 10-21): “Marketing plans for individual titles”. 
43
 Cf. Baverstock (2008: 171-172): “Features and reviews of books in the media are one of the most influential ways of 
shaping reading habits. They are important to almost every kind of reader, from academics noting reviews in a journal they 
respect to general readers in a bookshop, turning the back cover of a paperback to see which newspapers or columnists 
have endorsed it. […] Getting this king of coverage is often known as ‘free advertising’, although done well, it takes an 
immense amount of time and effort.” 
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Nasequência destas propostas, fiquei com a responsabilidade de proceder à recolha de
contactos dos segmentos de mercado acima referidos, a fim de se efectuar o envio da newsletter.
Foram, assim, criadas as respectivas bases de dados, algumas das quais seriam posteriormente
utilizadas quer para o envio do convite electrónico para as sessões de apresentação, quer para
a promoção de outros títulos. O envio desta newsletter antecedeu, em cerca de dez dias, o início
das sessões de apresentação.
Tal como previsto no plano de marketing, foram organizadas sessões de apresentação do
Dicionário do Livro em Lisboa, Coimbra e Porto. A fim de divulgar estes eventos, foi decidido
enviar convites em papel para determinadas pessoas e entidades, algumas das quais por
indicação das autoras, bem como convites electrónicos para bibliotecários e arquivistas;
docentes de Letras e de cursos ligados aos Estudos Editoriais; revistas e jornais literários,
programas de rádio e televisão sobre livros; e blogues de referência sobre edição.44 Ainda no
que diz respeito aos convites impressos, procedi a uma selecção de pessoas e entidades que,
no meu entender, deveriam ser convidadas de forma mais personalizada para as sessões de
apresentação, tendo em conta não só os seus interesses profissionais, como também o “poder
simbólico” e o carácter de referência de que gozam no mundo dos livros. No caso dos
convites difundidos via e-mail, foram utilizadas as bases de dados construídas anteriormente
aquando do envio da newsletter.
Os eventos de apresentação do Dicionário do Livro realizaram-se nos dias 9, 11 e 17 de
Março, em Lisboa, Coimbra e Porto, respectivamente. No dia 11 de Março estive presente na
sessão organizada na Livraria Almedina do Estádio Cidade de Coimbra. A apresentação da
obra esteve a cargo da Professora Doutora Maria Manuel Borges, que proferiu uma
interessante lição no âmbito da História do Livro. O público presente ultrapassou as 60
pessoas e as vendas do Dicionário do Livro saldaram-se em c. 25 exemplares.
Ao contrário do que aconteceu em Coimbra, o saldo da sessão de apresentação em
Lisboa não foi propriamente animador do ponto de vista comercial: três exemplares vendidos,
44 
Veja-se, a este propósito, a opinião de Baverstock (2008: 211-212): “The aim of a promotional party or book launch is 
usually media coverage leading to more sales. You provide the opportunity for journalists and gossip columnists to meet the 
author and hear more about the book. They report it, the public read what they say and flock to buy the title. Even if the 
party does not result in specific features or news coverage, you can promote gossip and word of mouth and keep the 
author’s profile high.” E ainda (2008: 168): “There are many good blogs about books. Their scope is very wide and covers 
all areas of publisher’s markets from the highly technical and academic to the mass market. These sites are perhaps of 
most interest to publishers when they overlap with specific interest products they have produced, and are accessed by 
users with similar passions. This is an excellent opportunity to spread information to a market that you know is likely to be 
interested – and furthermore can link you with other enthusiasts at the press of a button.” 
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numaassistência que não terá ultrapassado as 12-15 pessoas no total (nem todas terão estado
do princípio ao fim). No entanto, segundo o feedback recolhido junto das autoras, o “saldo
cultural” foi muito profícuo. A sessão prolongou-se das 18h30 às 21h00, numa conversa
intelectualmente muito estimulante entre um público diminuto, mas muito interessado e de
reconhecida craveira no mundo dos livros. A sessão pode ter sido um fracasso em termos de
vendas, mas, de acordo com os presentes, parece ter sido um momento de “animação
criadora”. Também nisto consiste a promoção de um livro, diz-nos Zaid (2008: 71-72):
Cultura é conversação, animação, inspiração. A promoção de um livro que nos interessa
não pode limitar-se a aumentar as vendas, as tiragens, os títulos, as notícias, os actos
culturais, os empregos, os gastos e todas essas quantidades que é conveniente medir. O
importante é a animação criadora que se pode sentir, embora sem a medir; que nos pode
orientar para saber se estamos na direcção certa, embora não haja receitas para a desenvolver.
Como resultado das estratégias de comunicação da obra, é de referir que os seguintes
blogues fizeram eco da publicação e/ou apresentação do Dicionário do Livro: 45
• Blogtailors:
http://blogtailors.blogspot.com/2009/03/dicionario-do-livro-da-escrita-ao-livro.html
• Os Livros Ardem Mal: “Sobre um livro sobre o livro” (crítica de Manuel Portela):
http://olamtagv.wordpress.com/2009/03/13/sobre-um-livro-sobre-o-livro/
• Info Teka:
http://ainfoteka.blogspot.com/2009/03/dicionario-do-livro-da-escrita-ao-livro.html
• Porta-Livros:
http://portalivros.wordpress.com/2009/03/16/dicionario-do-livro-da-escrita-ao-livro-
electronico-apresentado-a-17-de-marco-na-almedina-do-arrabida-shopping-gaia/ 
Também o programa televisivo As Escolhas de Marcelo Rebelo de Sousa, emitido a 15 de
Março de 2009, teve um efeito multiplicador na divulgação do Dicionário do Livro, ao incluí-lo
no rol das obras recomendadas.46
45
 Todos os URL aqui mencionados foram consultados em 10-09-2009. 
46
 http://ww1.rtp.pt/blogs/programas/escolhasmarcelo/index.php?k=Livros-recomendados-no-programa-de-15-03-2009.rtp& 
post=1157 [consultado em 10-09-2009]. 
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A concepção e concretização deste plano de comunicação para o Dicionário do Livro
permitiu-me tomar consciência das diversas etapas envolvidas no desenvolvimento de uma
comunicação de marketing efectiva, ainda que algumas iniciativas previstas tenham ficado a
cargo do departamento de marketing, nomeadamente os contactos com os media com vista a
criar oportunidades de free advertisingou recensões na imprensa especializada.
Estas actividades contribuíram, pois, para que pudesse operacionalizar, de forma muito
concreta e para o produto livro, os conceitos teóricos veiculados nos manuais de marketing.
Como recomendam Kotler et al (1999: 759), “the marketing communicator must do the
following: identify the target audience; determine the communication objectives; design a
message; choose the media through which to send the message; and collect feedback to
measure the promotion’s results”. A realização destas tarefas permitiram-me assim, percorrer
todas estas etapas no desenvolvimento de um programa integrado e efectivo de comunicação
e promoção editorial.
 3.5.4 Comunicação da obra Maria de Lourdes Pintasilgo – Os Anos da Juventude 
Universitária Católica Feminina 
Por razões que se prendem com questões de natureza pessoal, afectiva e ideológica,47
tomei a iniciativa de propor ao departamento editorial a minha colaboração no trabalho de
comunicação a desenvolver para este título biográfico sobre Maria de Lourdes Pintasilgo. A
minha experiência profissional anterior, no Graal, enriquecera-me com uma rede de contactos
que constituía, certamente, um dos públicos potenciais desta obra. Poderia, pois, capitalizar
para a sua divulgação a minha familiaridade com alguns dos círculos próximos da personali-
dade biografada.
Assim, elaborei uma base de dados com contactos específicos para a comunicação deste
título, incluindo pessoas e organizações próximas de Maria de Lourdes Pintasilgo e que –
estava convicta – poderiam funcionar com um efeito multiplicador para a divulgação, na
medida em que algumas certamente se encarregariam de difundir a informação pelas suas
47 
Nomeadamente uma admiração de longa data pela figura e trabalho de Maria de Lourdes Pintasilgo, reforçada por um 
ano de estágio profissional no Graal (movimento internacional de mulheres por ela trazido para Portugal), onde colaborei, 
já depois da sua morte, em vários projectos cuja iniciativa partira do seu entusiasmo pela construção de um mundo melhor. 
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própriasmailinglists. No fundo, a ideia era tirar partido de canais de comunicação pessoal com
vista à disseminação de uma estratégia de word-of-mouth influence.48
Optou-se, pois, por uma estratégia de marketingdirecto, tendo sido enviada a newsletter para
o público-alvo seleccionado e para uma rede de contactos pessoais. Posteriormente, foi
enviado também, por e-mail, o convite para a sessão de apresentação, que haveria de decorrer
em Coimbra. Para a divulgação deste evento, contámos ainda com uma rede de contactos
disponibilizada pela autora. A apresentação do livro, a cargo de José Manuel Pureza, viria a ser
noticiada pela agência Lusa, com eco nos sites dos seguintes meios de comunicação: 49
• RTP: “Tese de mestrado revela primeiros anos de vida pública de Maria de Lourdes
Pintasilgo”: http://tv1.rtp.pt/noticias/?article=62887&visual=3&layout=10 
• SIC: “Portugal tem ‘dívida por saldar’ com Maria de Lourdes Pintasilgo – sociólogo José
Manuel Pureza”: http://sic.sapo.pt/online/noticias/ultimas/2009/05/15/portugal-tem-
divida-por-saldar-com-maria-de-lourdes-pintasilgo----sociologo-jose-manuel-pureza.htm
• Expresso: “Portugal tem ‘dívida por saldar’ com Maria de Lourdes Pintasilgo – sociólogo
José Manuel Pureza”: http://aeiou.expresso.pt/gen.pl?p=stories&op=view&fokey=ex.
stories/514985
• Sol: “Tese de mestrado revela primeiros anos de vida pública de Maria de Lourdes
Pintassilgo”: http://sol.sapo.pt/PaginaInicial/Sociedade/Interior.aspx?content_id=96923
• Visão: “Portugal tem ‘dívida por saldar’ com Maria de Lourdes Pintasilgo – sociólogo José
Manuel Pureza”: http://aeiou.visao.pt/coimbra-portugal-tem-divida-por-saldar-com-maria-
de-lourdes-pintasilgo-sociologo-jose-manuel-pureza=f508795
• O Mirante: “Portugal tem ‘dívida por saldar’ com Maria de Lourdes Pintasilgo”:
http://semanal.omirante.pt/noticia.asp?idEdicao=392&id=53955&idSeccao=5911&Actio
n=noticia
48 
Cf. Kotler et al (1999: 768): “In personal communication channels, two or more people communicate directly with each 
other. They might communicate face to face, over the telephone, through the mail or even through an Internet ‘chat’. 
Personal communication channels are effective because they allow for personal addressing and feedback. […] Other 
personal communications about the product may reach buyers through channels not directly controlled by the company. 
These might include independent experts […] making statements to target buyers. Or they might be neighbours, friends, 
family members and associates talking to target buyers. This last channel, known as word-of-mouth influence, has 
considerable effect in many product areas.” 
49
 Todos os URL aqui mencionados foram consultados em 10-09-2009. 
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Aimportância desta publicidade gratuita para conseguir alcançar um público muito mais
vasto é sublinhada por Baverstock (2008: 171). Considerando o potencial deste livro para
apostar em estratégias de free advertising, sugeri ao departamento editorial que um exemplar
desta obra fosse enviado para o programa As Escolhas de Marcelo Rebelo de Sousa, onde viria a ser
recomendada no programa de 26 de Maio de 2009.50 Pelo revelo político e cívico de que se
reveste a figura de Maria de Lourdes Pintasilgo, tinha a convicção de que este título atrairia a
atenção de Marcelo Rebelo de Sousa. A oportunidade de alguns segundos de publicidade
gratuita, num canal público de televisão e pela mão de um líder de opinião influente, seria,
pois, uma estratégia eficaz – e de baixo custo – para alcançar um público muito mais alargado.
Aliás, ao contrário do que acontece com o público de uma obra como o Dicionário do
Livro, que interessa a segmentos de mercado muito específicos, esta obra sobre Maria de
Lourdes Pintasilgo, ainda que cobrindo um período temporal muito circunstanciado da sua
vida, tem potencial para interessar a um mercado generalizado, graças à dimensão nacional de
que se reveste esta mulher, a primeira a assumir o cargo de primeira-ministra em Portugal e
diversos outros cargos de alto nível na cena política internacional.51 Assim, e considerando que
esta obra poderia interessar a um público bastante vasto, pareceu-me que fazia sentido incluir
na loja on-line da Almedina um banner publicitário de promoção desta obra. A pedido do
departamento editorial, o departamento de sistemas de informação colocou, em Maio, um
banner que se manteve até meados de Setembro.
A concepção de planos de comunicação para obras de tipologia tão distinta – Dicionário do
Livro (uma obra de referência num domínio específico) e Maria de Lourdes Pintasilgo (uma
biografia parcial) – constituíram um boa oportunidade para perceber, de forma concreta,
como o mercado potencial de cada livro determina as estratégias de comunicação a adoptar e,
ainda, o modo como o próprio conteúdo da obra pode ser capitalizado, de forma diferenciada
para cada livro, para acções de comunicação geradoras de efeitos multiplicadores na
disseminação da informação, alcançando públicos para lá da intervenção da própria editora.
50 
http://ww1.rtp.pt/blogs/programas/escolhasmarcelo/?k=Livros-recomendados-no-programa-de-26042009.rtp&post=1537. 
51
 Convém recordar que Maria de Lourdes Pintasilgo foi uma das cem personalidades eleitas (em 36.º lugar) no concurso 
“Grandes Portugueses”, promovido pela RTP entre final de 2006 e início de 2007. 
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 3.5.5 Comunicação da Colecção «Direitos e Deveres do Cidadão» 

A Colecção «Direitos e Deveres do Cidadão», com 12 títulos, partiu da iniciativa das
Edições Almedina, consistindo numa série de guias práticos destinados ao cidadão comum,
sobre diversas matérias.52 Tratava-se de um produto inovador no catálogo da Almedina e,
simultaneamente, a grande aposta da editora para o 1.º semestre de 2009, pelo que mereceu
um maior investimento e cuidado em todas as vertentes operacionais do marketing-mix.
No que diz respeito às acções ao nível da comunicação, o esforço teria de ser maior do
que o habitual nas outras obras da Almedina, não só por se tratar de um produto novo e
diferente relativamente ao historial de publicações da casa editora, como também pelo facto
de o mercado-alvo desta colecção ser muito vasto, generalizado e pouco diferenciado, e não o
tradicional público especializado e académico. Assim, e tendo em conta o próprio posiciona-
mento da Almedina como editora mais próxima dos profissionais e das academias do que do
cidadão comum, a comunicação efectiva desta colecção junto do seu mercado potencial
implicava estratégias de marketingdiferentes das que são normalmente utilizadas pela editora.
A minha colaboração nas actividades de comunicação desta colecção foi, por isso, um
pouco mais além do que me era habitualmente solicitado para outras obras. Assim, não só
fiquei incumbida da elaboração da ficha promocional de cada título para a força de vendas e
da concepção da newsletter sobre a colecção, como, em estreita articulação com a Dr.ª Paula
Valente, participei também na preparação de um plano de comunicação mais alargado, que
contemplasse acções a desenvolver junto de outras entidades potencialmente parceiras na
divulgação desta colecção.
Numa primeira fase, procedemos à identificação de algumas instituições-chave a
contactar, devido ao seu potencial multiplicador junto do público final, no sentido de propor
parcerias para a divulgação de determinados títulos da colecção. Depois deste trabalho inicial,
foi-me confiada a elaboração de ofícios dirigidos a tais entidades, públicas ou privadas, com
relevo institucional para as matérias em causa, com o duplo objectivo de apresentar a Colecção
«Direitos e Deveres do Cidadão» e de solicitar uma eventual parceria na divulgação de
52
 Acidentes de Viação; Arrendamento; IRS; Condomínio; Segurança Social; Menores; Trabalho; Acidentes de trabalho; 
Consumo; Coimas; Família; Criminal. 
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determinados(s)título(s) da colecção. Neste sentido, elaborei os ofícios destinados às seguintes
instituições e procedi à construção de bases de dados com os respectivos contactos.
• ACP – Automóvel Clube de Portugal
• Associação dos Inquilinos Lisbonenses
• Comissão Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco
• Confederação Nacional das Associações de Pais
• DECO – Associação de Defesa do Consumidor
• IMTT – Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres
• Lojas do Condomínio
• Ministério da Justiça
• Ministério do Trabalho e da Segurança Social
• Ordem dos Advogados
• Seguradoras
• Sindicatos
A minha colaboração na definição e concretização do plano de comunicação para esta
colecção foi uma actividade que permitiu operacionalizar o conceito de influenciadores ou de
prescritores que influem no processo de compra.53 De facto, uma estratégia considerada
adequada para chegar ao consumidor final dos guias publicados no âmbito desta colecção foi
o envolvimento de instituições intermediárias como mediadores de marketing, na medida em
que gozam de uma relação de proximidade (e até de legitimidade no aconselhamento) com o
público-alvo. Essa relação é, nestes casos, muito mais efectiva do que a da própria editora,
cujo posicionamento não favorece a sua identificação com produtos destinados ao cliente não
especializado.
A título de exemplo, considere-se como as Lojas do Condomínio podem ser um
influenciador adequado para recomendar aos seus próprios utentes os guias Condomínio e
Arrendamento, ou como Confederação Nacional das Associações de Pais pode ser um bom
veículo para a divulgação, junto dos seus associados, do título Menores.
53 
Cf. Kotler et al (1999: 237): “Influencer: A person whose views or advice carries some weight in making a final buying 
decision; they often help define specifications and also provide information for evaluating alternatives.” 
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A participação nas iniciativas de comunicação deste projecto foi, pois, uma forma de
perceber melhor os diferentes níveis de público (mediador ou final) que uma estratégia de
comunicação deve considerar, nomeadamente através da capitalização do potencial prescritor
ou influenciador de determinados públicos mediadores (que não têm de ser, necessariamente,
consumidores) para “ajudar” a editora no esforço de alcançar e convencer o público-alvo.
 3.5.6 Comunicação da Colecção «Fundação Económicas» 
Por último, ainda no âmbito das actividades de marketing editorial, resta mencionar uma
tarefa, bem distinta das anteriores, que me foi solicitada para a comunicação da Colecção
«Fundação Económicas», e que permitiu uma maior relação com o gabinete de design, pois no
decurso do estágio, os meus contactos com os designers foram muito circunscritos. Apenas
pontualmente houve necessidade de pedir ao gabinete de design a correcção de alguma gralha
detectada em provas de capa que me tinham sido submetidas para revisão.
Ora, para além destes contactos pontuais, fui incumbida de concretizar uma estratégia de
comunicação que exigiu a articulação com uma das designers: teríamos que criar um flyer de
divulgação da Colecção «Fundação Económicas».54 A ideia era ter disponível um folheto, com
informação sobre os números já publicados da colecção, que pudesse funcionar ora como
encarte a incluir nos exemplares dos diferentes títulos, ora como material promocional
disponível nos balcões das livrarias, ora como handout para distribuir em sessões de
apresentação.
Para a preparação dos conteúdos do flyer, contactei a entidade parceira desta colecção, a
Fundação Económicas do Instituto Superior de Economia e Gestão, com o intuito de obter
um texto de apresentação da colecção. Procedi igualmente à recolha dos dados bibliográficos
relativos aos títulos já publicados (ISBN, n.º na colecção, título, autores, ano de publicação e
preço). Estas informações, juntamente com o texto sobre a colecção e as imagens de capa de
cada um dos títulos, foram enviadas para a designer a quem caberia fazer o projecto gráfico com
base em algumas orientações previamente definidas para a elaboração do flyer.
54 
Cf. Baverstock (2007: 35): “Leaflets and flyers produced for books are usually as multipurpose as possible. The publisher 
will probably not be able to afford to produce a separate flyer for each occasion on which one is needed, but will try to 
produce stock that will meet most needs. For example, the same leaflet could be handed out at exhibitions, used as the 
basis of a mail shot […], sent to interested enquires, and given to authors for their own use.” 
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Emborao meu contacto directo com o gabinete de design tenha sido muito pontual, há
algumas percepções que fui ganhando como que por “osmose”, pelo simples facto de
presenciar as relações dos meus colegas com os colaboradores da FBA. Assim, no que diz
respeito à relação de trabalho editor–designer, ao longo do estágio fui comprovando a
pertinência dos conselhos recebidos no âmbito da disciplina de Design Editorial, nomeada-
mente: a importância do briefing inicial para envolver e informar o designer sobre a natureza do
livro, o público-alvo e o tipo de mensagem que a capa deve transmitir; a necessidade de o
editor ter ideias claras sobre o que pretende e de as comunicar de forma precisa; a percepção
de que o design é para profissionais e que há uma grande probabilidade de o resultado ser
diferente daquilo que se espera, resistindo à tentação de pedir ao designer que “dê um jeitinho”.
Podemos encontrar uma boa síntese destes conselhos nas palavras de Baverstock (2008: 77):
Always remember when commissioning design that good designers will not only try to
meet your project objectives but also take pride in what theydo, so the more you can involve
them and communicate what you are trying to achieve, the better. The best design results are
always obtained by clients who have a clear idea of what they want and can express it
effectively, providing as much information as possible about the project at the beginning of
the job. This is crucial. Designers are experts in finding visual solutions to problems, but you
should be aware that once they have come up with one, it can be very difficult for them to
see the project in another way. It follows that if you are specific about what you are trying to
achieve at the outset, without being over-formulaic, you will harness the designers’ talent in a
more effective way.
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4. POST SCRIPTVM: DA EDIÇÃO PROFISSIONAL E ACADÉMICA 

Como referimos no capítulo 2, a propósito da política editorial, as tipologias de edição
privilegiadas pela Almedina são a edição profissional e académica. Embora possam ser encara-
das como territórios intelectuais afins – e muitas vezes com fronteiras pouco definidas entre si
ou com zonas de raia que se sobrepõem – convém aqui traçar uma distinção entre estes dois
tipos de edição. Segundo o Dicionário do Livro (p. 436), a edição profissional é “aquela que é prepa-
rada como resposta à procura e visando a formação profissional daqueles a quem se destina”.55
O mesmo dicionário não regista o termo edição académica, mas encontramos a definição de livro
académico (p. 763) como “aquele que contém conhecimentos sobre uma determinada ciência ou
assunto e que serve de suporte ao ensino que é ministrado numa instituição universitária”.
É claro que entre estes dois mundos da edição há uma série de aspectos coincidentes,
pelo que é comum que uma mesma editora se especialize nestes dois domínios, ainda que
possa privilegiar uma determinada área do conhecimento, como o faz a Almedina, ao eleger o
Direito como o filão a explorar quer no âmbito da edição profissional, quer no âmbito da
edição académica. Aliás, o facto de haver especificidades comuns a estes dois tipos de edição
convida uma casa editora a tirar partido das sinergias que é possível criar.56 Clark (2001: 49)
enuncia algumas das características comuns à edição académica e profissional:
The educational, academic, scientific, technical and medical (STM), and professional
book publishers have a great advantage in that: the markets for which they publish are more
defined; their authors and advisers are drawn mainly from the same peer groups as the
readers who strongly influence the choice of books bought; these groups can be reached
through their place of work; backlist sales, especially if textbook and reference, account for a
major proportion of their business, say80%.
55 
Cf. também Clark (2001: 38): “The term ‘professional publishing’ is used variously but may be applied generally to the 
publishing sectors providing information, for lawyers and accountants, etc., and for researchers in universities and industry. 
The information may be conveyed in printed form (e.g. books, loose-leaf format, newsletter, and serial journals); and/or in 
digital form, on silver disk, and increasingly on the internet.” 
56
 Veja-se como, no caso da Almedina, a edição académica e profissional se interpenetram quer na prática, quer na 
definição da missão da empresa: “A Livraria Almedina é, actualmente, uma das mais importantes editoras portuguesas na 
área do Direito. A sua missão tem sido levar até junto dos estudantes e profissionais do Direito o pensamento e a prática 
daqueles que entenderam partilhar com os outros o seu saber, através dos livros. A edição de Teses de Mestrado e de 
Doutoramento tem contribuído decisivamente para a difusão de novos autores e correntes de opinião e investigação, e 
representa um dos pilares da política editorial da Livraria Almedina.” (http://www.almedina.net/dalmedina/act_editorial.php). 
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Feitaa distinção, sobretudo por razões metodológicas, entre edição profissional e edição
académica, e salvaguardadas as suas características comuns, parece-me pertinente dedicar
agora alguma atenção às especificidades próprias de cada uma destas vertentes da produção
editorial da Almedina. Efectivamente, indo para além das actividades concretas que me coube
realizar durante o estágio, a minha experiência diária nesta casa editora proporcionou-me –
muitas vezes por “osmose” – uma aprendizagem do meio editorial mais vasta do que o
simples savoir faire prático e técnico; proporcionou-me o conhecimento interno (e empírico) do
mundo da edição jurídica e do mundo da edição académica, com as suas peculiaridades.
4.1. Verba legis: especificidades da edição jurídica 
No âmbito da edição profissional, o ramo do Direito reveste-se de características muito
próprias, relacionadas sobretudo com as circunstâncias e mudanças políticas, por um lado, e
com a frequência, o ritmo e a velocidade da produção legislativa, por outro. O facto de a
edição jurídica depender, quase exclusivamente, da produção legislativa emanada dos poderes
legislativo, executivo e judicial acarreta grandes oportunidades, mas também inúmeros riscos.
Comecemos por considerar algumas das oportunidades que se abrem às editoras jurídicas.
Desde logo, a principal matéria-prima para a edição jurídica (as leis, decretos-leis, portarias,
regulamentos, etc.) parece ser inesgotável, na medida em que continuamente os parlamentos,
os órgãos de governo e os tribunais estão a produzir e a alterar legislação. Isto significa que a
necessidade de actualização parece ser bem mais acelerada entre os profissionais do Direito do
que em outras áreas profissionais, incluindo a medicina ou outros ramos da ciência. Sem
dúvida que este imperativo de permanente actualização relativamente à legislação vigente dá
aos editores jurídicos a confortável certeza de que os profissionais do Direito precisam de
renovar constantemente as publicações jurídicas que povoam as suas estantes, pela celeridade
com que muitas delas se tornam obsoletas. Para um editor, uma nova lei ou a alteração de uma
que estava em vigor pode significar novas oportunidades de negócio e milhares de vendas.
Durante o período de estágio tive oportunidade de perceber, de modo muito concreto,
como a produção legislativa se pode repercutir na produção de bestsellers jurídicos. A 12 de
Fevereiro de 2009, é publicada no Diário da República a aprovação da revisão do Código do
Trabalho, que entraria em vigor a 17 de Fevereiro. Foi uma semana de “reboliço” no
departamento editorial, cuja única prioridade passou a ser colocar à venda nas livrarias o novo
Código do Trabalho, o mais depressa possível e antes da concorrência.
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No início da semana seguinte, a 16 de Fevereiro, o Código do Trabalho – Edição de Bolso,
organizado pela BDJUR, estava já nas montras das livrarias e o Código do Trabalho – Edição Digital
encontrava-se disponível no Almedina.net. A 18 de Fevereiro, ou seja, no dia seguinte ao da
sua entrada em vigor, era colocado à venda o novo Código do Trabalho, de Fernando Gonçalves
e Manuel João Alves. Um mês depois, este título da Almedina continuava “a vender que nem
manteiga”, a guindar-se aos tops de vendas, e a revelar-se um autêntico “balão de oxigénio” em
plena crise financeira e económica, que tem vindo a afectar o negócio editorial com uma curva
descendente na venda global de livros. Mas este foi apenas o primeiro título desse filão legis-
lativo chamado Novo Código do Trabalho. Seguiram-se-lhe, nos meses seguintes – e referindo
apenas as obras publicadas pela Almedina – os seguintes títulos:
• Código do Trabalho Anotado e Comentado, de Paula Quintas e Hélder Quintas
• Novo Código do Trabalho versus Legislação Anterior, de Maria do Rosário Palma Ramalho,
Diogo Pereira Duarte, Isabel Vieira Borges, Joana Pinto Monteiro
• Código de Processo do Trabalho, da BDJUR
• Código do Trabalho Anotado, de Guilherme Machado Dray, Luís Gonçalves da Silva, Pedro
Romano Martinez, Joana Vasconcelos, Luís Miguel Monteiro, Pedro Madeira de Brito
Compreende-se, pois, o potencial de negócio que as alterações legislativas acarretam para
as editoras jurídicas. A matéria-prima para uma editora especializada em Direito não só é
inesgotável, como renovável e vendável. Mas esta é apenas uma das faces de Jano. Se o
trabalho do legislador significa, para a edição jurídica, boas perspectivas comerciais futuras,
também pode significar pilhas de livros tornados obsoletos a acumularem-se nas prateleiras do
armazém, irremediavelmente presos ao passado, condenados ao abate.
E este é precisamente um dos grandes riscos da edição jurídica: a possibilidade, sempre
eminente, qual espada de Dâmocles, de uma obra – sobretudo se se tratar de um código ou
uma colectânea de legislação – se tornar desactualizada assim que sai do prelo. Basta que,
nesse mesmo dia, os órgãos legislativos decretem a alteração de artigos da legislação em vigor.
Este risco é real e acontece quando menos se espera. Durante o estágio pude assistir a uma
situação destas. Para evitar que o título em causa fosse directamente da gráfica para abate, a
solução encontrada foi incluir uma adenda com as alterações à lei entretanto promulgadas e
uma nota explicativa onde se justificava o porquê deste aditamento.
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Esterisco de súbita desactualização das edições jurídicas implica um cuidado acrescido na
determinação da tiragem a efectuar. Cada tiragem tem de ser muito bem calculada e doseada
em função de dois objectivos: por um lado, garantir que a oferta disponível não será inferior à
procura; por outro lado, salvaguardar a edição de se tornar obsoleta antes de terminar o stock ,
para evitar uma depreciação das existências.
Para se conseguir este equilíbrio sempre precário, é fundamental não só que o editor (e
seus assessores jurídicos) estejam permanentemente a par do calendário legislativo nas diversas
áreas do Direito, como é muito conveniente ter contactos dentro do aparelho legislativo, no
sentido de se ir obtendo informações que, muitas vezes, apenas circulam nos seus meandros.
Informações como a data prevista para a promulgação de determinadas leis ou decretos, a
iminência de alterações à legislação em vigor, a intenção de pormenorizar determinada lei com
decretos regulamentares, etc., são de extrema importância para se ir gerindo tiragens, stocks e
reimpressões, bem como para se ir preparando atempadamente novas edições que cheguem às
livrarias no timingcerto.
De facto, na edição jurídica, a antecipação é um factor crucial de competitividade em
relação à concorrência. Aquele que chegar primeiro ao mercado, sobretudo em situações em
que os clientes têm urgência na aquisição da obra (como foi o caso do novo Código do
Trabalho), tem maiores hipóteses de captar a preferência (e até fidelização) do público-alvo.
Mas isto só se consegue com uma preparação antecipada, o que implica, por vezes, ter a obra
já pronta na gráfica, em stand-by à entrada das máquinas impressoras, a aguardar apenas a
publicação da lei, do decreto, da revisão legislativa, em Diário da República.
O facto de a promulgação da revisão ao Código do Trabalho ter ocorrido durante o
período de estágio deu-me a possibilidade de assistir às (vertiginosas) etapas finais do processo
de publicação do título Código do Trabalho – Anotado e Comentado, a primeira obra sobre o novo
código a chegar às livrarias, e de ir acompanhando, nas semanas subsequentes, a publicação de
outros títulos sobre esta matéria. Este acontecimento foi, efectivamente, uma excelente
oportunidade de aprendizagem empírica de algumas das especificidades da edição jurídica.
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4.2.  “Publish or perish”: especificidades da edição académica 

As estatísticas da UNESCO mostram que a explosão de títulos publicados no século
XX é paralela à explosão de títulos universitários. Mas esta explosão diz mais sobre a oferta
do que sobre a procura. Os graduados pelas universidades têm mais interesse em publicar
livros do que em lê-los. Publicar faz parte dos trâmites normais de uma carreira académica
ou burocrática. É como redigir despachos e preencher devidamente formulários para con-
correr. Não tem nada a ver com ler e escrever. Ler é difícil, retira tempo à carreira e só
permite ganhar pontos na bibliografia citável. Publicar serve para obter mérito: é um fim em
si mesmo. (Zaid, 2008: 115)
É este o contexto em que actualmente se inscreve a edição académica. Há umas décadas
atrás, o que caracterizava este ramo editorial era essencialmente a publicação de manuais
destinados a servir de suporte ao ensino que era ministrado numa instituição universitária. Foi
assim, aliás, que há mais de 50 anos a Livraria Almedina entrou no negócio editorial.
Hoje, porém, as editoras com tradição no meio académico são procuradas pelos autores
(graduados, docentes e investigadores das universidades) para publicar as suas teses, artigos,
comunicações ou outros trabalhos de investigação.57 Ao analisar a superabundância de títulos
que actualmente saem dos prelos, Zaid (2008: 30) afirma que predominam os autores que não
publicam para o público mas sim para o seu currículo. E, mais adiante (ibidem: 138), acrescenta
que à medida que aumenta a população com formação universitária, não se amplia o número
de pessoas que lêem, mas o número de pessoas que querem ser lidas.
No meio académico, publicar tornou-se um imperativo de sobrevivência. Esta ideia foi
expressa, em 1942, pelo sociólogo Logan Wilson, na sua obra The Academic Man: A Studyin the
Sociologyof a Profession: “The prevailing pragmatism forced upon the academic group is that one
must write something and get it into print. Situational imperatives dictate a ‘publish or perish’
credo within the ranks.”58 Este sentimento está hoje bem arreigado e disseminado entre a
57
 Cf. Croom (1996:97): “Academic research requires formal publication and peer review to earn official validation. Printed 
journals confer this prestige, visibility and, most importantly, reputation. While it is possible that in time a citation index rather 
than first publication may confer reputation, it will not happen quickly. In the meantime, the academic community will ensure 
that printed books and journals continue to provide a system of assay for reporting research.”  
58
 apud Krantz (2005: 5). 
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comunidade académica.59 A comprová-lo, aí estão obras como a de Krantz, Mathematical
Publishing. A Guidebook , ou as de William Germano, From Dissertation to Book (2005); Getting It
Published: A Guide for Scholars and Anyone Else Serious about Serious Books (2008). Este último
autor (2008: 1) sintetiza assim tal imperativo de publicação: “Writing books, after all, is what
academics are expected to do.”
É este o panorama com que tem de lidar o editor que se especializa neste ramo de
actividade, sabendo, à partida, que a maior parte dos títulos que lhe são propostos para
publicação não foram escritos para satisfazer a procura do público, mas uma necessidade do
currículo do autor e um desejo do seu ego.60
O dilema que se coloca, no domínio da edição académica, às editoras comerciais é essa
pertença simultânea ao mundo da cultura e do conhecimento, por um lado, e ao mundo dos
negócios, por outro. Esta realidade dual significa que nem sempre se consegue conciliar os
interesses comerciais com os valores académicos, como adverte Krantz (2005: 5): “It is a
tiresome fact of life that publishing is not a purely platonic process. There are usually
commercial interests involved. A publisher must make a profit in order to survive. This fact
can interfere with purely academic values.”61 Assim, mesmo no ramo da edição académica,
onde a missão social de divulgar o saber e o conhecimento parece ter alguma expressão nas
decisões editoriais, a viabilidade comercial da obra não deixa de ser um factor de peso a
ponderar. Krantz (2005: 4) chama a atenção dos autores para este facto:
59
 Cf. Krantz (2005: 5): “One dyspeptic view of publishing it that we publish because we must. In the academic game, you 
will not get tenure, or that promotion, or that grant, or some other encomium, unless you have a robust publication record. 
The amount that you must publish will vary from school to school, and from department to department. […] But in most jobs 
at most colleges and universities you must do at least some publishing.” E ainda (ibidem: 7): “The admonition to ‘publish or 
perish’ may not always be explicitly enunciated, but its spirit rules the roost. […] if you do not publish, if you do not establish 
a scholarly record in print, if you do not have research papers published in refereed journals and perhaps a book or two 
published by a respectable press (not a vanity press), then you will not advance – indeed you will not survive – in the 
academic game.”  
60
 A questão do ego dos autores não é um aspecto despiciendo no domínio da edição académica. Uma vez que, durante o 
estágio, não tive contacto directo com os autores, não pretendo entrar aqui por este caminho. Deixo apenas uma nota 
alheia sobre o assunto (Baverstock, 2007: 15-16), que reflecte bem as conclusões a que também cheguei pelo que fui 
assistindo durante a minha experiência neste meio: “It’s impossible to write a book without having a strong ego; the idea of 
assuming that your thoughts and experiences are interesting to the wider population is an act of great egotism. But 
remember that ego as originally outlined by Freud was good – and without its existence in authors, there would be no 
books. […] Authors are keen to promote their own book, failing (either deliberately or unconsciously) to consider the other 
titles a publishing house may be handling over the same period.” 
61 
Cf. Croom (1996: 95): “Academic authors of monographs or journal articles could also be fairly certain that their work 
would be published if of reasonable quality. Editors are now having to reject research they would have published ten years 
ago because the book cannot generate the sales revenue to support the overhead cost of publishing.” 
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Publishing is usually a commercial process, just because there are non-trivial expenses
involved. The publisher assumes the financial risk of publishing your work because he
expects to reap some pecuniary gain. The book publisher will assume the cost of publishing
your book if he feels that the readership will be inclined to buy it. These remarks apply to
journal and magazine publication as well. The publisher of such a periodical has subscribers
who pay an annual fee to receive the publication. The publisher will choose to publish your
work if he feels that it will please his subscribers.
O meu contacto mais directo com esta realidade da edição académica foi proporcionado
pela actividade de apreciação de originais. Dos seis manuscritos que me foram confiados para
leitura e apreciação, cinco inscreviam-se no âmbito de publicação com intuitos académicos, e
os seus autores eram maioritariamente membros da comunidade universitária ou mestres à
procura de publicar a sua dissertação. Esta tarefa colocou-me algumas vezes perante o dilema
já enunciado: o conteúdo da obra merece ser publicado, mas o mercado potencial adivinha-se
demasiado reduzido e a viabilidade comercial pode não estar assegurada.
Com efeito, uma das principais especificidades da edição académica é precisamente o
facto de o mercado para o qual se publica ser bem definido e, muitas vezes, restrito.62 Esta
questão dos públicos é desenvolvida de forma muito interessante por Germano (2008: 2-3), na
sua introdução ao guia prático Getting It Published, através da imagem de círculos concêntricos
que constituem os diferentes níveis de leitores de uma obra de carácter académico. Assim, este
autor identifica quatro categorias de potenciais leitores: freebie readership (familiares e amigos
que comprarão o livro – ou que esperam receber um exemplar de oferta), core buyingreadership
(núcleo duro de leitores, constituído por estudantes e profissionais que comprarão o livro
porque estudam ou escrevem sobre o mesmo assunto), supplementaryreadership (leitores que não
se debruçam sobre a matéria em questão, mas se interessam por temas relacionados), e wishful-
thinkingreadership (o “almejado” leitor comum instruído – que não terá tempo para ler o livro e,
por isso, também não o comprará). 63
62 
Cf. Germano (2008: 2): “You are writing to share your ideas among a community. And there is a community of scholars. 
In the world of scholarly publishing, you’re writing for a definable readership. In fact, one of the things that makes it possible 
for a scholarly publishing to work is that your publisher can reach a very particular body of readers.” 
63
 “The question ‘Whom did I write for’ should conjure up a set of concentric circles, like ripples forming around the pebble 
you cast into a pool of water. The pebble is yourself and your book. The smallest circle is your most devoted readership. It’s 
a very small circle. It’s probably Mom, […] and the twenty people you know will buy anything you write. […] I call this your 
freebie readership. It’s not a reason for a publisher to give you a contract. The next, bigger circle is the core professional 
readership in your field. Writing on Wittgenstein? This circle is other people writing on Wittgenstein. […] They are you core 
buying readership. There’s a bigger circle outside this one. It’s full of people who don’t work on Wittgenstein, but who are 
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Este carácter definido, e frequentemente limitado, do público de uma obra académica
acarreta consigo vantagens e desvantagens. Uma das grandes vantagens é o facto de os dois
grupos intermédios de público (aqueles que efectivamente são potenciais compradores do
livro) poderem ser facilmente alcançados através do seu local de trabalho. As acções de
marketinge comunicação estão, assim, mais facilitadas e podem ser especificamente delineadas,
personalizadas, para um leitor-alvo muito concreto.64
O facto de, na edição académica, autores e leitores pertencerem ao mesmo grupo de pares
significa que há um mínimo de público garantido à partida. E, se o autor for docente de uma
disciplina relacionada com o assunto da obra, melhor ainda – certamente o livro fará parte da
bibliografia de leitura obrigatória para os seus alunos. Ora, esta é uma informação fundamental
a ter em conta na decisão editorial: quantos alunos, durante quantos anos, se prevê serem
potenciais leitores/compradores da obra? Em quantas “bibliografia de obras recomendadas”
será incluída a obra a publicar? Muitas destas obras, aliás, são pensadas para funcionar como
manuais universitários. Mais do que em qualquer outra tipologia de edição, aqui o autor tem
um grande poder de influência, de prescrição até, sobre os leitores, podendo influir fortemente
na escolha dos títulos que estes compram. No caso das obras académicas que são adoptadas
como manuais para determinada matéria, o público-alvo constitui um mercado bem definido,
mas não necessariamente reduzido, justificando, por vezes, tiragens “mais generosas”.
É certo que nem todas as obras académicas têm um público estudantil. Os seus potenciais
leitores podem limitar-se a um grupo bastante restrito de entendidos na matéria. É o que se
passa com a maior parte das monografias que resultam das teses de mestrado e doutoramento.
Ainda assim, isto não tem de significar necessariamente uma desvantagem, na medida em que,
actualmente, com o desenvolvimento da indústria gráfica, já não é preciso que um título tenha
uma grande tiragem para que se justifique economicamente. Assim, no âmbito da edição
académica, uma tiragem de 500 exemplares pode ser viável em termos económicos, desde que
interested in related subjects. […] Think of this circle as a looser, cross-disciplinary readership. We might call it your 
supplementary readership. […] As the ripples die away there’s a faint trace of an enormous circle. Here – maybe – are 
those people you may think of as the ‘general educated reader’. Be tough on yourself: this is your wishful-thinking 
readership. Today it’s harder than ever before to depend on the general educated reader, though the phrase turns up every 
day in an editor’s submission pile.” 
64 
Cf. Baverstock (2008: 271): “Although marketing budgets are small, markets are highly specific and easy to target; 
extensive and costly campaigns are not required. It also pays to capitalize on all additional paths to the potential market. 
Much use can be made of penetrating the viral networks through which academics involved in particular subject areas 
communicate.” 
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as vendas atinjam 200-300 unidades, o que permitirá cobrir os custos de produção. Clark
(2001: 52) dá-nos uma panorâmica geral destas duas principais vertentes da edição académica
– as monografias e os manuais universitários:
Monographs are usuallyshort-lived high-priced hardbacks published mainlyfor libraries
and to a far lesser extent for personal purchase and are printed in small quantities (e.g. 500-
750 copies) once only, though a few are re-issued in paperback. Short-run publishing is not
risk free – the profit may come from the sale of the last fifty copies. Conversely, textbooks,
printed in large quantities, may become established and reprinted for annual student intakes
and revised through neweditions when appropriate.
As tiragens (cada vez mais) reduzidas num elevado número de títulos – sobretudo no
domínio das monografias – são, pois, um aspecto que caracteriza a edição académica. E é
também aqui que reside o principal risco, porque em tiragens mais reduzidas o break-even point
tende a ser mais elevado, ou seja, para que não haja prejuízo com a edição do livro é preciso
que as vendas efectivas se aproximem mais do total de exemplares produzidos. Ora,
normalmente, os autores tendem a sobrevalorizar a procura que a sua obra suscitará, o que
pode levar a que também o editor sobrestime as receitas previsíveis.
Este risco de prejuízo numa publicação académica tem vindo a agravar-se nas últimas
décadas, pelo facto de o acesso à informação depender cada vez menos da aquisição do livro,
por um lado, e porque as próprias bibliotecas universitárias – muitas vezes o principal cliente
deste tipo de obras – recorrerem cada vez mais ao empréstimo interbibliotecas.65 Isto significa
que, no âmbito da edição académica – cujo mercado de cada livro é tendencialmente muito
reduzido, e cuja motivação para a consulta (cirúrgica) da obra é ditada mais pela necessidade
profissional (muitas vezes pontual) do que por um desejo de fruição da leitura integral –
dificilmente um título se guinda a ser um bestseller ou uma significativa fonte de receitas. Não
admira, pois, que no longo prazo a vertente mais lucrativa neste sector resida sobretudo na
venda, muito prolongada no tempo, das obras de fundo de catálogo.
65 
Clark (2001: 33-34) dá conta destas transformações: “Throughout the 1980s selling just 1000 copies was progressively 
more difficult. Publishers reduced the costs of typesetting, and author royalty rates sometimes to zero, but even so, 
profitable publishing of potential monographs was increasingly problematic. By the turn of the decade academic libraries 
had moved from self-sufficient in their collections to sharing copies through inter-library loans; and document suppliers 
copied individual chapters and journal articles for users, potentially cannibalizing book sales and subscriptions. While some 
publishers withdrew from monograph publishing, the remaining hard core publishers continued to publish large number of 
titles, sometimes in tiny quantities of say 500 copies, or below, by applying low cost production techniques.” 
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Ora,esta especificidade da edição académica – uma maioria de títulos dirigidos para um
mercado de nicho – que muitas vezes significa um negócio de risco no âmbito dos modelos de
negócio tradicionais, pode ser encarada como uma oportunidade e facilmente tirar partido na
nova economia digital, enquadrando-se num modelo de negócio baseado no conceito de
cauda longa de Chris Anderson. No seu artigo “The Long Tail”, publicado na revista Wired,
em Outubro de 2004,66 o autor defende que os produtos que têm pouca procura ou que
apresentam um reduzido volume de vendas podem colectivamente representar uma quota de
mercado que excede a dos produtos de venda massiva, se o armazenamento e o canal de
distribuição forem suficientemente amplos.
Sem querer entrar aqui na polémica discussão sobre o futuro digital da edição académica
– matéria que, apesar da sua pertinência, ultrapassa já o âmbito deste relatório – não quero, no
entanto, deixar de referir as perspectivas que se abrem às editoras académicas na nova
economia da informação e do conhecimento. Aqui ficam, pois, as palavras visionárias de um
estudioso da edição que, desde há anos, se tem debruçado sobre esta questão (Furtado, 1998):
Num contexto em que cada vez mais se fala de uma “economia da atenção”, o poder da
rede poderá residir na sua capacidade de permitir que o utilizador obtenha exactamente a
informação de que necessita em qualquer momento e lugar. Assim, a “customisation”
corresponde a uma estratégia de produto na cadeia da oferta, a um esforço do editor para
adaptar e especificar produtos e serviços digitais interactivos destinados a alvos de mercado
altamente definidos. Esta preocupação tem levado à alteração de um modelo de edição
centralizado (“primeiro imprime-se, depois distribui-se”) para um modelo de edição
distribuída, possibilitada pelo advento da tecnologia das redes e pelo desenvolvimento de
novos modelos de impressoras digitais “primeiro distribui-se electronicamente, depois
imprime-se”. […] Para além de permitir aos editores hipóteses de rentabilização do seu
fundo, a publicação de obras altamente especializadas e que constituiriam riscos editoriais
excessivos ou de documentos e relatórios de tiragens muito limitadas, pode vir a possibilitar
uma nova linha de negócio no sector retalhista.
66 
Cf. http://www.wired.com/wired/archive/12.10/tail.html. A propósito do negócio editorial, diz Anderson: “What's really 
amazing about the Long Tail is the sheer size of it. Combine enough nonhits on the Long Tail and you've got a market 
bigger than the hits. Take books: The average Barnes & Noble carries 130,000 titles. Yet more than half of Amazon's book 
sales come from outside its top 130,000 titles. Consider the implication: If the Amazon statistics are any guide, the market 
for books that are not even sold in the average bookstore is larger than the market for those that are. In other words, the 
potential book market may be twice as big as it appears to be, if only we can get over the economics of scarcity. Venture 
capitalist and former music industry consultant Kevin Laws puts it this way: «The biggest money is in the smallest sales»." 
As ideias apresentadas neste artigo foram entretanto desenvolvidas no livro The Long Tail: Why the Future of Business Is 
Selling Less of More, cuja tradução portuguesa, A Cauda Longa, se encontra publicada pela Actual Editora. 
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5. TEXTO DE CONTRACAPA: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
almedina– s. f. (Do ár. al-madnâ ‘cidade’). Parte mais antiga de uma cidade construída em sítio
alto, em redor de um castelo.67
Uma cidadela, portanto. Tal como o meio editorial.
O privilégio de ter podido estagiar na Almedina deu-me acesso a franquear as portas e o
arco dessa outra cidadela, amuralhada e cheia de labirintos estreitos, que é o mundo da edição.
O ano curricular do Mestrado em Estudos Editoriais preparou-me o alforge para a jornada e
indicou-me o azimute. A estadia na Almedina proporcionou-me esse conhecimento interno da
galáxia Gutenbergque não se adquire nos livros – nem mesmo nos académicos…
Do muito que levava no alforge, os conhecimentos e as competências desenvolvidas nas
disciplinas de Revisão de Texto e de Marketing Editorial foram, certamente, aqueles de que
tiraria maior proveito na prática diária. As funções de normalização, preparação do original e
revisão de texto realizadas no scriptoriumda Almedina permitiram-me convocar e aperfeiçoar as
aprendizagens curriculares veiculadas em Revisão de Texto. Mas não só: as tarefas confiadas
levaram-me mais além, obrigaram-me a desenvolver novas competências de bibliotecário de
Babel, aventurando-me pelos labirintos comunicantes dos índices remissivos.
Levava na algibeira os livros como produtos, encadernados – ou melhor, embalados – nos
conceitos mercantis das aulas de Marketing Editorial, que frequentei em simultâneo com o
estágio. Esta coincidência foi feliz, porque deste modo teoria e prática se foram alimentando,
de forma recíproca e em tempo real. As actividades de comunicação e marketing tiveram uma
quota de mercado muito significativa no contexto do estágio e por isso as noções apreendidas
naquelas aulas foram essenciais para imprimir o meu selo num elo da cadeia de valor do livro.
De menor aplicação prática, no âmbito das actividades desenvolvidas durante o estágio,
foram as alfaias adquiridas nas disciplinas de Propriedade Intelectual e Direitos de Autor,
Gestão Editorial, Multimédia Editorial e Design Editorial. Ainda assim, esses saberes não
deixariam de constituir um importante quadro de referência para ir integrando as diversas
aprendizagens empíricas, para dominar a terminologia do meio editorial e para arriscar alguns
comentários e sugestões sobre áreas marginais às minhas tarefas.
67
 Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências de Lisboa. 
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Pelocontrário, as disciplinas de carácter mais introdutório e de contextualização, como
História e Cultura do Livro, Edição na Actualidade e Tipologias da Edição, viriam a revelar-se
alicerces fundamentais na minha preparação teórica para o estágio. Tipologias da Edição
proporcionou-me noções prévias acerca da edição académica e profissional; Edição na
Actualidade contribuiu para que me familiarizasse com as diversas funções/profissões do
meio editorial e seus modelos de organização, e para que conhecesse as rotinas e diferentes
etapas do ciclo de produção do livro; História e Cultura do Livro deu-me uma panorâmica
diacrónica que permite compreender e perspectivar o presente e o futuro da edição como
indissociáveis das revoluções que trouxeram o livro desde o rolo de papiro ao e-book do pixel.
Para tentar sistematizar uma experiência que dificilmente se arruma por capítulos, concluo
que do estágio na Almedina trago impressa uma colecção de conhecimentos que se dividem
por três tomos: Da Experiência Prática e Técnica, volume centrado nas tarefas especializadas dos
ofícios do livro; Das Aprendizagens por Osmose, dedicado ao conjunto dos saberes não livrescos,
apre(e)ndidos pelos sentidos no contacto diário com o ambiente editorial; Do Conhecimento
Reflexivo na Escrita do Relatório, tomo inspirado na auto-observação e na reflexão sobre essa
viagem em espiral que me conduziu da teoria dos livros e das aulas de mestrado à prática
editorial na Almedina e, de novo, aos registos das aulas e dos livros para enquadramento da
experiência empírica nas categorias teóricas, compreendidas agora sob um novo olhar.
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ANEXO I  
 
Tabela 1: 
Relação entre área temática, n.º de títulos e respectivas colecções no catálogo de 2008 
 
Área temática: Direito N.º de 
títulos 
Colecções 
DIREITO ADMINISTRATIVO 159 
BDJUR (Ambiente; Construir) 
Casos Práticos 
Códigos Anotados 
Códigos da Guiné-Bissau 
Códigos de Moçambique 
Códigos Simples 
Códigos Simples – Edição Digital 
Códigos Simples de Bolso 
Códigos Simples Universitários 
Colectâneas de Legislação 
Guias Práticos 
Jurisprudência Fiscal Anotada 
Legislação Anotada 
Lições de Direito da Comunicação 
Manuais Universitários I 
Manuais Universitários II 
Menezes Cordeiro 
Monografias 
Obras Colectivas 
Raul Ventura 
Temas da Reforma do Processo Civil 
Temas da Responsabilidade Civil 
Teses de Doutoramento 
Teses de Mestrado 
 
Direito do Ambiente 10 
Direito do Urbanismo 26 
DIREITO CIVIL 83 
Teoria Geral do Direito Civil 29 
Direito das Obrigações 81 
Direito das Coisas 12 
Direito da Família 21 
Direito das Sucessões 6 
DIREITO COMERCIAL 71 
Direito Bancário 11 
Direito Cooperativo 4 
Direito da Propriedade Industrial 13 
Direito dos Seguros 7 
Direito das Sociedades 66 
Direito dos Valores Mobiliários 12 
DIREITO COMUNITÁRIO 67 
DIREITO DA COMUNICAÇÃO 16 
DIREITO CONSTITUCIONAL 65 
DIREITO DO CONSUMO 8 
DIREITO ECONÓMICO-FINANCEIRO 49 
DIREITO FISCAL 69 
DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 47 
DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 40 
DIREITO PENAL 72 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 61 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 48 
DIREITO DO TRABALHO 60 
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA 6 
REGISTOS E NOTARIADO 24 
TEORIA, FILOSOFIA E HISTÓRIA DO DIREITO 76 
História e Filosofia do Direito 
O Tempo e a Norma 
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ARQUITECTURA 4 (Fora de colecção) 
CONGRESSOS E JORNADAS 16 Congressos Almedina 
COOPERAÇÃO PALOP 7 Cooperação PALOP 
CULINÁRIA 2 (Fora de colecção) 
DESPORTO 3 (Fora de colecção) 
DICIONÁRIOS JURÍDICOS 7 Dicionários Jurídicos 
ECONOMIA 8 (Fora de colecção) 
ENGENHARIA CIVIL 4 (Fora de colecção) 
ESTUDOS DE HOMENAGEM 19 Estudos de Homenagem 
FILOSOFIA 20 Studium 
Argumentos Clássicos 
FÍSICA 3 (Fora de colecção) 
HISTÓRIA 9 (Fora de colecção) 
LITERATURA, LINGUÍSTICA E ESTUDOS 
PORTUGUESES 
83 Estudos de Literatura e Linguística 
Introdução à Leitura 
Literatura: autores port. contemporâneos 
(Fora de colecção) 
MARKETING 1 (Fora de colecção) 
MATEMÁTICA 1 (Fora de colecção) 
MEDICINA 5 (Fora de colecção) 
POESIA 2 (Fora de colecção) 
POLÍTICA E DIPLOMACIA 4 Política Internacional e Diplomacia 
(Fora de colecção) 
PSICANÁLISE E PSICOLOGIA 14 Psicanálise – Portugueses 
Temas de Psicanálise 
(Fora de colecção) 
PSICOLOGIA E CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 49 CESC – Centro de Estudos da Criança 
Ciências da Educação e Pedagogia 
Psicologia 
Psicologia – Eduardo Sá 
(Fora de colecção) 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS 9 (Fora de colecção) 
SAÚDE 5 Olhares sobre a Saúde 
SOCIOLOGIA 1 (Fora de colecção) 
TEATRO 2 (Fora de colecção) 
VIAGENS 4 Cadernos de Literatura de Viagens 
Série Literatura de Viagens 
(Fora de colecção) 
VARIA 23 (Fora de colecção) 
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Tabela 2: 
Relação entre publicações periódicas, n.º de títulos e área temática no catálogo de 2008 
 
Publicações Periódicas N.º de 
títulos 
Área temática 
O Direito 23 DIREITO 
Revista de Direito do Ambiente e Ordenamento do Território 10 DIREITO DO AMBIENTE 
Revista de Direito e de Estudos Sociais 2 DIREITO 
Revista de Estudos Europeus 2 DIREITO COMUNITÁRIO 
Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal 1 DIREITO FISCAL 
Revista do CEJ – Centro de Estudos Judiciários 9 DIREITO 
Revista Jurídica do Urbanismo e Ambiente 4 DIREITO DO AMBIENTE 
Sub Judice – Justiça e Sociedade 34 DIREITO 
Temas de Integração 4 DIREITO COMUNITÁRIO 
Themis 18 DIREITO 
 
 
 
Tabela 3: 
Relação entre colecções institucionais, n.º de títulos e área temática no catálogo de 2008 
 
Colecções Institucionais (em parceria) 
N.º de 
títulos 
Área temática 
Cadernos CEDOUA 8 DIREITO DO AMBIENTE 
Cadernos IDEFF 8 DIREITO ECONÓMICO-FINANCEIRO E FISCAL 
Cadernos Laborais IDT  3 DIREITO DO TRABALHO 
Cadernos O Direito  3 DIREITO 
Centro de Investigação do ISCPSI 1 CIÊNCIAS POLICIAIS 
Direito Marítimo e dos Transportes  4 DIREITO MARÍTIMO E DOS TRANSPORTES 
Estudos CEDOUA   1 DIREITO DO AMBIENTE 
Estudos de Direito Africano 10 DIREITO AFRICANO 
Estudos de Direito do Consumidor  5 DIREITO DO CONSUMO 
Estudos do Instituto de Direito do Consumo  3 DIREITO DO CONSUMO 
Estudos do Instituto de Direito do Trabalho 5 DIREITO DO TRABALHO 
Estudos sobre o Mercado de Valores Mobiliários 7 DIREITO DOS VALORES MOBILIÁRIOS 
Fundação Económicas  5 CIÊNCIAS ECONÓMICAS 
IDET 12 DIREITO DO TRABALHO 
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ANEXO II  
 
 
 
 
ÁREA EDITORIAL – AVALIAÇÃO DO ORIGINAL 
 
Título:  
 
Subtítulo:  
 
Autor:  
 
 
Recomendado por:  
 
Observações:  
 
 
Obra traduzida 
Editora:  
Cedente:  
Data de chegada à Editora: 
Língua:  
País de origem:  
Prazo de opção: 
 
Apresentação do original. 
 Livro __  Mail  _  Provas __     Manuscrito__ CD __ 
 
Trabalho final ou inacabado?  
    
Nº de págs.:     Nº aproximado de caracteres:  
 
Tipo / Colecção:  
 
Categoria / Ramo:  
 
Ilustrado  Extratextos   Tipo de encadernação 
 
Nº de edição: 1ª     Data da(s) edição(ões) anterior(es): 
 
Área de Direitos disponível: Mundiais de Língua Portuguesa 
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Países/Línguas para os quais já foi vendido ou poderá ser vendido: 
 
Data de publicação nos diferentes países (obras traduzidas): 
 
Tiragens e nº de edições nos diferentes países (obras traduzidas): 
 
 
Resumo da obra: 
 
 
 
Apreciação: 
 
 
 
Dados sobre o Autor: 
 
 
Obras do Autor: 
 
 
Obras da concorrência: 
 
 
Obras da Editora que se lhe possam associar: 
 
 
Público-alvo:  
 
Caracterização: 
 
Quantificação do público: 
 
Localização do público:  
 
 
Decisão: 
 
Tiragem: 
 
Direitos de Autor: 
 
Exemplares de Oferta:     Separatas: 
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ANEXO III 
  
REGRAS GERAIS DE EDIÇÃO DE TEXTO 
 (aplicáveis a autores, tradutores, revisores e paginadores) 
 
I. DEFINIÇÕES GERAIS 
1. Os textos originais devem ser escritos em processamento de texto, utilizando, preferencialmente, o 
programa Word. Antes de enviar o original, convém fazer sempre a limpeza do texto (passar pelo 
corrector ortográfico, fazer busca de espaços duplos, fazer busca de espaços antes de sinais de 
pontuação, verificar se se fechou aspas e parênteses). 
2. Por norma, um livro é composto por capítulos numerados a árabe (1, 2, 3…), eventualmente 
agrupados por partes numeradas a romano (I, II, III…) sem, no entanto, interromper a numeração dos 
capítulos. Antes da Introdução ou do Capítulo 1, deverão ser colocados os eventuais prefácio, 
dedicatória, epígrafe, agradecimentos, notas biográficas, advertência, lista de siglas e abreviaturas 
(todos estes elementos são facultativos), sumário ou índice geral. Após o último capítulo são colocados 
o posfácio (facultativo), a bibliografia, os anexos e apêndices (facultativo) e os índices.  
 
Sobre as notas 
1. As notas podem ser remetidas para o final do capítulo ou ser inseridas no final da página (através do 
menu “Insert/Footnote”, opção “bottom of page”, numeração automática). Nas notas de rodapé não 
deve ser inserido mais do que um parágrafo ou quaisquer extratextos. 
2. No corpo do texto, os números das notas devem ser colocados, preferencialmente, no final do 
período relativamente ao qual se pretende adicionar esse elemento informativo e sempre depois do 
sinal de pontuação.  
3. Se uma nota se destina a referir a mesma fonte já referida na nota anterior, emprega-se idem para 
substituir o nome do autor e ibidem para substituir o nome da obra, seguindo-se as outras indicações, 
como no exemplo: 
1 Júlio Dinis, Uma família Inglesa, vol. I, p. 190 
2 Idem, ibidem, vol. II, p. 250 
 
Os extratextos 
1. Todos os materiais que não sejam textos (doravante designados por "extratextos"), tais como mapas, 
gráficos, quadros, gravuras ou fotografias, devem ser integrados em ficheiros autónomos, com 
designação própria. 
2. Entende-se como “figuras” todas as representações do tipo diagramas, gráficos, fotografias, 
desenhos, mapas, gravuras e outras de idêntica natureza. Entende-se por “quadro” as tabelas contendo 
dados numéricos ou qualitativos. Tanto as figuras como os quadros devem ser numerados por capítulo 
(figura 1.1 é a 1ª figura do capítulo 1, enquanto o quadro 2.4 corresponde ao 4ª quadro do capítulo 2). 
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No original, no corpo do texto e respectiva página, deve ser assinalado o local de inserção do 
extratexto através de um parágrafo autónomo no qual se indique o número e título do extratexto, o 
nome do respectivo ficheiro e eventuais fontes e notas. 
 
Destaques 
Sempre que se queira destacar um termo ou frase, utilize o itálico e não o negrito ou sublinhado. 
 
Citações 
1. As citações breves (até três linhas) devem ser feitas no corpo do texto e ser apresentadas entre aspas 
( “ …” ) e não em negrito, itálico ou sublinhado, exceptuando os casos em que o texto original citado 
contenha partes grafadas com esse tipo de destaque. Se for necessário indicar uma citação dentro da 
citação, utilize aspas simples ( ‘…’ ). As citações em língua estrangeira grafam-se em itálico, entre 
aspas. 
 
2. Quando o termo da citação coincidir com o final do período, o ponto final aparece a seguir às aspas 
que fecham o trecho citado, como no exemplo: A língua é parte da nossa identidade, ideia que já 
encontramos expressa em Fradique Mendes, quando escreve “na língua verdadeiramente reside a 
nacionalidade”. Se, porventura, o período é totalmente preenchido pela citação, as aspas abrem e 
fecham o período (incluindo o ponto final), não havendo lugar a ponto final após as aspas de fecho. 
Veja-se o exemplo: Algo de semelhante escreveu Bernardo Soares: “Não tenho sentimento nenhum 
político ou social. Tenho, porém, num sentido, um alto sentimento patriótico. Minha pátria é a língua 
portuguesa.” 
 
3. Quando o trecho a citar ocupar quatro ou mais linhas de texto, a citação deverá ocupar um parágrafo 
próprio, sem recurso a itálico ou aspas, mas com a letra em tamanho inferior à do texto, entrelinha 
menor e margem recolhida de aproximadamente 1cm do lado esquerdo. 
4. A citação deve corresponder exactamente ao original e ser acompanhada de informação rigorosa 
acerca da sua fonte, incluindo a(s) página(s). A remissão para a indicação da fonte de uma citação pode 
ser feita por sistema numérico (com inserção de notas) ou por sistema autor-data. Uma vez adoptado 
um dos métodos, este deve ser seguido de forma consistente ao longo de todo o trabalho. 
 
Sistema numérico: no fim da citação insere-se uma chamada numérica, que remete para a nota (de 
rodapé ou de fim de capítulo) onde se apresenta a referência bibliográfica completa. A remissão para as 
fontes é efectuada recorrendo à inserção de notas com numeração única e consecutiva para todo o texto 
ou para cada capítulo.  
 
Sistema autor-data: para evitar interrupção na sequência de leitura do texto, a indicação da fonte 
citada antecede/sucede imediatamente à citação no corpo do texto. É colocada entre parênteses e 
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constituída pelo apelido do autor (seguido de vírgula), pelo ano de publicação (seguido de dois pontos) 
e pela(s) página(s) onde está a informação citada: (Eisenstadt, 1968: 64). A identificação completa da 
referência bibliográfica é possível através da consulta da respectiva entrada na bibliografia geral do 
trabalho. 
 
II.  REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
Uma referência bibliográfica deve apresentar os vários elementos que a constituem de acordo com as 
normas convencionadas. Deve optar-se por uma das normas e seguir sempre o mesmo critério ao 
longo de toda a obra, quer no corpo do texto, quer nas notas de rodapé, quer nas referências 
bibliográficas completas organizadas por ordem alfabética (de autor) no final da obra. 
 
Norma portuguesa (NP 405-1) 
1. MONOGRAFIAS 
Autor(es), Título, volume, n.º de edição, tradutor, colecção, lugar de publicação, editor, data, página(s). 
 
ESTRELA, Edite, SOARES, Maria Almira e LEITÃO, Maria José, Saber Escrever uma Tese e 
Outros Textos, 4.ª ed., Lisboa, Publicações Dom Quixote, 2006. 
 
Existem normas que regulam o aspecto gráfico dos elementos que constituem a referência 
bibliográfica: 
autor – último apelido seguido de vírgula, nome próprio e restantes apelidos. O apelido pode ser 
opcionalmente grafado em maiúsculas. 
título – em itálico, com iniciais maiúsculas em todas as palavras (excepto artigos definidos e palavras 
invariáveis).  
volume (caso exista) – a referência surge normalmente abreviada (vol. …). 
n.º de edição – se se tratar de uma edição posterior à primeira, convém identificar o n.º da edição 
consultada. Pode, simultaneamente, indicar-se a data da 1ª edição, entre parênteses rectos. 
tradutor (caso exista) – tradução de … (nome próprio seguido de apelido). 
colecção (caso exista) – o título da colecção deve ser grafado entre aspas, antecedido ou não pela 
abreviatura col.  
lugar de publicação – quando se trata de uma obra estrangeira (na língua original ou em tradução), 
deve referir-se o lugar de publicação em português, desde que a sua tradução exista: Londres em vez de 
London.  
editor – o nome da editora não deve ser abreviado. Se se tratar de uma edição de autor, deve aparecer: 
Edição de Autor. 
data – se a data não estiver indicada, deve usar-se a abreviatura s.d. , mas se for possível apurar a data 
de publicação deve fazer-se assim: s.d. [1888]. 
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páginas – devem ser referidas em caso de citação ou se apenas parte da obra foi consultada. Devem ser 
antecedidas de p. (página) ou pp. (páginas).  
 
2. ARTIGOS EM PUBLICAÇÕES COLECTIVAS: 
Autor(es), “Título do Artigo”, in Título da Publicação Colectiva, volume, n.º de edição, tradutor, lugar 
de publicação, editor, data, página(s). 
 
KOCH, Ingedore Villaça, “Produção/Compreensão de Textos: Estratégias Textuais”, in 
Didáctica da Língua e da Literatura. Actas do V Congresso Internacional de Didáctica da 
Língua e Literatura, vol. I, Coimbra, Almedina, 2000, pp. 653-662. 
 
3. ARTIGOS EM PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS: 
Autor(es), “Título do Artigo”, Título da Publicação Periódica, lugar de publicação, editor, volume, 
número (data),  página(s). 
 
PORTO, Manuel, “As respostas do tratado de Lisboa”, Revista de Estudos Europeus, Coimbra, 
Almedina, ano II, nº 4 (2008), pp. 9-16. 
 
Normas APA (sistema autor-data) 
1. MONOGRAFIAS: 
Autor(es) (data). Título (n.º de edição).  Lugar de publicação: editora. 
 
ESTRELA, Edite, SOARES, Maria Almira e LEITÃO, Maria José (2006). Saber Escrever uma Tese 
e Outros Textos (4.ª ed.). Lisboa: Publicações Dom Quixote. 
 
2. ARTIGOS EM PUBLICAÇÕES COLECTIVAS: 
Autor(es) (data). Título do Artigo. In Título da Publicação Colectiva. Lugar de publicação: editora, 
página(s). 
 
KOCH, Ingedore Villaça (2000). Produção/Compreensão de Textos: Estratégias Textuais. In 
Didáctica da Língua e da Literatura. Actas do V Congresso Internacional de Didáctica da 
Língua e Literatura, vol. I. Coimbra: Almedina, pp. 653-662. 
 
3. ARTIGOS EM PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS: 
Autor(es) (data). Título do Artigo. Título da Publicação Periódica, volume, número, página(s). 
 
PORTO, Manuel (2008). As respostas do tratado de Lisboa. Revista de Estudos Europeus, ano II, nº 4, 
pp. 9-16. 
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Material recolhido em sítios da Internet: 
Autor(es), “Título do texto ou artigo”, Título da Página, data do texto/artigo se disponível. Endereço 
da página [data da consulta]. 
 
PORTELA, Manuel, “Sobre um livro sobre o livro”, Os Livros Ardem Mal, 13 de Março 2009. 
http://olamtagv.wordpress.com/2009/03/13/sobre-um-livro-sobre-o-livro/ [consultado em 1-4-
2009]. 
 
Notas gerais: 
 
• independentemente do modo como vêm grafados no original, usam-se maiúsculas iniciais nos 
títulos dos livros e minúsculas nos dos artigos; 
• quando há mais de um autor, para todos se troca a ordem nome próprio/apelido; 
• antes dos títulos das revistas ou publicações periódicas não se utiliza a expressão in; 
• nos nomes das cidades onde se localiza a editora, sempre que estas tenham uma tradução 
portuguesa corrente utilizar-se-á esta e não a designação original (Nova Iorque e não New 
York, Amesterdão e não Amsterdam, Londres e não London, etc.); 
• quando a obra apresenta mais de três autores, refere-se o nome do primeiro seguido de et al.; 
• na referência de uma obra colectiva, o lugar destinado ao nome do autor deve apresentar a 
abreviatura AA. VV. (Autores Vários) 
• quando a obra não tem autor, mas director, organizador ou coordenador, a seguir ao seu nome 
coloca-se (dir.), (org.) ou (coord.) 
• uma edição revista ou uma edição aumentada são referenciadas, respectivamente, com as 
seguintes abreviaturas: ed. rev.; ed. aum. 
• quando a referência bibliográfica é apresentada imediatamente no final de um texto, não se faz 
a inversão do nome próprio/apelido do autor. 
 
 
III.  CONVENÇÕES 
Aspas 
1. As aspas ( «… », “…”, ‘…’ ) são um sinal gráfico que se coloca antes e depois de uma citação, de 
um título ou de palavras/expressões a que se quer dar um sentido enfático ou um duplo sentido. 
2. Nas citações que ocorrem no corpo do texto, utilize as aspas duplas ( “…” ). Utilize as aspas simples 
( ‘…’ ) para indicar citação dentro da citação. 
3. Quando um título em itálico inclui o título de uma outra obra, este último deve ocorrer também em 
itálico e entre aspas francesas («…»): Introdução à Leitura de «Os Maias». 
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4. O recurso às aspas com objectivo enfático deve restringir-se apenas aos casos de deslocação de 
sentido mais vulgares ou raros. Este uso de aspas para obter um efeito de destaque deve ser moderado, 
sob pena de a sua quantidade abusiva anular o objectivo pretendido. 
 
Travessão 
Quando necessitar de um travessão ( – ) use mesmo o travessão, e não um hífen ( - ) ou dois hífenes 
seguidos. No diálogo, utiliza-se sempre o travessão ( – ), e não aspas. O travessão também se utiliza 
para isolar, num contexto, palavras ou frases. Neste caso usa-se o travessão duplo. Se existe apenas um 
travessão, este serve para destacar, enfaticamente, a parte final de um enunciado. Assim, no texto 
corrido, um só travessão funciona como dois pontos; dois travessões funcionam como parênteses, pelo 
que, neste caso, o primeiro travessão não pode ficar isolado no fim de uma linha. 
 
Números 
1. Os números redondos até dez são escritos por extenso. A partir de 11, escrevem-se com algarismos. 
Os números decimais devem ser escritos com algarismos. Nunca se deve começar uma frase com um 
algarismo. 
2. As datas, os números de telefone, as quantias exactas de dinheiro e as medidas exactas são grafados 
numericamente. As casas decimais devem ser separadas por vírgulas (1,43) e não por pontos. Quando o 
número for inferior a 1, deve utilizar-se o zero antes da vírgula (0,94). 
3. Quando aparecem números de ordem igual ou superior ao milhar, deve usar-se o espaço como 
separador da casa dos milhares (ex.: 12 500 e não 12.500). 
4. Décadas e anos devem ser escritos sob forma numérica e não por extenso (anos 40 e não anos 
quarenta; década de 1960 e não década de sessenta). 
5. A numeração romana utiliza-se na identificação de papas, reis e rainhas; nas referências a partes de 
obras, tomos, capítulos; na indicação dos séculos. 
6. Nas situações em que existe referência numérica a percentagens, deve utilizar-se o respectivo sinal e 
não a designação por extenso (25% e não 25 por cento).  
7. Os números fraccionários escrevem-se, geralmente, por extenso (um quinto da população…), mas as 
fracções mais complicadas com denominador a partir de onze (inclusive) devem ser escritas usando 
algarismos e símbolos matemáticos apropriados. Se se escreverem por extenso, emprega-se o sufixo 
avos (cabia a cada um pagar 1/22 da despesa; cabia a cada um pagar vinte e dois avos da despesa). 
8. Escrevem-se em numeração, e não por extenso: 
• os números de leis, decretos-leis, portarias, despachos, diplomas ministeriais, pareceres e 
acórdãos; 
• numeração de livros, capítulos, secções, subsecções, artigos, parágrafos, folhas, páginas e 
cláusulas; 
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• horas, minutos e segundos do relógio (às 4 horas e 10 minutos). Não confundir as horas do 
relógio com um espaço de tempo, caso em que não se deve usar numeração (durante duas 
horas e vinte minutos); 
• graus de temperatura e de parentesco (19ºC; 36ºF; 2º negativos; primos em 3º grau). Note-se 
que os números acompanhados de símbolos de medida devem ter espaço entre si (2 kg, 3 m), 
com excepção dos símbolos de medidas de temperatura (ºC, ºF, ºR), que seguem sem espaços 
os números a que se referem. 
Itálico 
O itálico emprega-se para destacar uma palavra ou frase. Além da função de destaque, usa-se o itálico: 
• em vocábulos, expressões, ou excertos em língua estrangeira intercalados num texto 
português. Exceptuam-se os nomes próprios, que são grafados em redondo. As citações em 
língua estrangeira grafam-se em itálico, entre aspas. 
• em prefácios, posfácios, apresentações, notas do tradutor ou do editor e, de uma maneira 
geral, nas partes de uma obra que não sejam do autor; 
• em dedicatórias colocadas no início de uma obra ou de um capítulo; 
• nas referências dos títulos de obras literárias, jornais, revistas ou outras publicações similares. 
No entanto, os títulos de artigos, de capítulos de obras e de ensaios integrados em obras 
grafam-se em redondo, entre aspas. Estas regras valem para o corpo do texto, para as notas e 
para quaisquer outras referências bibliográficas. 
• nos títulos de produções artísticas e obras de arte em geral (filmes, peças de teatro, programas 
de televisão, quadros, peças musicais); 
• nas designações de aeronaves, navios de guerra ou mercantes e de todo o tipo de embarcações 
(o navio-escola Sagres; o vaivém Discover); 
• nos cognomes e apodos, quando se seguem ao nome (D. Manuel I, o Venturoso). Exceptuam-
se os cognomes ou personagens históricas, que se escrevem em redondo, quando não 
acompanhados do nome próprio (o Rei Sol, os Reis Católicos);  
• nos nomes próprios de animais ou objectos quando personificados e nas designações de 
marcas; porém, os nomes dos estabelecimentos comerciais são sempre em redondo e sem 
aspas; 
• nos nomes de animais ou objectos personificados, para evitar confusão com nomes de pessoas; 
• nos trabalhos científicos, em letras que representam variáveis (a incógnita x; a referência n); 
• nas expressões latinas: in vitro; a posteriori, sic; 
• em nomes científicos de animais e vegetais;  
• quando se pretende chamar a atenção do leitor para um termo técnico; 
• uma expressão idiomática utilizada num registo diferente, ou ainda para uma palavra 
intencionalmente mal escrita. 
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Nota: quando um texto está todo grafado em itálico, o destaque faz-se utilizando o redondo. A 
pontuação inserida numa expressão em itálico ou aquela com que essa expressão termina e ainda lhe 
pertence deve ser grafada em itálico. O sinal de pontuação que sucede imediatamente ao itálico, mas 
dele já não faz parte, deve ser grafado em redondo. 
 
Negrito 
Recomenda-se moderação no uso do negrito. Os caracteres em negrito usam-se: 
• em títulos e subtítulos; 
• para pôr em destaque uma palavra ou expressão que não entre nos critérios de emprego do 
itálico. 
 
Sublinhado 
O sublinhado não se recomenda, a menos que já se tenham esgotado todos os outros recursos 
distintivos, designadamente o itálico (preferível), o negrito e as letras maiúsculas. 
 
Versais e versaletes 
Quando a palavra que antecede o numeral, e à qual esta refere, começa por letra maiúscula, a 
numeração romana usa-se em versais (D. Pedro I; João XXIII); quando começa por letra minúscula, 
usam-se os versaletes (século XX, capítulo XI). 
 
Maiúsculas iniciais 
Por regra, deve evitar-se as maiúsculas. Estas devem ser reservadas exclusivamente para nomes 
próprios (de pessoas, localidades, países, etc.), não antropomorfizando conceitos. O uso da letra 
maiúscula inicial obedece a determinadas regras. Emprega-se a maiúscula inicial: 
• em início de período ou citação directa; 
• nos nomes próprios, sobrenomes, cognomes e alcunhas: António, Rodrigues, o Conquistador; 
• nos nomes geográficos (topónimos) de continentes, países, regiões, cidades, vilas, aldeias e 
lugares: Europa, Portugal, Açores, Lisboa, Lordelo.  
• nos nomes que designam colectivamente povos, habitantes de um lugar, raças, tribos ou castas 
(etnónimos): os Portugueses iniciaram o período dos Descobrimentos. Quando funcionam 
como adjectivos, grafam-se com minúscula: os Descobrimentos portugueses foram iniciados 
no séc. XV; os automóveis alemães são robustos; 
• nos nomes de entidades de religiões monoteístas e outros nomes relativos a crenças dessas 
religiões: Alá, Altíssimo, Criador, Deus, Anunciação, Ressurreição; 
• nos nomes de entidades mitológicas: Adamastor, Júpiter, Musas; 
• nos nomes astronómicos: Capricórnio, Ursa maior, Lua, Estrela Polar, Sol, terra, Via Láctea. 
No entanto, alguns destes nomes também têm forma de substantivo comum, e neste caso 
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escrevem-se com minúscula, inicial (Lua – planeta, mas lua – luz da lua, luar; Terra – planeta, 
mas terra – solo).  
• nos nomes pertencentes aos calendários de quaisquer povos, bem como eras, épocas ou 
séculos: Agosto, Ano Novo, Inverno, Natal, Ramadão, Idade Média, Quatrocentos, 
Primavera, Fevereiro. Os dias da semana escrevem-se com inicial minúscula: domingo, 
segunda-feira; 
• nos nomes de pontos cardeais e colaterais quando designam regiões: gente do Sul, o Leste da 
Europa, os portos do Sudoeste. Quando designam direcções ou se empregam como adjectivos, 
escrevem-se com minúscula inicial: vila situada a noroeste, vento do norte, latitude norte, 
vamos para sul, etc. 
• nos títulos de livros, publicações periódicas e produções artísticas de qualquer género. Não se 
usa inicial maiúscula em palavras monossilábicas, como artigos definidos e palavras 
invariáveis, a não ser que figurem como primeiro elemento do título, mas escrevem-se com 
inicial maiúscula os artigos indefinidos e as palavras variáveis; 
• nos nomes de ciências, ramos de ciências, artes e cursos, quando servem de títulos a 
disciplinas: a cadeira de Anatomia, a secção de Filologia Clássica, licenciado em Economia, 
1º ano de Direito, doutor em Letras, curso de Pintura; 
• nos nomes de repartições públicas, organizações, corporações, escolas e estabelecimentos de 
qualquer tipo: Assembleia da República, Academia das Ciências, Secretaria de Estado, 
Escola Secundária Rainha D. Leonor, Edições Almedina.  
• nos substantivos que exprimem conceitos políticos ou religiosos de particular elevação, 
quando são utilizados sinteticamente: a Nação, o País, a Pátria, a Igreja, a Fé; 
• nas designações de factos históricos, acontecimentos importantes e empreendimentos 
públicos: Concordata, Descobrimentos, Guerra peninsular, Reforma, Renascimento, 2ª 
Grande Guerra. 
• “Senhor” por extenso e com maiúscula só quando se refere à divindade (o Senhor é meu 
pastor). Nos restantes casos, ou se usa a abreviatura (Sr. ou Sr.ª) ou, no caso de se escrever 
por extenso, utiliza-se a minúscula inicial (o senhor vai lá?) 
 
Minúsculas iniciais 
• Substantivos que designam acidentes geográficos: arquipélago, rio, mar, ilha, cabo, oceano: 
arquipélago dos Açores, rio Tejo, oceano Atlântico; 
• Substantivos que designam organizações políticas, sociais ou administrativas: estado 
(federado), condado, cidade, concelho: estado de São Paulo, cidade de Lisboa, concelho do 
Porto. Mas o Estado (como nação); 
• Nomes de cargos políticos ou públicos: primeiro-ministro, ministro, presidente, rei, conde, 
professor, doutor, arquitecto. Observação: por deferência, o Presidente da República escreve-
se com maiúscula. Professor Doutor sempre com maiúscula, para indicar que é catedrático. 
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IV. QUESTÕES DE ORTOGRAFIA 
• A expressão "etc.", quando em final de período, não tem ponto final (nunca grafar etc..). O 
mesmo se passa com a abreviatura ss. (páginas seguintes). A seguir a ponto de abreviatura, em 
final de período, dispensa-se sempre o ponto final. 
• Quando no final de um período houver reticências, não haverá lugar a ponto final, mas poderá 
existir vírgula se aquelas estiverem inseridas numa frase. 
• Na escrita de siglas, não deve colocar pontos a separar as iniciais (EUA e não E.U.A., UE e 
não U.E., ISCTE e não I.S.C.T.E.). Pontos entre maiúsculas são usados apenas nas 
abreviaturas de nomes próprios de pessoas (ex. PP = Partido Popular, e P.P. = Paulo Portas). 
Note-se que os acrónimos não são escritos em caixa alta (ex. Falintil e não FALINTIL). 
• As siglas não têm plural (PALOP e não PALOP's, ONG e não ONG’s): note-se que o singular 
de PALOP será, por exemplo, Angola. 
• No caso de siglas com tradução portuguesa de uso corrente, deve usar-se esta e não a original 
(EUA e não USA, OIT e não BIT, UE e não EU, ONU e não UN, etc.). 
• Termos estrangeiros habitualmente não traduzidos, tais como marketing, software, self, enjeu, 
etc., são grafados em itálico sem aspas, ou sem itálico mas grafados à portuguesa (média ou 
media, selfe ou self). 
• Nomes de organizações ou instituições nacionais ou estrangeiras são escritas sem itálico, 
negrito, sublinhado ou aspas, apenas com a letra inicial de cada termo em maiúscula, à 
semelhança do que acontece com os nomes de pessoas (ex.: União Europeia, Organização 
Internacional do Trabalho, Presidência da República, École des Hautes Études en Sciences 
Sociales). 
• Numa enumeração, a seguir a dois pontos (:) use minúsculas, mesmo quando faz parágrafo e 
travessão, separando, neste caso, cada item com ponto e vírgula (;). 
• Sempre que existam dúvidas ortográficas, e particularmente em matéria de hifenização em 
palavras compostas (ex.: cabo-verdianos e não caboverdianos; socioeconómico e não sócio-
económico; macrossocial e não macro-social; subgrupo e não sub-grupo), recomenda-se a 
utilização do Prontuário Ortográfico e Guia da Língua Portuguesa, da Casa das Letras, e a 
consulta da página do Ciberdúvidas. 
 
Guia prático para o uso do hífen na prefixação 
 
Ab antes de r 
Ad antes de r 
Além sempre com hífen 
Ante antes de h 
Anti antes de h, i, r, s 
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Aquém sempre com hífen 
Arqui antes de h, i, r, s 
Auto antes de vogal, h, r, s 
Bem  quando o segundo elemento começa por vogal ou h, ou então quando começa por consoante, mas 
está em perfeita evidência de sentido 
Circum antes de vogal, h, m, n 
Co quando tem sentido de a par e há clara distinção entre os dois elementos que formam a palavra 
Contra antes de vogal, h, r, s 
Entre antes de h 
Ex quando tem o sentido de estado anterior 
Extra antes de vogal, h, r, s 
Hiper antes de h, r 
Infra antes de vogal, h, r, s 
Inter antes de h, r 
Intra antes de vogal, h, r, s 
Mal  antes de vogal, h 
Neo antes de vogal, h, r, s 
Ob antes de r 
Pan  antes de vogal, h 
Pós quando tem acento gráfico 
Pré quando tem acento gráfico 
Pró quando tem acento gráfico e significa a favor de  
Proto antes de vogal, h, r, s 
Pseudo antes de vogal, h, r, s 
Recém sempre com hífen 
Sem  quando este tem pronúncia própria e o segundo elemento tem vida à parte 
Semi antes de h, i, r, s 
Sob antes de b, h, r 
Sobre antes de h 
Sota quando sinónimo de vice 
Soto  quando sinónimo de vice 
Sub antes de b, h, r 
Super antes de h, r 
Supra antes de vogal, h, r, s 
Ultra antes de vogal, h, r, s 
Vice sempre com hífen 
Vizo sempre com hífen 
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